




 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

De repente, uma pandemia 
   



  



 
 
 
 
 
 
 
 
 

De repente, uma pandemia 
 

 
Discussões sobre os processos educacionais 
durante o período de distanciamento social 

 

 

 

Organizadoras: 

Aline de Novaes Conceição 

Adriana Alonso Pereira 

Maewa Martina Gomes da Silva e Souza 
 
 
 
 

  



 

Diagramação: Marcelo A. S. Alves 

Capa: Carole Kümmecke - https://www.conceptualeditora.com/ 

Imagem da Capa: Representação do vírus com massa de modelar elaborado pelo aluno com múltiplas deficiências, R. 

E. R., em atividade escolar sobre a COVID-19, antes do período de distanciamento social sob mediação da professora 

Maewa Martina G. da S. e Souza. 

 

 

O padrão ortográfico e o sistema de citações e referências bibliográficas são prerrogativas de 

cada autor. Da mesma forma, o conteúdo de cada capítulo é de inteira e exclusiva 

responsabilidade de seu respectivo autor. 

 

 

Todos os livros publicados pela Editora Fi 

estão sob os direitos da Creative Commons 4.0 

https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/deed.pt_BR 

 

 

 

 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 

CONCEIÇÃO, Aline de Novaes; PEREIRA, Adriana Alonso; SOUZA, Maewa Martina Gomes da Silva e (Orgs.) 

 

De repente, uma pandemia: discussões sobre os processos educacionais durante o período de distanciamento social [recurso 

eletrônico] / Aline de Novaes Conceição; Adriana Alonso Pereira; Maewa Martina Gomes da Silva e Souza (Orgs.) -- Porto 

Alegre, RS: Editora Fi, 2021. 

 

222 p. 

 

 

ISBN - 978-65-5917-054-8 

DOI - 10.22350/9786559170548 

 

Disponível em: http://www.editorafi.org 

 

 

1. Educação; 2. Distanciamento social; 3. Coletânea; 4. Estado; 5. Brasil; I. Título. 

 

CDD: 370 

Índices para catálogo sistemático: 

1. Educação  370  



 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
Cientes de que o ceifar da vida se tornou ainda mais evidente frente 

aos imperativos impostos pela pandemia, dedicamos este livro a todas 
as famílias enlutadas. A vocês destinamos nosso respeito, companhei-

rismo e solidariedade para enfrentarmos juntos as dificuldades do 
tempo presente. Que sigamos fortes na esperança de dias melhores! 



  



 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

Uns, com os olhos postos no passado,/ Veem o que não veem: outros, fitos/ 
Os mesmos olhos no futuro, veem/ O que não pode ver-se. 

 
(Fernando Pessoa, Odes de Ricardo Reis). 
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Prefácio 

 

Macioniro Celeste Filho 

 

 

Ensinar é um ofício artesanal. Dependendo das ferramentas empre-

gadas nesse artesanato, podem-se conceber as formas e os locais dos 

saberes nos quais ocorrem os processos educacionais. Desde a moderni-

dade renascentista, gradativamente, as ferramentas mentais têm ganhado 

importância na educação. Como exemplos, podem-se mencionar a reto-

mada da dialética ou a disciplina dos processos lógicos do pensamento, 

pelo uso contínuo de procedimentos mnemônicos da retórica em colégios 

de humanidades em seu apogeu, em meados do século XVIII. Concomitan-

temente, as ferramentas manuais de aprendizagem também mudaram 

substancialmente desde então. Daria para ampliar o alcance das escolas 

concebidas por La Salle no século XVIII sem o uso da lousa coletiva pelos 

professores e de lousas individuais pelos alunos? O que dizer da massifi-

cação do ensino induzida pelas escolas lancasterianas na Inglaterra 

industrial do século XIX? Sem suas caixas portáteis de fina camada de areia 

branca sobre um fundo preto, nas quais os alunos aprendiam a escrever 

usando seus próprios dedos ao afastar a areia nesses pequenos dispositi-

vos, tal ampliação do ensino seria possível? Contudo, o que se observa 

desde o final do século XX é a mescla, em novos instrumentos tecnológicos, 

de ferramentas de disciplinarização mental embutidas em ferramentas de 

uso manual cotidiano. São computadores, tablets, smartphones a acessar 

novos locais virtuais de saber, nos quais os processos educacionais são dis-

tintos. 

O uso da retórica em colégios jesuítas demandava anos de autocon-

trole por parte dos alunos. Essa demanda de tempo e dedicação discente, 

em internatos, era cara, destinada à aristocracia. O ensino da produção 

material de coisas, como tecidos, pães, calçados, selas, ferraduras, por 
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exemplo, com o artesanato anterior à Revolução Industrial, também de-

mandava muitíssimo tempo e dedicação dos aprendizes em corporações 

de ofício, lugares de saber outrora muito importantes e infelizmente rele-

gados ao esquecimento. Nos dois casos, quer aperfeiçoando ferramentas 

mentais quer aprendendo a lidar com ferramentas manuais, havia algo em 

comum. O protagonista do pensar e o protagonista do fazer não eram pes-

soas diferentes. Ambos aprendiam a utilizar a sua mente para produzir 

algo, seja um discurso diplomático que poderia mudar o rumo de uma 

guerra, ou um sapato confortável para um homem honrado. Quem pen-

sava e fazia, usava as ferramentas necessárias a isso. Com elas, produzia 

algo. Sinteticamente, era o homem a usar para o seu benefício as ferra-

mentas. O sujeito que surgia dos processos dessa aprendizagem em 

lugares de saber de outrora era o protagonista de sua própria vida material 

e intelectual. Não se pretende aqui conceber que as ferramentas fossem 

equivalentes entre si ou neutras, mas especificar quem usava o quê. 

A Revolução Industrial separou os mecanismos de uso das ferramen-

tas. Quem acumulou habilidades de uso de ferramentas mentais, 

concentrou-as em aparatos tecnológicos de produção de coisas materiais: 

as máquinas industriais, gradativamente movidas a energia não humana. 

Quem não conseguiu sobreviver em atividades artesanais, tornou-se ob-

jeto das máquinas tecnologicamente sofisticadas e sobre-humanas. Deixou 

de ser o protagonista de sua vida. Cindiu-se o pensar e o fazer. O trabalha-

dor fabril tornou-se a ferramenta das máquinas industriais. O acúmulo de 

riqueza nos extratos sociais de domínio das ferramentas mentais tornou-

se evidente. 

É viável, numa perspectiva dos próximos dois ou três séculos, conce-

ber uma humanidade sem tais aparatos tecnológicos de produção maciça 

de coisas? É pouco provável. Porém, o que a educação atual tem a ver com 

isso? Simples, é papel do educador, num processo educacional mediado 

por tecnologias mirabolantes, perguntar sempre se a educação por ele pra-

ticada favorece a criação de homens que usem as ferramentas como 

instrumentos de produzir coisas, quaisquer coisas: uma canção, um violão, 

um abacaxi, uma nave espacial, uma frigideira na qual nada gruda, uma 
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vacina. Ou de homens que sejam usados como ferramentas a serviço de 

quem acumulou tais saberes mentais em aparatos tecnológicos, que apri-

sionam as capacidades do humano ser o protagonista de sua vida? Os 

quais passariam seu parco tempo de descanso em lugares virtuais que são 

meros simulacros de uma existência livre, mas que ampliam a acumulação 

de poder dos detentores das ferramentas tecnológicas? Novamente, quem 

é ferramenta de quem? É a ferramenta que usa o homem, para benefício 

de poucos, ou é o homem que usa a ferramenta, para a satisfação material 

e mental de muitos? 

Todos os capítulos deste livro tiveram que transitar nessa corda 

bamba do uso de novos procedimentos educacionais perpassados pelo uso 

de tecnologias inovadoras. Essas tecnologias são ferramentas. O humano, 

desde sempre, usa ferramentas. O que constitui os humanos são as ferra-

mentas, mentais e manuais, que utiliza. O uso diverso de ferramentas 

propicia lugares de saber distintos, materiais ou virtuais. Que se usem no-

vas ferramentas educacionais, elas são muito bem-vindas! Mas que seja o 

aprendiz a desenvolver a habilidade de uso das ferramentas a seu serviço 

e de seus semelhantes. E não o contrário. O uso de novas ferramentas edu-

cacionais frequentemente reconfigura os locais de saber nos quais se 

ensina e se aprende. Em tempos de pandemia, os locais de saber foram 

radicalmente virtualizados. Isso não é bom nem ruim, a priori. Contudo, 

não sejamos inocentes. O ensino em lugares de saber virtuais necessita de 

tecnologias educacionais que certamente se tornarão ferramentas mentais 

imprescindíveis no mundo contemporâneo. Mas, quem será ferramenta 

de quem? Essa concepção de inovação educacional em tempos de pande-

mia está no foco do atual livro. Refletir sobre isso se tornou indispensável 

para desenvolvermos nossas ferramentas de compreensão e de domínio 

de nossa existência, como educadores e como protagonistas de nossas vi-

das. Boa leitura e boas reflexões! 

 



 

 

 

Apresentação 

 

Organizadoras 

 

 

Em março de 2020, as escolas brasileiras foram fechadas devido uma 

pandemia provocada pelo contágio da Covid-2019, doença provocada pelo 

coronavírus (SARS- CoV-2) que se alastrou rapidamente, causando o fale-

cimento de milhares de pessoas. Esse vírus manteve milhares de 

estudantes e professores em suas residências devido a necessidade de dis-

tanciamento social.  

Em poucos dias as escolas, universidades e atendimentos realizados 

por diversas áreas, alteraram suas formas de trabalho, diante disso, não 

há como não lembrar do livro O mágico de Oz, quando o leão diz: “-Eu 

estou com um medo enorme de cair […] mas suponho que a única coisa a 

fazer é experimentar. Assim, suba nas minhas costas e vamos tentar.” 

(BAUM, 2001, p. 50)1.  

Com um enorme medo de ficarmos doentes, com um enorme medo 

de “cairmos”, ou seja, falharmos durante o processo educacional, nos res-

tou experimentar e tentar de alguma maneira não cessar os processos 

educacionais, sem deixarmos de estarmos cientes de todas as problemáti-

cas envolvidas. 

Nesse contexto, a intenção contida na publicação deste livro, foi a de 

registrar discussões, ações e vivências de sujeitos relacionados com a edu-

cação no momento da pandemia, especificamente, no primeiro semestre 

de 2020. Para isso, reunimos diversos olhares a fim de que fossem trazidas 

diferentes janelas relacionadas com a educação em tempos de uma pande-

mia, destacamos que os textos e as opiniões expressas são de 

 
1 BAUM, Lyman Frank. O mágico de Oz. Trad. Lagos, William. Porto Alegre: L&M, 2001. 
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responsabilidade dos autores, não significando que expressam as opiniões 

das organizadoras. 

Caro leitor, convidamos você para abrir essas janelas e a partir de 

uma multiplicidade de lugares, olhares, teorias e funções, ter contato com 

textos escritos por doutores, doutorandos e mestres em educação; douto-

res em ciência da informação; mestrando em Literatura Clássica, 

especialistas em diversas áreas, inclusive em Educação Especial, professo-

res da Educação Infantil; do Ensino Fundamental; do Ensino Superior; 

diretoras de escolas; coordenador de Educação Profissional; Terapeuta 

Ocupacional e Psicólogos.  

Os textos tratam de questões educacionais nacionais perpassando a 

Educação Básica (Educação Infantil e Ensino Fundamental) e a Educação 

Superior, nas diversas modalidades (Educação de Jovens e Adultos, Edu-

cação Especial e Educação Profissional). Além de questões internacionais, 

principalmente da pandemia relacionada com a China e com a França, a 

partir da escrita de sujeitos que há pouco estavam vivendo nesses locais.  

Ressaltamos que os registros aqui trazidos, apresentam diversos pon-

tos de vistas que o caro leitor está convidado para enveredar, ciente de que 

não tivemos a intenção de apresentar uma única visão, mas sim, uma mul-

tiplicidade de impressões, a fim de que o leitor possa elaborar suas 

próprias considerações.  

Enfatizamos que a pandemia que se iniciou no Brasil em 2020, trouxe 

inúmeros desafios no processo educacional e com este livro, o leitor poderá 

abrir algumas janelas e se aproximar de algumas ações realizadas nesse 

processo. O convite é claro: enfocar o que se pode ver, como apontado por 

Fernando Pessoa na epígrafe deste livro2, deixando de ver o que não veem 

mais, aquele passado sem pandemia e aquele futuro, sem pandemia, que 

embora esperançoso, ainda não é uma realidade.  

 

 
2 PESSOA, Fernando. Odes de Ricardo Reis. Lisboa: Ática, 1946. 
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Faces brasileiras de uma pandemia: 

Educação Básica e Ensino Superior 
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Educação infantil em tempos de pandemia 

 

Karolyne Aparecida Ribeiro Kusunoki 

Aline de Novaes Conceição 

 

 

Introdução 

 

Em março de 2020, intensificou-se no Brasil o contágio da Covid-

20191, doença que se alastrou rapidamente e causou a morte de milhares 

de pessoas. Diante do agravamento da pandemia2, o governo (em âmbito 

Federal, Estadual e Municipal), decretou, ao final do mesmo mês, o distan-

ciamento social, que especialmente no Estado de São Paulo, suspendeu 

totalmente o exercício de atividades em estabelecimentos considerados 

não essenciais, objetivando que as pessoas permanecessem em suas resi-

dências no maior tempo possível, diminuindo assim, as chances de 

contágio.  

Neste cenário, foram abrangidas as instituições de ensino (privadas e 

públicas) que, por ocasionarem aglomerações de pessoas em espaços fe-

chados e pequenos, corroborariam exponencialmente para a disseminação 

da doença. Desse modo, repentinamente, instituições de ensino precisa-

ram reorganizar suas atividades relacionadas ao processo de ensino 

intencional e as famílias remodelaram suas rotinas, passando a lidar, em 

tempo integral, com as crianças em casa.  

Com isso, um município do interior de São Paulo (selecionado para a 

discussão deste texto) ansiando por soluções que minimizassem os impac-

tos do distanciamento social nas atividades escolares municipais, 

 
1 Doença provocada pelo coronavírus (SARS- CoV-2) que pode causar morte por insuficiência respiratória. 

2 O termo se refere à enfermidade contagiosa quando atinge escala global. 
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antecipou o recesso de julho e dezembro, meses em que as crianças não 

frequentariam as escolas.  

Porém, diante do crescente número de casos da doença, o distancia-

mento social precisou ser prorrogado e, no município, foi elaborada uma 

plataforma digital3 como estratégia para continuar o desenvolvimento das 

atividades escolares e possibilitar a interação entre escola e família no 

modo não presencial e on line.  

A partir dessa medida, na cidade em questão, as equipes gestoras e 

docentes das Escolas Municipais de Educação Infantil (Emei)4 e Escolas 

Municipais de Ensino Fundamental (Emefs)5, organizaram-se para reali-

zar a sistematização dos conteúdos dos currículos escolares a serem 

inseridos na plataforma digital. Para esse arranjo, os profissionais da edu-

cação elaboraram propostas formativas que, apresentadas na maneira 

descritiva, intentaram orientar as famílias para a realização e registro das 

atividades com as crianças, diariamente (de segunda a sexta-feira) em suas 

residências6. Especificamente no caso da Educação Infantil, essas propos-

tas foram denominadas de “vivências”. 

Nessa realidade, de oferta do ensino por meio de recursos digitais, o 

empenho e participação da família nas propostas educativas são clara-

mente requeridos. Especialmente na Educação Infantil, momento em que 

as crianças estão em processo de desenvolvimento das capacidades que 

envolvem a aprendizagem do sistema convencional de escrita, a atuação 

da família é condição basilar para a compreensão, realização e mediação 

das vivências expressadas na plataforma digital7.  

Diante da nova situação social, a necessidade de aproximação por 

parte das famílias, ao trabalho docente, tem reforçado a necessidade dessa 

parceria para o desenvolvimento infantil. Essa compreensão é também 

 
3 Destacamos que o texto foi escrito no final do primeiro semestre de 2020 e as informações contidas aqui referem-
se a esse período. 

4 Instituições que cuidam e educam crianças entre 4 meses e 5 anos de idade. Ressaltamos que a partir dos 4 anos de 
idade, é obrigatório que as crianças frequentem instituições de Educação Infantil. 

5 Instituições que cuidam e educam crianças entre 6 e 10 anos de idade. 

6 Semanalmente são acrescentadas novas propostas nessa plataforma digital. 

7 As vivências são apresentadas por meio de textos. 
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expressada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 

(BRASIL, 1996, p. 1, grifo nosso), que evidencia a Educação Infantil como 

uma etapa da Educação Básica tem: “[...] como finalidade o desenvolvi-

mento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, 

psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da co-

munidade”. 

Sob estas condições, aos integrantes das famílias foram designadas 

algumas funções específicas da docência, tais como execução e documen-

tação dos processos relacionados às propostas formativas apresentadas na 

plataforma digital e desenvolvidos em contexto doméstico. No entanto, 

problematizamos que a falta de formação na área da educação (realidade 

da maioria das pessoas que constituem as famílias das crianças) possivel-

mente geram impactos na qualidade das mediações dos processos que 

circunscrevem as aprendizagens e desenvolvimento humano, especial-

mente os que abrangem o começo da vida.  

Reconhecemos que o momento é complexo e que as dificuldades im-

postas pela pandemia limitam as ações relacionadas ao trabalho escolar, 

mas é nosso compromisso, como estudiosas da infância, depreender que a 

escola é a instituição responsável por desenvolver ações intencionalmente 

planejadas e embasadas em conhecimento científico para orientar e quali-

ficar as relações das crianças com o mundo.   

Atentando para a configuração de ensino assumida pelo município 

selecionado para estudo, refletimos sobre o desenvolvimento humano na 

infância sob a ótica de Célestin Baptistin Freinet (1896-1966) e Lev Seme-

novich Vygotski (1896-1934).  

Assim, a partir dos princípios que norteiam a Teoria Histórico-Cul-

tural (THC) e Pedagogia Freinet, almejamos descrever os elementos que 

integram a plataforma digital utilizada pelas unidades escolares de Educa-

ção Infantil do município selecionado e, em complemento, 

problematizamos a questão da mediação pedagógica para o êxito dos pro-

cessos que culminam na humanização de meninos e meninas na escola da 

infância. Embasamos nossa compreensão acerca do conceito de mediação 
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pedagógica nas assertivas de Marcolino (2013, p. 177, grifo nosso) que 

afirma:  

 

[...] falamos de um tipo de mediação intencional e planejada, existente em 

nossa sociedade, e que ocorre centralmente na educação escolar, na qual um 

ser que já se apropriou dos sistemas de signos sociais ensina aos humanos 

mais jovens. Isso é possível, pois como explicado acima, o indivíduo pode não 

apenas governar sua própria conduta, mas também a dos outros, por meio dos 

signos. De nosso ponto de vista, essa afirmação significa que o professor cria 

diversos meios, utilizando-se de signos, para dirigir o conjunto de funções psí-

quicas das crianças, a fim de que se apropriem da cultura, expressa também 

por meio de signos.  

 

As afirmações da estudiosa supracitada evidenciam a complexidade 

do processo de mediação da relação da criança com os elementos da cul-

tura humana em contexto escolar.  Em consonância com suas ideias, 

enfatizamos que esse processo é governado apropriadamente por aqueles 

que têm formação para a atividade docente, no caso professores e profes-

soras da infância. 

Ainda sobre esse processo, Marcolino (2013, p. 30, grifo nosso) com-

plementa que o: 

 

[...] princípio que rege a mediação pedagógica capaz de promover o desenvol-

vimento da atividade-guia infantil deve pautar-se pela preocupação em criar 

condições para que a atividade seja rica [ampla em possibilidades para o de-

senvolvimento humano]. O empobrecimento da atividade revela-se quando 

esta alcança apenas sua forma mais simples. 

 

O empobrecimento sinalizado pela autora, que limita as condições 

objetivas para o desenvolvimento infantil, nos permite inferir que a atua-

ção docente é potencialmente mais apropriada para que o processo de 

humanização tenha condições de se consumar nas máximas possibilida-

des.  
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No inesperado contexto, e, no âmbito das instituições de Educação 

Infantil, os integrantes das famílias das crianças, assumiram papéis nos 

processos em que circunscrevem as aprendizagens infantis: a partir de ori-

entações docentes, são os responsáveis pela apresentação dos conteúdos 

escolares às crianças. Essa outra forma de conceber e organizar os proces-

sos educativos (principalmente no que se referem à Educação Infantil) nos 

desperta questões acerca do despreparo acadêmico das famílias para exer-

cerem funções específicas da docência, mesmo que as ações sejam 

respaldadas nas orientações dos profissionais.  

Para a elaboração dos dados que compõem o estudo, realizamos um 

recorte para análise dos registros de duas propostas sugeridas na plata-

forma digital e enviados por responsáveis das crianças às docentes de uma 

turma de Infantil 2 (5 anos de idade) de uma Emei localizada no município 

selecionado. Essa turma é composta por 26 crianças, sendo 16 meninas e 

10 meninos que, em condições normais de atendimento, permaneciam em 

atividades na escola das 8h às 17h, tendo uma professora no período da 

manhã (8h às 12h) e outra no período da tarde (13h às 17h)8.  

Após a delimitação dos sujeitos da pesquisa, a plataforma digital, foi 

acessada pelas pesquisadoras, na busca pela compreensão da organização 

e funcionamento. As defesas retratadas nas discussões dos dados se am-

pararam na ideia de que o processo de se tornar humano é consumado nas 

relações que os sujeitos estabelecem entre si, com os objetos e com a cul-

tura (VYGOTSKI, 1995). Esse processo é efetivado nas diversas instâncias 

que compreendem a vida do sujeito, incluindo as atividades desenvolvidas 

em âmbito escolar, fundamentadas pelo conhecimento científico.  

Para refletirmos sobre todas essas ideias, organizamos este texto da 

seguinte forma: na primeira, descrevemos os aspectos referentes ao modo 

de organização do processo de ensino na Educação Infantil em um muni-

cípio do interior de São Paulo, mediante a utilização de uma plataforma 

 
8 As turmas das crianças que estudam parcialmente (manhã ou tarde) tem um docente e as crianças que estudam 
em tempo integral (manhã e tarde) têm dois docentes. Das 12h às 13h, as crianças permanecem deitadas na sala do 
sono com outros funcionários da instituição. 
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digital e, em seguida, refletimos a respeito das propostas sugeridas pro-

blematizando o processo de mediação pedagógica. 

 

Descrição de uma Plataforma digital para a Educação Infantil 

 

No município eleito para compor as reflexões expressadas neste 

texto, aproximadamente 10 mil são crianças atendidas em instituições de 

Educação Infantil que permaneceram com suas atividades presenciais até 

20 de março de 2020. Após essa data, a Secretaria Municipal de Educação 

organizou (como mencionado, por meio da elaboração de uma plataforma 

digital) os conteúdos do currículo escolar, para que aos estudantes fossem 

propostas atividades durante o período de distanciamento social. 

Os procedimentos para acessar os conteúdos da plataforma digital 

exigem que os familiares das crianças, utilizem a internet por meio de apa-

relhos eletrônicos (smartphones, computadores e tablets) e efetuem os 

seguintes passos: insiram o endereço do site www.gmail.com, façam lo-

gins a partir dos e-mails e senhas enviados previamente pelos docentes, a 

partir disso, localizem o link no “Google Sala de Aula”9. 

Ao acessarem o e-mail e entrarem no “Google Sala de Aula”, Equipes 

Gestoras das unidades escolares, docentes da turma e crianças/familiares 

localizam as seções denominadas de “Mural”, “Atividades”, “Pessoas” e 

“Notas” nas quais podem realizar registros por meio de comentários. Ao 

clicarem em algum link contido no mural, as pessoas são direcionadas à 

página em que, por meio de um texto, destaca-se a necessidade de parceria 

para o enfrentamento do surto de Covid-19 no país pelo qual se efetivou a 

suspensão das aulas presenciais nas escolas.  

Após essas apresentações, no layout da plataforma digital, são indi-

cadas as faixas etárias dispostas da seguinte forma: “Bebês” (com idade 

 
9 Apesar de nesta exposição nosso foco não objetivar discutir as questões relacionadas ao acesso à plataforma digital, 
apontamos que há desigualdades sociais que fazem com que algumas crianças não tenham condições de ter o pleno 
acesso aos conteúdos elaborados e disponibilizados digitalmente, seja pela falta de recursos financeiros ou pela difi-
culdade em lidar com instrumentos e conceitos tecnológicos por parte de seus responsáveis. Pensando nisso, a 
estratégia foi disponibilizar no modo impresso as vivências contidas na plataforma digital, mediante solicitação e 
retirada na escola com a equipe gestora. 
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até 1 ano e 10 meses) que constituem as turmas denominadas como nível 

1, 2 e 3; “Crianças bem pequenas” (entre 2 e 3 anos) pertencentes às tur-

mas de maternal 1 e 2; “Crianças pequenas” (4 e 5 anos) que compõem as 

turmas de infantil 1 e 210; bem como o “AEE”, que é o Atendimento Edu-

cacional Especializado e constitui um serviço da área da Educação Especial 

voltado para o atendimento de com deficiência (s), transtorno (s), altas 

habilidades/superdotação.  

Ao selecionar a faixa etária, há um texto explicativo sobre as especi-

ficidades do período de desenvolvimento da criança e, logo após, são 

apresentadas as sugestões de vivências. Inferimos que as vivências elabo-

radas e oferecidas na plataforma digital apresentada neste texto 

relacionam-se aos seguintes “direitos fundamentais da criança”: brinca-

deira; atenção individual; ambiente aconchegante, seguro e estimulante; 

contato com a natureza; higiene e saúde; alimentação sadia; curiosidade, 

imaginação e capacidade de expressão; movimento em espaços amplos; 

proteção, afeto e à amizade e expressão de sentimentos   

Esses direitos fundamentais integram o documento Critérios para 

um atendimento em creches que respeite os direitos fundamentais das cri-

anças (CAMPOS; ROSEMBERG, 2009) e embasam a Proposta Curricular 

da Educação Infantil do município em questão. No entanto, notamos que 

dois dos direitos fundamentais expressados no documento, “[...] atenção 

durante seu período de adaptação à creche [e] identidade cultural, racial e 

religiosa.” (CAMPOS; ROSEMBERG, 2009), não têm vivências contempla-

das na plataforma digital.  

Em cada proposta sugerida na plataforma digital são descritos os ob-

jetivos, os campos de experiências11, as orientações didáticas e as 

possibilidades de recursos utilizados para o registro. Apesar de não haver 

um campo específico para envio da documentação produzida a partir das 

vivências, os familiares podem optar por diferentes formas de envio aos 

 
10 Destacamos que na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (BRASIL, 2018), bebês abrangem meses a 1 ano e 6 
meses; crianças bem pequenas abrangem 1 ano e 7 meses a 3 anos e 11 meses; e crianças pequenas abrangem 4 a 5 
anos e 11 meses. 

11 Baseados na BNCC. 
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docentes, a saber: postagem no mural da turma na plataforma digital; apli-

cativo de mensagens e/ou e-mail. Também é possível que armazenem a 

documentação que produziram e entreguem na escola no retorno das au-

las presenciais. 

Estritamente no caso da Educação Infantil, as propostas, que como 

mencionado são denominadas de vivências, são direcionadas para todas 

as turmas, de todas as Unidades Escolares da Rede Municipal de Educação 

da cidade selecionada. Independentemente da faixa etária da criança, os 

familiares conseguem acessar o conteúdo de todas as propostas de vivên-

cias planejadas e sugeridas na plataforma digital. 

Essa configuração de ensino requer a participação direta dos famili-

ares que assumem papéis decisivos no processo de ensino e aprendizagem 

das crianças. Desse modo, na plataforma digital é recomendado que estes 

respeitem o tempo e as especificidades da criança com a qual atuam, não 

sendo necessário seguir a sequência em que estão apresentadas as propos-

tas de vivências. 

Destacamos que dos registros das vivências recebidas pelas docentes 

da turma selecionada para análise, até o momento, duas vivências tiveram 

um número maior de registros: “Derreta o gelo” e “Vamos dançar, adivi-

nhar e imitar?”. Por esse motivo, essas constituem as vivências 

selecionadas para análise no tópico que segue. 

 

Análises de vivências contidas em uma plataforma digital: enfoque 

para a mediação pedagógica 

 

Apreendemos em Freinet (1973) que, na escola de Educação Infantil, 

as aprendizagens se efetivam nas relações humanas e nas atividades que 

circunscrevem a vida real. Especialmente para esse teórico, os processos 

de formação da inteligência e personalidade “[...] estão baseados na vida 

da criança e no seu meio.” (FREINET, 1973, p. 50). Assim, vida e escola se 

fundem e tornam-se unidade. 

Esta unicidade defendida e praticada por Freinet (1973) é encarada, 

por nós, como uma maneira consciente de compreender o trabalho 
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pedagógico na Educação Infantil que não se resume a exercícios escolari-

zantes impertinentes ao desenvolvimento pleno das crianças, mas como 

prática educativa que se efetiva em propostas “cheias de vida” às quais as 

crianças assumem papéis de sujeitos. Alinhamos nossa compreensão da 

atividade educativa com as crianças aos princípios da Pedagogia Freinet 

para explicitar que, essencialmente na infância, a experiência vivida na es-

cola, provoca as crianças à atividade “[...] alarga o universo infantil, motiva 

as atividades humanas, responde à afetividade expansiva das crianças, [e] 

traz unidade de trabalho.” (FREINET, 1979, p. 31).  

Durante o período da infância, existem tipos de atividades que me-

lhor orientam as aprendizagens e desenvolvimento do sujeito, 

denominadas de principais, guias ou eminentes. Segundo as assertivas da 

THC, esses modos específicos de relação da criança com a cultura são res-

ponsáveis por qualificar seu psiquismo e sofisticar seus modos de ser, 

sentir, pensar e estar mais elaborados no mundo.  

Assim, na primeira infância (0 a 3 anos), os bebês se relacionam com 

a cultura e demais pessoas por meio da comunicação emocional direta 

(primeiro ano de vida) e atividade objetal manipulatória (segundo ano de 

vida) que consiste na ação com os objetos da cultura humana. Na sequên-

cia, dos três aos seis anos, as crianças se relacionam com o mundo tendo 

o jogo de papéis sociais como a atividade que melhor orienta suas apren-

dizagens e desenvolvimento (MUKHINA, 1996). Como afirmamos, esses 

modos singulares de relacionamento com o mundo constituem as ativida-

des principais do período da infância e são as responsáveis por governar 

“[...] as mudanças mais importantes nos processos psíquicos e nos traços 

psicológicos da personalidade da criança”. (LEONTIEV, 1988, p. 65).  

A Educação Infantil é tempo para humanização e esse processo ocorre 

essencialmente pela vida que se revela nas relações entre sujeitos huma-

nizados. O princípio da vida como fonte para o processo de 

desenvolvimento das capacidades responsáveis por humanizar o sujeito 

nos possibilita pensar que as vivências na infância não servem para cum-

prir burocraticamente com a atividade de ensino, pois a própria vida é 
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conteúdo para as propostas e aprendizagens das crianças (RIBEIRO, 

2004). 

Vigotski (2008) também nos sinaliza sobre a especificidade da ativi-

dade infantil, registrando que o trabalho pedagógico para ser 

humanizador, precisa contemplar a atividade principal que qualifica a re-

lação da criança com o mundo, no caso da Educação Infantil, a brincadeira. 

De acordo com o teórico, as relações estabelecidas com outros sujeitos du-

rante o brincar possibilitam à criança, condições objetivas para que 

mobilize e se aproprie de capacidades humanas que tornam possíveis sua 

relação com o mundo numa versão mais elaborada.  

Em consonância com essas assertivas, a escola infantil assume o pa-

pel de criar necessidade de a criança estar em atividade envolvida em 

propostas que compreendem o ouvir e contar histórias, as cantigas popu-

lares, a expressão na dança, a escolha de papéis nos jogos de faz de conta, 

a livre expressão no desenho, na pintura, no teatro, dentre outras propos-

tas nas quais tenha a oportunidade de desenvolver plenamente as 

qualidades humanas.  

A partir dessas assertivas, adentramos nas análises das propostas 

“Derreta o gelo” e “Vamos dançar, adivinhar e imitar?”. Sobre a vivência 

intitulada “Vamos dançar, adivinhar e imitar?” percebemos semelhanças 

à brincadeira “dança das cadeiras”.  Assim, almofadas são utilizadas para 

os assentos e embaixo são armazenadas figuras de animais. A orientação 

é de a criança, na companhia de pessoas da sua família, iniciar a brinca-

deira e quem sentar primeiro escolher alguém para representar, por meio 

da imitação, o animal retratado na fotografia encoberta pelas almofadas 

dos participantes.  

A especificidade que assinala o modo de relação da criança com o 

mundo da cultura, a brincadeira, é identificada nessa vivência selecionada 

para o estudo. Numa trama permeada por elementos lúdicos e, usufruindo 

da sua liberdade de ação (condições presentes numa mediação pedagógica 

adequada), a criança em sua singularidade, pode ter possibilidades para 

entrar em atividade. Estar envolvido numa atividade implica a participa-

ção por inteiro que se traduz em condutas autocontroladas, atenção 
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mobilizada de maneira voluntária e memória consciente, funções essas, 

que sofisticam todo o desenvolvimento psíquico na infância. 

  Ao se deparar com a tarefa de imitar um animal, a criança, precisa 

acessar de maneira voluntária sua memória para buscar referências das 

características fundamentais que o represente (tem pena, anda sob duas 

patas, tem bico, entre outros atributos). Ativar intencionalmente a própria 

memória é uma atividade mental que mobiliza uma série de funções psí-

quicas, como por exemplo, a linguagem e o pensamento, responsáveis 

pelos processos de elaboração e objetivação do seu repertório de mundo.  

Diante disso, em “Vamos dançar, adivinhar e imitar?”, a criança, ao 

desfrutar de uma mediação qualificada, pode ser sujeito da própria ativi-

dade e revelar por meio de gestos, o mundo que existe internamente. 

Assim, na dinâmica dessa vivência, destacamos, a seguir, alguns elementos 

que podem ser provocados pela mediação e sinalizar possibilidades para o 

desenvolvimento infantil. 

 Ao expressar-se por meio de gestos, a criança: ativa memória (para 

lembrar as características do animal); utiliza a linguagem articulando-a 

aos componentes de seu pensamento; mobiliza a memória e atenção de 

forma voluntária; movimenta-se ativamente ansiando ser compreendida; 

desenvolve seu sistema de percepções; aprimora as questões relacionadas 

à noção espaço-temporal; expressa um maior controle da própria conduta 

para cumprir com a tarefa da qual é responsável (imitar um animal); ela-

bora as convenções sociais expressadas nos combinados da brincadeira; 

aprende a esperar a vez e forma a percepção do outro como um sujeito; 

desenvolve os aspectos relacionados à imaginação e criação.  

Atuando como quem adivinha, novamente ativa as funções e realiza 

operações mentais complexas: busca em seu repertório de mundo ima-

gens mentais que trazem referências de diversos animais para, só então, 

descartá-las ou considerá-las diante de suas hipóteses. Ações como esta, 

ocorrem essencialmente no plano psíquico e são mobilizadoras dos avan-

ços significativos nos tipos de relações que as crianças estabelecem com o 

mundo. Esses progressos no desenvolvimento psíquico na infância são os 
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responsáveis por qualificar os processos relacionados à constituição da in-

teligência e personalidade da criança.  

A proposta de vivência denominada “Derreta o gelo”, sugere colocar 

objetos diversos dentro de forminhas com água para serem transformados 

em gelo, e, após o congelamento, propõe a escolha de um dos objetos para 

a observação do seu processo de descongelamento.  

A dinâmica requerida para essa proposta pode sinalizar algumas 

ações que a criança realiza e, eventualmente, resulta em motivações para 

o desenvolvimento das funções psicológicas: efetivação de escolhas; ma-

nuseio dos objetos como fonte de enriquecimento das percepções e 

impressões de mundo; ações de pesquisa mediante a observação das mu-

danças dos estados físicos da matéria; comunicação de ideias; relação 

afetiva com outras pessoas que participam da proposta; expressão de 

ideias por meio da linguagem; formulação de hipóteses sobre o evento ob-

servado; participação na elaboração e compreensão dos combinados que 

orientam a realização da vivência.  

Embora em nossas análises, tenhamos percebido o cuidado para que 

às crianças fossem propostas vivências congruentes com as suas atividades 

principais e que estas não expressassem elementos escolarizantes, desta-

camos que o agir docente abarca elementos indispensáveis ao processo de 

mediação pedagógica, como por exemplo, reflexões sobre as ações da cri-

ança durante a proposta. Entranhados nesse pensar e agir docente às 

crianças são oportunizadas situações educativas capazes de mobilizar e fa-

zer avançar o desenvolvimento psicológico, físico e social das crianças. 

Por isso, as relações que as crianças estabelecem com a cultura, me-

diadas pela ação do outro, possibilitam o desenvolvimento das funções 

psicológicas superiores que são ampliadas ao longo de toda a sua vida 

(VYGOTSKI, 1995; MUKHINA, 1996). Essas funções caracterizam-se pela 

complexidade do sistema psicológico humano e, por isso, não se desenvol-

vem embasadas no senso comum, mas são essencialmente mobilizadas 

durante a atividade do sujeito e por meio de processos intencionais de me-

diação pedagógica. 
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No cerne das vivências propostas, há o objetivo para que, ao realizar 

essas ações, as crianças tenham condições de mobilizarem processos psí-

quicos que as façam avançar qualitativamente em seu psiquismo. Assim, 

ponderamos que, o desenvolvimento na infância ocorre em suas máximas 

possibilidades, na medida em que são oportunizadas às crianças condições 

objetivas para que participem de atividades lúdicas, potencialmente hu-

manizadoras e mediadas de forma qualitativa.  

Defendemos que as relações que as crianças estabelecem na escola 

com os demais sujeitos e com a cultura são premissas para o seu processo 

de humanização, assim, pensar: 

 

[...] na escola como comunidade, portanto, é possibilitar que os conhecimen-

tos ali produzidos se transformem em possibilidades para o estudante 

[crianças] assumir gradualmente a autoria da sociedade na qual viverá como 

adulto. Isso sugere criar uma vinculação afetiva, emocional e cognitiva com a 

atividade escolar como representante da sua futura vinculação como indivíduo 

e sujeito em relação à sua sociedade (FILHO, 2014, p. 65, grifo nosso). 

 

Ampliando as afirmações acima, em Freinet (1973) encontramos ele-

mentos para sustentar a ideia de que a escola, como comunidade que 

possibilita a vida em sua dimensão coletiva, é espaço que maximiza as pos-

sibilidades tanto para a atuação docente quanto para as aprendizagens das 

crianças. Nesse ponto, destacamos o valor que a lei genética geral do de-

senvolvimento (VIGOTSKII, 1988) tem no processo de educação das 

crianças pequenas. Sobre esse conceito, Vygotskii (1988, p. 114, grifo do 

autor) teoriza:  

 

[...] o desenvolvimento das funções psicointelectuais superiores na criança, 

dessas funções especificamente humanas, formadas no decurso da história do 

gênero humano, é um processo absolutamente único. Podemos formular a lei 

fundamental deste desenvolvimento do seguinte modo: Todas as funções psi-

cointelectuais superiores aparecem duas vezes no decurso do desenvolvimento 

da criança: a primeira vez, nas atividades coletivas, nas atividades sociais, ou 
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seja, como funções interpsíquicas: a segunda, nas atividades individuais, como 

propriedades internas do pensamento da criança, ou seja, como funções intra-

psíquicas.  

 

As assertivas do autor respaldam nossa afirmação de que a efetivação 

desse complexo processo de apropriação de funções interpsíquica, fica li-

mitada quando a atividade de ensino é proposta de forma não presencial 

e distante da coletividade. Especialmente no caso da Educação Infantil, 

destacamos que a presença, o contato físico, o diálogo, o vínculo afetivo 

são premissas que identificam as relações entre os sujeitos na escola que 

alargam as possibilidades de apropriações e objetivações infantis.  

Assim, as propostas das vivências oferecidas na plataforma digital 

analisada, indicam princípios que compreendem o currículo como con-

junto de práticas que se articulam aos saberes e experiências do 

patrimônio cultural construído pela humanidade ao longo de sua história. 

Todavia, consideramos que, apesar de expressar esse cuidado em relação 

às especificidades da infância, a plataforma digital não têm condições de 

assegurar a efetivação de processos mediadores devidamente qualificados 

para a motivação do desenvolvimento infantil nas residências. 

Desse modo, na compreensão e efetivação de um currículo promotor 

de aprendizagens e desenvolvimento na Educação Infantil, o docente tem 

um papel fundamental e Akuri (2016, p. 37, grifo nosso) afirma que o “[...] 

currículo deve contemplar as características próprias dessa etapa da esco-

laridade [Educação Infantil], sendo produzido na interação da criança com 

os objetos da cultura e com a natureza, na relação com seus pares e com os 

educadores.”. 

A partir desse entendimento, expressamos a defesa de que as ativida-

des da rotina das quais a criança participa na escola são marcadas por 

elementos de um currículo que está vivo, em movimento. Assim, o banho, 

a alimentação, a higiene bucal, os relacionamentos sociais, a pintura, a cu-

linária, a modelagem, o brincar no parque, dentre outras propostas, se 

configuram atividades que abarcam os conteúdos imprescindíveis ao pro-

cesso de humanização das crianças nas instituições de Educação Infantil. 
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Nessas atividades são proporcionadas relações que, intencionalmente me-

diadas, podem fazer avançar os processos que compreendem o 

desenvolvimento infantil sob uma ótica humanizadora.  

Ampliando nossas assertivas, Lima e Akuri (2017, p. 117, grifo nosso) 

esclarecem o currículo dialógico na Educação Infantil, mencionando que 

“[...] compreende a organização e gestão dos tempos, espaços, materiais, 

relações e propostas feitas às crianças na busca por uma educação intenci-

onalmente voltada à plenitude de sua formação humana”.  

Essas afirmações destacam o valor que as atividades que compõem a 

vida real têm para o desenvolvimento infantil e enfatizam sua essenciali-

dade para a humanização das crianças em diversos espaços da sociedade, 

mas intencionalmente o escolar. Nessa perspectiva, não temos condições 

de afirmar que as propostas sugeridas na plataforma estejam sendo de-

senvolvidas em âmbito doméstico com a qualidade destacadas pelas 

autoras. 

Na conjuntura atual, de extrema necessidade de distanciamento so-

cial, destacamos a preocupação, esforço e apostas nas ações familiares que 

a rede de Ensino estudada fez para que as crianças tivessem acesso ao cur-

rículo por meio de experiências formativas, mas é necessário 

problematizar que seja possível que esse processo não esteja acontecendo 

em suas máximas possibilidades distanciado das mediações estabelecidas 

em espaço escolar, empreendidas pelo pensar e agir docente.  

A concepção de que o sujeito forma sua natureza social (LEONTIEV, 

1988) por meio das relações que estabelece com as demais pessoas e obje-

tos da cultura possibilita a afirmação de que, o desenvolvimento infantil, 

distante do contexto escolar, pode não ter condições objetivas de ser pro-

vocado em níveis mais elaborados. Considerando que esse processo 

implica mediações pedagógicas intencionais, consistentes e conscientes.  

Assim, a partir dessas assertivas, notamos que, as vivências propor-

cionadas pela plataforma digital estudada revelam como “pano de fundo” 

ações lúdicas que como mencionado, é a linguagem pela qual a criança da 

Educação Infantil melhor se relaciona com o mundo. Ressaltamos que, 

apesar de ser necessário reorganizar as atividades humanas nesse 
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momento de pandemia, a educação efetivada distante do espaço escolar, 

não consegue consumar processos de mediação voltados à plenitude do 

desenvolvimento das qualidades humanas na infância. 

 

Considerações finais 

 

Nossa defesa neste texto, residiu na compreensão de que a escola se 

relaciona intrinsecamente com os elementos da vida, ao mesmo passo que 

a vida constitui os conhecimentos essenciais para a composição do currí-

culo na escola da infância. A pandemia que se instaurou na sociedade 

causada pelo vírus SARS- CoV-2, afetou abruptamente todas as áreas da 

sociedade e criou a necessidade de reorganização das atividades humanas, 

em especial às relacionadas às instituições de ensino.  

Nesse sentido, a área da educação teve seus métodos alterados na 

busca por uma forma de continuar os processos formativos nos diferentes 

níveis de ensino. Em nossa compreensão, a reorganização é necessária 

neste momento, todavia frisamos que uma escola distante da presença fí-

sica apresenta lacunas no que concernem os elementos mediadores 

imprescindíveis ao processo de formação humana para a plenitude. 

 Nosso posicionamento consistiu em descortinar reflexões sobre as 

especificidades da infância a partir de uma concepção de currículo que se 

efetiva nas diversas atividades que a criança realiza na vida e, por isso, a 

participação consciente da escola nesse processo é importante. Para isso, 

apoiamo-nos na THC do desenvolvimento humano, bem como aos princí-

pios da Pedagogia Freinet para assinalar que, não podemos afirmar que 

distantes de processos de mediação intencionais as crianças estejam se de-

senvolvendo nas máximas possibilidades. 

Apreciamos a escola como espaço ímpar que, de maneira consciente 

e profissional, melhor qualifica as ações das crianças tornando possíveis e 

sofisticando os processos que delineiam o desenvolvimento da inteligência 

e personalidade na infância. Todavia, não desconsideramos que, em tem-

pos de pandemia (em que a presença física se torna uma ameaça à vida), 

seja necessário que as crianças permaneçam em suas residências, 
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participando de processos que reorganizam a atividade educativa. Entre-

tanto, ponderamos sobre as limitações presentes nessa reorganização. 
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Reflexões sobre os aspectos educacionais do processo de 

alfabetização durante a pandemia da COVID-19 

 

Adriana Alonso Pereira 

Rosemeire Fernanda Frazon Modesto 

 

 

Introdução 

 

Com a pandemia ocasionada pelo novo coronavírus, as instituições 

de ensino tiveram que se reorganizarem, para continuarem o processo 

formativo dos alunos. Várias medidas foram tomadas, e uma delas se re-

fere à adesão ao ensino remoto, o qual passou a ser considerada uma 

ferramenta, nesse processo.   

O que vivenciamos no Brasil é um ensino remoto emergencial, em 

que, as escolas e instituições de ensino tiveram que se adequar à realidade 

de distanciamento social imposta pela Covid-19. Uma alternativa à crise 

sanitária vivenciada em 2020, foi estruturar a prática pedagógica, por 

meio do uso de dispositivos móveis1. Dentre as estratégias didáticas peda-

gógicas utilizadas, no período de distanciamento social, podemos citar, 

transmissões em tempo real de aulas, videoaulas gravadas, disponibiliza-

ção de materiais pedagógicos por meio de plataformas digitais 

educacionais, entre outras. 

O ensino remoto tem por objetivo dar continuidade ao processo de 

formação de crianças, jovens e adultos, porém, difere do termo Ensino à 

Distância (EaD)2, uma vez que este constitui uma modalidade que possui 

 
1 Os Dispositivos móveis podem ser descritos como equipamentos que permitem a mobilidade e o aceso à internet. 

2 Conforme artigo 80 da lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), de 1996, “[o] Poder Público incentivará o 
desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e 
de educação continuada.” (BRASIL, 1996, p. 50). 
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estrutura, metodologia adequada e sistematizada para garantir o ensino e 

educação a distância.  

Como descrito no artigo 23 da lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(LDB), de 1996, “[o] calendário escolar deverá adequar-se às peculiarida-

des locais, inclusive climáticas e econômicas, a critério do respectivo 

sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas pre-

visto nesta Lei.” (BRASIL, 1996, p. 17). O ensino remoto veio a se tornar 

uma realidade para muitas escolas de Educação Básica, diante da necessi-

dade de distanciamento social, de forma que a carga horária mínima de 

800 horas poderá ser flexibilizada, mediante acesso às plataformas digitais 

educacionais.  

Apesar de o ensino remoto ter sido adotado por muitas escolas públi-

cas e instituições de ensino, desde a Educação Infantil até o Ensino 

Superior, várias são as dificuldades enfrentadas. Dentre elas, o acesso, o 

qual é precário em muitas redes estaduais e municipais de ensino. As bar-

reiras de acesso às tecnologias desnudam uma realidade que revela cada 

vez mais a desigualdade, no Brasil. 

Considerando as dificuldades enfrentadas no ensino, durante a pan-

demia, no presente texto busca-se fornecer um panorama sobre como uma 

cidade no interior do Estado de São Paulo, mais especificamente, o Ensino 

Fundamental I, tem se organizado e quais as medidas que têm sido adota-

das, tendo em vista a medida provisória nº 934, de 1º de abril de 2020, 

que diz respeito à observância e cumprimento do número de dias letivos, 

em face do caráter excepcional de pandemia.  

Assim, inicialmente, apresentaremos a descrição de uma plataforma 

digital educacional que foi utilizada em uma rede municipal do interior do 

Estado de São Paulo, durante o período de distanciamento social. Posteri-

ormente, colocaremos ao leitor alguns desafios, sobretudo quanto ao 

processo de ensino e aprendizagem no Ensino Fundamental I e os desafios 

da alfabetização em tempos de pandemia. 
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Descrição da plataforma digital educacional Google Sala de Aula 

utilizada durante a pandemia da Covid-19 em um município do 

Estado de São Paulo 

 

Em uma escola municipal de uma cidade no interior do estado de São 

Paulo, foi adotada a plataforma digital educacional gratuita “Google Sala 

de Aula”3, desde a Educação Infantil até o Ensino Fundamental I. Essa pla-

taforma digital possui diversas ferramentas, as quais podem contribuir 

para o processo de aprendizagem dos alunos. No site do Google for Edu-

cation, há a descrição de que a plataforma foi desenvolvida com o auxílio 

de educadores e que, por meio dela, é possível que os professores criem 

salas de aulas virtuais, atividades, insiram vídeos, deem feedback para os 

alunos e atribuam notas. A plataforma têm quatro abas: “1. Mural; 2. Ati-

vidades; 3. Pessoas e 4. Notas”. A seguir, descreveremos cada uma das abas 

presentes na plataforma. 

A aba “Mural” permite que alunos e professores compartilhem co-

mentários, documentos do Google Drive, links, arquivos e até mesmo 

vídeos do Youtube. Na aba “Atividades”, o professor pode elaborar vários 

tipos de atividades, a saber: testes, perguntas, material completo, dese-

nhos, documentos, apresentações, planilhas e formulários. Além dessas 

possibilidades, para cada tipo de atividade, o professor pode inserir links, 

anexar vídeos do Youtube, disponibilizar documentos do Google Drive, 

imagens e textos. Dessa forma, podemos perceber que a Plataforma possui 

caráter personalizável para cada tipo de turma e faculta ao professor esco-

lher e usar os recursos que melhor se enquadram no seu perfil e nas 

necessidades da turma. Na aba “Pessoas”, podemos ter acesso aos profes-

sores que estão vinculados à Plataforma e aos alunos que foram 

cadastrados. Assim, é possível incluir e ter acesso aos e-mails individuais 

de cada aluno. Por sua vez, na aba “Notas”, tem-se um panorama de como 

os alunos se saíram nas atividades, caso o professor atribua valores para 

 
3 A Plataforma Google Sala de Aula foi adotada como medida de caráter emergencial, em uma cidade no interior do 
Estado de São Paulo. 
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as atividades ou avaliações e, além disso, é possível ter acesso à média dos 

alunos. 

A Plataforma Educacional “Google Sala de Aula” tem sido mais utili-

zada no contexto universitário (MARTINS, et. al., 2019; COSTA, et. al., 

2019; SILVA, SANTOS JUNIOR, 2019), no contexto do Ensino Médio 

(AMARAL, 2018) e no Ensino Médio integrado (CARNEIRO, 2018). 

Dentre tais pesquisas, a Plataforma “Google Sala de Aula” tem sido 

empregada no contexto do Ensino híbrido. Dessa forma, cabe mencionar 

que o Ensino híbrido pode ser compreendido como, “[...] um programa de 

educação formal, que permite ao aluno realizar as atividades propostas por 

meio do ensino on-line e presencial, de modo integrado.” (SILVA, 

SANADA, 2018, p. 78). Adicionalmente, para Moran (2015, p. 39), “[...] o 

ensinar e o aprender acontecem em uma interligação simbiótica, profunda 

e constante entre os chamados mundo físico e digital. Não são dois mun-

dos ou espaços, mas um espaço estendido, uma sala de aula ampliada [...]. 

”. 

Nesse sentido, é importante destacar  que o que vivenciamos, no Bra-

sil, em termos de ensino e aprendizagem, durante a pandemia, trata-se de 

uma situação atípica, portanto, a implementação e o uso das tecnologias 

digitais de informação e comunicação (TDIC) sob a forma de dispositivos 

móveis conectados à internet, no processo de ensino e aprendizagem, re-

quer mudanças substanciais e estruturais, a começar pela formação de 

professores, nos quais não estavam preparados para ofertar um ensino 

utilizando as TDICs, nem os alunos, em sua maioria, aparelhados para o 

processo de aprendizagem remota. Assim, quando nos referimos ao En-

sino Fundamental anos iniciais, mais especificamente, as crianças em 

idade de alfabetização escolar, estamos diante de um impasse, pois a me-

diação pedagógica presencial do professor é indispensável para atingir os 

objetivos educacionais. Dessa forma, não cabe dizer que o ensino remoto 

possa ser considerado uma alternativa que possibilite um ensino e apren-

dizado de melhor qualidade do que já era oferecido no ensino presencial. 

Mas, cabe destacar que o uso de TDICs pode enriquecer o trabalho peda-

gógico.  
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Moran (2000) sobre o uso de recursos tecnológicos no ensino, assi-

nala que não podemos cair no fatalismo de acreditar que o uso de recursos 

tecnológicos, por si só, aumentará a qualidade do ensino. Entretanto, o uso 

de recursos como a plataforma digital “Google Sala de Aula”, implemen-

tada em uma rede municipal de ensino, durante o período de 

distanciamento social, pode ser um importante aliado ao processo de en-

sino e aprendizagem, contudo, deve ser visto como um recurso de modo 

integrado ao ensino presencial, porque consideramos que o ensino pre-

sencial é a forma que melhor possibilita o ensino e aprendizado para as 

crianças dos anos iniciais do Ensino Fundamental, mais especificamente, 

para as crianças em fase de alfabetização.  

 

Aspectos educacionais do processo de alfabetização durante a 

pandemia 

 

O contexto atual da educação debate a respeito de ações que procu-

ram minimizar os efeitos do afastamento das aulas presenciais. As novas 

políticas públicas educacionais advogam a favor de uma aprendizagem 

mediada por tecnologia; concomitantemente, as escolas almejam o aper-

feiçoamento da prática de ensino, compreendendo que a aprendizagem, 

neste momento, não se resume somente àquela mediada por dispositivos 

tecnológicos ou mesmo on-line. O ensino remoto, como mencionado, sig-

nifica um conjunto de atividades de ensino-aprendizagem diversificadas 

que podem incluir desde videoaulas ou ensino on-line até atividades im-

pressas enviadas aos alunos, além da leitura de livros.  

Nesse sentido, Moran (2000) assinala a importância de uma escola 

que permita modificar a forma de ensinar e aprender: 

 

Avançaremos mais se aprendermos a equilibrar planejamento e criatividade, 

a organização e a adaptação a cada situação, a aceitar os imprevistos, a geren-

ciar o que podemos prever e a incorporar o inesperado. [...] com a internet 

podemos modificar mais facilmente a forma de ensinar e aprender. (MORAN, 

2000, p. 138). 
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A perspectiva de um ensino remoto em tempos de pandemia desafia 

as escolas a mudarem suas concepções, reverem seu papel e recriarem as 

suas práticas, reconhecendo a necessidade de transferir aulas e outras ati-

vidades pedagógicas para formatos à distância.4 Contudo, a mudança 

rápida e complexa torna a tarefa demasiadamente desafiadora. Apesar das 

diferentes estratégias utilizadas pelas Redes Estaduais e Municipais de 

Educação, tais como plataforma on-line, videoaulas gravadas, aulas on-line 

ao vivo, disponibilização de materiais e orientações impressos, uma pes-

quisa do Todos pela Educação (2020) esclarece que não há parâmetros 

mínimos sobre que tipos de atividades devem ou não contar, para fins de 

equivalência.  

Com isso, uma problemática do contexto atual concerne às especifi-

cidades do Ensino Fundamental nível I, principalmente quanto ao 

processo de alfabetização.  

 

Não se aprende espontaneamente a ler nem a escrever. Ninguém o faz sem 

que lhe seja ensinado intencional e explicitamente. [...] para ter acesso ao uso 

do sistema alfabético próprio de nosso idioma necessita-se de ajuda. Muitos 

conceitos devem ser revisados, esclarecidos, discutidos. A cultura escrita supõe 

uma grande quantidade de conceito e conhecimentos que é preciso transmitir 

à criança, para pô-la ao seu alcance. (CURTO; MORILLO; TEIXIDÓ, 2000, p. 

64). 

 

Cabe, aqui, destacar a ideia discutida pelo pesquisador israelense 

Feurstein, de que todos os alunos, dentro de suas características singula-

res, são capazes de aprender, no entanto, é necessária a ação mediadora e 

especializada do professor. Consequentemente, falar em ensino à distância 

para alunos de 1º e 2º ano5 requer ter em vista não somente no uso da 

 
4 Divulgado no dia 03 de abril de 2020, o estudo CIEB (2020) sobre estratégias de ensino remoto teve respondentes 
de 3.032 Secretarias de Educação de todo o Brasil, dos quais 3.011 municipais (54,5% do total nacional) e 21 estaduais 
(77,8% do total nacional). 

5 A BNCC preconiza que o aprendizado da leitura e escrita deve se dar durante os dois primeiros anos do Ensino 
Fundamental I, 1º e 2º ano, e aponta que, no 3º ano, o processo continua, com mais foco na ortografia. 
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tecnologia e demais estratégias de ensino remoto, mas nos conhecimentos 

sobre a leitura e escrita que o adulto mediador terá. 

Nesse sentido, o professor torna-se indispensável, pois será ele quem 

atuará como mediador da aprendizagem. Sobre isso, Goulart (2010, p. 27) 

afirma que no processo de ensinar e aprender, tanto o professor, quanto o 

aluno, vivenciam transformações. Nesse processo, “ Há uma interação en-

tre tais ações ao considerar que quem ensina também aprende algo, seja 

refazendo sua prática ou refletindo sobre ela, seja pelas relações construí-

das com seus alunos”.   

Quando pensamos no Ensino Fundamental I, muitas dificuldades po-

dem persistir – e a leitura e a escrita podem estar entre elas. Considerando 

o contexto de distanciamento social, o desenvolvimento dessas habilidades 

tão importantes pode ser afetado.  

Pesquisa realizada em maio de 2020 por uma escola Municipal de 

Ensino Fundamental I, no período de pandemia,6 mostrou significativa 

preocupação dos familiares quanto ao acompanhamento e apoio pedagó-

gico às crianças em processo de alfabetização. Os resultados são úteis, na 

medida em que sugerem que as estratégias de ensino remoto não prescin-

dem da mediação do professor. 

Os relatos dos familiares trazem à tona dois obstáculos, no que se 

refere ao apoio das crianças em idade de alfabetização: a disponibilidade 

de tempo e a carência de conhecimentos específicos sobre a alfabetização. 

Daí surgem determinadas complicações, como a dificuldade em possibili-

tar a participação dos estudantes nas aulas ao vivo realizadas em 

ambientes virtuais, devido aos compromissos da família e considerando 

que a criança, por não saber ler e escrever, não consegue realizar as ativi-

dades escolares sozinha. Parte das famílias demonstrou significativa 

preocupação com a execução das vivências, embora reconheça o aspecto 

pedagógico dessas atividades. Ora, mais uma vez, o fato da criança de 06 

a 07 anos necessitar de ajuda para organizá-las e, então, realizá-las se 

 
6 Levantamento sobre as principais dificuldades dos pais e/ou responsáveis de alunos de uma escola Municipal de 
Ensino Fundamental I, interior de SP, atinentes à atividades pedagógicas em seus respectivos domicílios, com 480 
participantes, revelou que 90% consideram mais crítico prover apoio às crianças não alfabetizadas. 
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choca com a falta de tempo do adulto. Há dificuldade em intervir nas dú-

vidas apresentadas pelo estudante, durante a efetivação das tarefas, em 

compreender que a criança, na fase de alfabetização, apresenta hipóteses 

sobre a escrita e, portanto, não pode ser julgada negativamente pelas suas 

amostras de escrita. 

Partindo dessa premissa, é relevante entender o nível de formação 

dos participantes de tal pesquisa. Os dados dos pais e responsáveis, no ca-

dastro dos alunos, indicam que 46% concluíram apenas o Ensino 

Fundamental, 32 % concluíram o Ensino Médio e somente 22% tem for-

mação superior.  

Percebe-se, por conseguinte, que os responsáveis/pais necessitam de 

orientação e apoio adequado para lidarem com a tarefa de auxiliar os alu-

nos nas atividades escolares. Essas orientações podem ser úteis, à medida 

que os responsáveis/pais precisam auxiliar os filhos nas atividades escola-

res sem contar com a mediação presencial dos professores. 

Magda Soares (2003), ao discorrer sobre o processo de alfabetização, 

revela-se inclinada à compreensão de que a aprendizagem da língua es-

crita é uma parte constituinte das práticas de leitura e escrita, porém, as 

especificidades da aquisição da mecânica da leitura e da escrita, codificar e 

decodificar, devem ser ensinadas de forma sistemática, não devendo ficar 

diluída no processo de letramento. 

Não é imprescindível que os pais e/ou responsáveis tenham esses co-

nhecimentos, todavia, é imperioso que tenham orientações sobre a melhor 

maneira de mediar as situações de aprendizagem, sugestões de como 

apoiar os estudantes pelos quais são responsáveis, a fim de que se mante-

nham motivados, buscando minimizar os efeitos do afastamento das aulas 

presenciais.  

Partilhar com as famílias os significados, no processo de alfabetiza-

ção, constitui um desafio para o professor. É certo que parte dos docentes 

têm se apoiado em atividades de vivências que priorizam as práticas de 

letramento, em contexto domiciliar. No entanto, o que essa prática traz de 

questionamento ao aluno não alfabetizado, sobre as especificidades da re-

lação grafema-som? Somente a interação com os textos do contexto 
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familiar, desprestigiando a sistematização necessária, não garante a alfa-

betização: 

 

Não basta que a criança esteja convivendo com muito material escrito, é pre-

ciso orienta-la sistemática e progressivamente para que possa se apropriar do 

sistema de escrita. Isso é feito com textos reais, com livros, etc. assim, é que 

vai, a partir desse material e sobre eles, desenvolver um processo sistemático 

de aprendizagem da leitura e escrita. (SOARES, 2003, p. 19). 

 

Essa aprendizagem não está acontecendo. Parte das famílias não tem 

os conhecimentos necessários e, portanto, no que tange à alfabetização, 

pode-se considerar que estamos vivendo um momento grave. Primeiro, 

por causa da ausência de um mediador experiente e conhecedor dos ele-

mentos da linguística necessários para a apropriação da leitura e escrita. 

Segundo, porque, apesar das tentativas dos professores, muito bem-vin-

das, em dar conta desse processo, por meio de diferentes recursos, como 

aulas on-line ao vivo, gravação de vídeos etc., a mediação do professor não 

pode ser uma via de mão única, devendo haver a participação e a recipro-

cidade por parte do aluno: 

 

A reciprocidade torna-se possível quando o mediador compartilha, com seu 

interlocutor, a intenção que move a proposta de interação: coloca-se à dispo-

sição do aluno processos didáticos que ele utilizará quando tomar suas 

próprias decisões [...] as mediações alargam o campo do conhecimento do 

aluno. (ROS, 2002, p. 37). 

 

De que forma, no ensino remoto, o professor medeia esse processo 

de aprendizagem com o aluno que ainda não se apropriou da leitura e da 

escrita, quando a própria interação, via meios digitais, está prejudicada? 

Considerando a família enquanto mediadora, em consequência do con-

texto atual, como garantir a intencionalidade e os processos didáticos mais 

adequados, quando não há, por parte desse adulto mediador, os conheci-

mentos indicados para tal mediação? 
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O Conselho Nacional de Educação (CNE, 2020) sugere algumas me-

didas para as escolas de Educação Básica e Ensino Superior. No que diz 

respeito à Educação Básica, mais especificamente anos iniciais7, os profes-

sores deverão elaborar roteiros, para que os pais possam orientar-se, ao 

fornecer ajuda na realização das atividades dos filhos. Outra recomenda-

ção remete à possibilidade de disponibilizar aos alunos dos anos finais do 

Ensino Fundamental e Ensino Médio, videoaulas educativas, pois se con-

sidera que os alunos maiores tenham mais autonomia para executar as 

atividades. Essa medida pode ser crucial, uma vez que fornece auxílio para 

os pais desenvolverem as atividades junto às crianças. 

Não se trata de negar a revolução que as tecnologias causaram, faci-

litando um maior acesso à comunicação e à informação para todos; quanto 

a isso, aliás, o físico alemão Albert Einstein já ponderava: “Tolice é fazer as 

coisas sempre do mesmo jeito e esperar resultados diferentes”. Entretanto, 

os caminhos percorridos até então, para que a escola agregue formas al-

ternativas e inovadoras aos processos educativos, se chocam com as 

especificidades do ensino da leitura e da escrita. Assim, não é demasiada a 

ênfase na consciência de que é necessário e urgente refletir sobre o pro-

cesso de alfabetização das crianças, em período de afastamento das aulas 

presenciais. 

De acordo com matéria publicada no Jornal Folha de S. Paulo, menos 

da metade dos alunos da rede estadual acessaram o ensino on-line, du-

rante o distanciamento social. Além das aulas disponibilizadas por meio 

remoto, os alunos poderiam assistir às aulas pela TV e retirar material im-

presso (PINHO, 2020). A realidade em nível municipal não difere muito, 

pois a adesão às aulas remotas se revela como um problema generalizado 

no país.  

A despeito dos percalços existentes e inegáveis que ocorreram, de 

forma generalizada, no país, não podemos desconsiderar que a pandemia 

nos impulsionou a refletir acerca dos aspectos que envolvem as relações 

entre ensino e aprendizagem. Desse modo, a BNCC já nos apresentava 

 
7 Anos iniciais se relacionam ao Ensino Fundamental I, correspondendo do 1º ao 5º ano. 
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algumas competências que os alunos devem adquirir, em relação ao uso 

das tecnologias, e de como o professor poderá empregá-las com a intenção 

de enriquecer a sua prática pedagógica. Na BNCC, existem duas compe-

tências que expressam o uso da tecnologia para a Educação Básica como 

um todo: 

 

Competência 4: Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, 

como Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e digital –, bem como conhe-

cimentos das linguagens artística, matemática e científica, para se expressar e 

partilhar informações, experiências, ideias e sentimentos em diferentes con-

textos e produzir sentidos que levem ao entendimento mútuo. 

Competência 5: Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informa-

ção e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas 

práticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e dissemi-

nar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e exercer 

protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva. (BRASIL, 2017, p. 9). 

 

Dessa forma, podemos perceber que a BNCC nos apresenta diretrizes 

para que os professores desenvolvam, junto aos alunos, certas competên-

cias que envolvem o uso de tecnologias digitais, de informação e de 

comunicação. Ademais, a questão do uso de tecnologias como recurso ca-

paz de favorecer a aprendizagem dos alunos não é uma discussão recente. 

O problema é que as escolas, em sua maioria, não estavam preparadas 

para lidar com a mudança abrupta imposta pela pandemia. Logo, quere-

mos deixar claro que as autoras não concordam com a substituição do 

ensino presencial em detrimento ao remoto, considerando o Ensino Fun-

damental I, mas acreditam que as plataformas educacionais 

implementadas podem contribuir, em certa medida, para o desenvolvi-

mento das competências descritas na BNCC, no que concerne ao 

desenvolvimento de novas linguagens, tão necessário para o século XXI.8  

 
8 Para saber mais, ver: As competências para ensinar no século XXI: a formação dos professores e o desafio da avali-
ação. 
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Perrenoud (2002, p. 14) já discutia, na virada do século, e as princi-

pais contradições que poderíamos enfrentar, no futuro entre: 

 

[…] cidadania planetária e identidade local; Entre globalização econômica e 

fechamento político; Entre liberdades e desigualdades; Entre tecnologia e hu-

manismo; Entre racionalidade e fanatismo; Entre individualismo e cultura de 

massa; Entre democracia e totalitarismo. 

 

Assim, podemos observar que a escola, em grande parte, sempre en-

frentou dificuldades para dar conta de todas as demandas que a ela 

atribuíram. Ainda de acordo com Perrenoud (2002), as reformas educaci-

onais e as ideias que cercam a educação moderna são propostas como 

metodologias ativas, construtivismo, avaliação formativa, além de práticas 

pedagógicas diferenciadas, mas, ao mesmo tempo, ele questiona: por que 

a escola apresenta tantas dificuldades para colocar tais ideias na prática? 

O autor ressalta que é “[...] precisamente porque, na área da educação, 

não se mede o suficiente o desvio astronômico entre o que é prescrito e o 

que é viável nas condições efetivas do trabalho docente.” (PERRENOUD, 

2002, p. 17). 

Tendo em vista tais dificuldades e a distância entre aquilo que se pro-

põe e o que se efetiva, de fato, o uso de plataformas educacionais, tais como 

as que foram implementadas em nível estadual e municipal, são recursos 

que podem contribuir para a educação e o desenvolvimento das compe-

tências propostas para os alunos, mas também sabemos, como bem 

destacado por Perrenoud (2002), que, sem um programa de formação de 

professores que considere todos os problemas que são enfrentados no en-

sino, muito dificilmente reduziremos o abismo entre teoria e prática. 

 

Considerações finais 

 

Com a pandemia, tivemos que repensar todo o processo de ensino e 

aprendizagem dos alunos, uma vez que as novas tecnologias surgiram, 

para alguns, como apoio no processo de ensino e aprendizagem, mas, para 
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outros, como escancaramento das desigualdades sociais, levando em conta 

que o percentual de alunos que não possuem acesso à internet e aos recur-

sos necessários ainda é uma realidade na grande parte da vida dos 

brasileiros. 

Apesar das dificuldades e da evidência de uma falta de preparo dos 

profissionais e alunos, a fim de lidar com o contexto que a crise nos impôs, 

é evidente a necessidade de se repensar o uso dos recursos tecnológicos e 

das plataformas educacionais, como aliados do processo de ensino e 

aprendizagem, mas não como substitutos das relações presenciais entre 

professores/ alunos e objetos de conhecimento. Isso quer dizer que a soci-

edade precisa desenvolver uma cultura digital, porém, para isso, precisa 

minimamente dos recursos necessários para que, de fato, os recursos tec-

nológicos possam se tornar aliados, tanto do professor quanto do aluno.  

Ressaltamos que é necessário repensar a escola, no contexto atual das 

novas tecnologias, pois a instituição escola está inserida num determinado 

contexto histórico e numa determinada realidade, ou seja, a realidade tec-

nológica e digital. Assim, não se pode negar as influências que as 

mudanças sociais ocasionam, na organização interna das instituições es-

colares e na forma como alunos irão se relacionar como as formas de 

ensinar e aprender. Entretanto, não basta acreditar que as novas tecnolo-

gias ou o uso de TDICs serão capazes de resolver os problemas de ensino 

que as escolas públicas brasileiras enfrentam há décadas.  

Com isso, queremos dizer que o papel do professor é fundamental 

para atuar como mediador entre os objetos de conhecimento e o aluno. 

Dessa forma, no processo de alfabetização, a presença do professor é im-

prescindível para mediar as relações entre aluno e conhecimento, dito isso, 

o uso de recursos tecnológicos pode ser interessante para enriquecer a 

prática pedagógica, mas não se pode negar que se trata de recursos, por-

tanto, como tal, devem ser escolhidos mediante intencionalidade 

pedagógica e não em detrimento da substituição do professor.  
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Reflexões sobre a educação de jovens e adultos em tempos de 

pandemia e o aprofundamento das desigualdades sociais 

 

Mariele Angélica de Souza Freitas 

Karen Regiane Soriano 

 

 

Direito à educação, acesso à internet e desigualdade social, são alguns 

dos elementos que se revelaram indissociáveis frente à pandemia da Co-

vid-19, especialmente no contexto brasileiro. Ainda que essa tríade não 

seja uma novidade em um país com alarmantes índices de desigualdade1, 

a pandemia nos impôs a necessidade de isolamento e distanciamento so-

cial, deixando-nos a mercê da inércia dos órgãos competentes e a 

consequente ausência de políticas públicas que atendam às necessidades 

da população neste período, especialmente para aqueles de baixa renda, 

além de intensificar as proposições neoliberais às circunstâncias impostas, 

como a intensificação do discurso da Educação à Distância (EaD).  

No contexto brasileiro, uma das medidas de maior impacto para a 

contenção da propagação do vírus foi a suspensão das atividades escolares, 

afetando a vida de milhares de estudantes, das mais variadas faixas etárias 

e níveis de escolaridade, assim como suas famílias, a suspensão do trânsito 

e convívio social impôs, em escala global, uma mudança radical nos modos 

como a vida em sociedade é conduzida.  

Para Almeida, Lüchmann e Martelli (2020), no contexto da sociedade 

brasileira, os impactos da Covid-19 tornam-se mais dramáticos, pois os 

 
1 O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud), em relatório apresentado no ano de 2019 intitulado 
Relatório de Desenvolvimento Humano - Além da renda, além das médias, além do hoje: desigualdades no desenvol-
vimento humano no século XXI (ONU, 2019), revela que o Brasil é o sétimo país mais desigual do mundo, ficando 
atrás apenas de algumas nações africanas. Os dados levantados e apresentados no relatório tiveram como base o 
coeficiente de Gini que mede a desigualdade e distribuição de renda.  
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índices de desemprego têm tomado proporções alarmantes, acarretando 

na queda da renda dos brasileiros e o encolhimento das proteções sociais. 

Ainda segundo as autoras, a crise política e econômica vivenciada pelo país 

nos últimos anos abriu espaço para propostas de gestão governamental 

que tem retirado paulatinamente direitos sociais, como as políticas públi-

cas que visem à seguridade social2, entre outros direitos. (ALMEIDA; 

LÜCHMANN; MARTELLI, 2020). 

Este cenário de incertezas e inseguranças, que atingiu todas as ins-

tâncias sociais, tomou de sobressalto a organização dos sistemas de ensino, 

tanto público, quanto privado, realocando os agentes no processo de en-

sino e aprendizagem, professores e estudantes, a espaços virtuais de 

aprendizagem, numa tentativa de minimizar os efeitos da pandemia no 

contexto educacional.   

A esse respeito, nossas reflexões centram-se nos estudantes-público 

da Educação de Jovens e Adultos (EJA), modalidade de ensino originada e 

destinada a atender as pessoas que não tiveram acesso ao sistema educa-

cional em época apropriada ou ainda, que retornam às salas nesta 

modalidade buscando superar as dificuldades vivenciadas em seu cotidi-

ano. 

 

A Educação de Jovens e Adultos na educação brasileira 

 

A história da educação brasileira evidencia que a EJA foi implemen-

tada como um meio supletivo3 intervindo nos efeitos, e não nas causas que 

levaram as pessoas a não concluírem ou não terem acesso ao sistema 

 
2As autoras mencionam o desmonte das políticas públicas que visem a seguridade social e a garantia de direitos, 
como a Emenda Constitucional n. º 95 (BRASIL, 2016), sob a gestão de Michel Temer. A referida Emenda alterou os 
artigos da Constituição Brasileira de 1988 (BRASIL, 1988), ao impedir o aumento das despesas do governo nos próx-
imos 20 anos. No ano seguinte, em 2017, foi aprovada a Reforma Trabalhista (BRASIL, 2017a), que retirou alguns 
dos direitos dos trabalhadores, desobrigando empregadores a cumprir, por exemplo, a contribuição sindical 
(ALMEIDA; LÜCHMANN; MARTELLI, 2020). 

3 Conforme descrito na Lei 5.692 de 11 de agosto de 1971, do capítulo IV, artigo 24, o ensino supletivo terá por finali-
dade: “a) suprir, a escolarização regular para os adolescentes e adultos que não a tenham seguido ou concluído na 
idade própria” (BRASIL, 1971). 
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educacional, revelando a ineficiência de ações políticas, econômicas, cultu-

rais e sociais destinadas aos menos favorecidos socioeconomicamente. 

Consoante ao artigo 23 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-

cional – LDB (BRASIL, 1996), a Educação Básica, na qual se incorpora a 

EJA, poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, 

módulos, grupos não seriados, tendo como base a idade, na competência 

e em outros critérios, ou forma de organização díspar, em regime de alter-

nância, priorizando sempre os interesses e necessidades que o processo de 

ensino e aprendizagem recomendar.  

A EJA possui uma composição majoritária de mulheres e homens da 

classe trabalhadora, que tem se deparado com violações de direitos básicos 

como saúde, educação e moradia, agravadas pela situação de pandemia, 

prejudicando ainda mais o desempenho dos estudantes na realização das 

atividades escolares. Vários veículos de comunicação têm abordado a ro-

tina dos estudantes da EJA frente às necessidades materiais de 

sobrevivência e a dificuldade de realizar as atividades propostas pelos pro-

fessores, que têm enviado alguns materiais impressos à casa dos 

estudantes,  gravado vídeos com aulas dos conteúdos e as atividades pro-

postas, distribuindo-as pelo canal de comunicação do Whatsapp ou 

adicionando-os em plataformas como o Youtube, na tentativa de manter o 

vínculo educacional com os estudantes e estimulando-os a não evadirem 

da escola. 

Evidenciando este quadro, Di Pierro (2015, p. 4) destacou que,  

 

[...] os jovens e adultos das camadas populares não acorrem com mais fre-

quência às aulas porque a busca dos meios de subsistência absorve todo seu 

tempo, seus arranjos de vida não se harmonizam com a frequência contínua 

da escola e os conteúdos veiculados são pouco relevantes para pessoas cuja 

vida está preenchida por múltiplas exigências. 

 

Contemporaneamente, compreendemos a EJA como uma modali-

dade de ensino que congrega processos plurais de aprendizagem “[...] 

pelos quais as pessoas enriquecem conhecimentos, cultura e qualificações 
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profissionais para satisfazer a necessidades individuais ou coletivas.” (DI 

PIERRO, 2008, p. 136).  

Para muitos estudantes, a EJA é o único meio de concluir os estudos 

nos níveis fundamental e médio. Contudo, com as escolas fechadas desde 

o início da pandemia, em março, professores e gestores educacionais arti-

culam-se para adaptar esta modalidade de ensino de maneira remota, 

como uma via para evitar a evasão dos estudantes.   

A respeito da evasão educacional nesta modalidade de ensino, em pe-

ríodo anterior à pandemia da Covid-19, no ano de 2019, em pesquisa 

realizada pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Aní-

sio Teixeira – INEP (INEP, 2020) evidenciou, por meio do censo escolar da 

Educação bBsica, a diminuição de 7,7% no número de matriculas de estu-

dantes da EJA, em todo território nacional, dado que já gerava certa 

apreensão por parte de professores em decorrência do fechamento de sa-

las voltadas a este público, implicando a escolarização de jovens com mais 

de 15 anos que não concluíram o ensino fundamental e o contingente de 

adultos que não terminaram ou nem frequentaram a Educação Básica 

(INEP, 2020).    

Nesta perspectiva, a educação é um direito universal garantido a toda 

e qualquer pessoa, como disposto no artigo 26º, inciso 1º da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos (1948) “[...] toda pessoa tem direito à 

educação. A educação deve ser gratuita, pelo menos a correspondente ao 

ensino elementar fundamental. O ensino elementar é obrigatório”. (Decla-

ração Universal dos Direitos Humanos, 1948). 

Contudo, apesar das premissas contidas na referida Declaração, no 

que concerne ao direito à educação, no contexto real de nossas escolas, 

nem todas as pessoas de nossa sociedade têm ou tiveram esse direito as-

segurado, pois diferenças culturais, econômicas, físicas, intelectuais, 

dentre outras, passaram a ser impeditivos para efetivação do acesso de 

todos à educação, excluindo crianças, jovens e adultos do ambiente escolar.  

Consideramos que, para salvaguardar e garantir o acesso de todos à 

educação, é imprescindível que este direito incorra a tanto outros direitos 

como a saúde, a moradia, o acesso aos bens culturais, a tecnologia, entre 
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outros, ou seja, que extravase a perspectiva da educação como um fim em 

si. 

De acordo com os dados divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geo-

grafia e Estatística – IBGE, por meio da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios Contínua (PNAD Contínua), no ano de 2019, a taxa de analfa-

betismo era estimada em 6,6%, isto significa, 11 milhões de brasileiros 

analfabetos, com um aumento significativo por faixa etária entre pessoas 

de 15 anos ou mais de idade (IBGE, 2019). 

A apresentação destes dados pela Pnad Contínua (2019) evidencia 

que a erradicação do analfabetismo continua sendo um dos maiores desa-

fios do país; os dados também indicam a elevação no número de 

matrículas de crianças com acesso à Educação Infantil, no entanto, refor-

çam a necessidade de instrução do público adulto que não teve acesso ou 

interrompeu o processo de escolarização (IBGE, 2019). 

Diante desses dados, é possível inferir que o contingente de jovens e 

adultos, potenciais estudantes do público da EJA, continua elevado. Como 

exposto, podemos observar que as políticas públicas ou programas de al-

fabetização, como o Programa Brasil Alfabetizado4, têm sido pouco 

eficientes ou insuficientes para diminuir os elevados índices de analfabe-

tismo entre os jovens e adultos.  

No contexto da pandemia, os jovens e adultos que se encontram em 

processo de alfabetização estão tendo grandes prejuízos dada a suspensão 

das aulas presenciais, dificultando a realização das atividades que antes 

aconteciam nestes espaços e eram mediadas por um docente que atendia 

as necessidades educativas destas pessoas no seu processo de ensino e 

aprendizagem.  

Devido à necessidade de suspensão das aulas presenciais, foram im-

plementadas medidas relacionadas à Educação à Distância para todos os 

 
4 De acordo com a apresentação na página do Ministério da Educação e Cultura (MEC), o Programa Brasil Alfabeti-
zado – PBA (BRASIL, 2003) está em vigor no país desde o ano de 2003 e é destinado a alfabetização de jovens, adultos 
e idosos. O programa é desenvolvido em todo o território nacional, com o atendimento prioritário a municípios que 
apresentam alta taxa de analfabetismo. Tem por objetivo de promover a superação do analfabetismo e contribuir 
para a universalização do ensino fundamental no território nacional. A concepção que versa sobre o programa é a de 
reconhecimento da educação como direito humano e a oferta pública da alfabetização como porta de entrada para a 
educação e a escolarização das pessoas ao longo de toda a vida.  
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níveis de ensino, sendo que para a EJA esse tipo de ensino merece um foco 

maior, por isso este será objeto de discussão neste estudo. 

 

Educação à Distância e Educação de Jovens e Adultos 

 

De modo geral, a EaD na EJA rompe com um elemento fundamental 

que é a igualdade de acesso a experiência escolar para todos, principal-

mente levando em consideração os aspectos apresentados sobre a 

realidade da maioria da população adulta neste momento de excepciona-

lidade5.  

Além disso, o trabalho docente, precarizado com a escassez de mate-

riais apropriados para o trabalho com o público adulto ficou ainda mais 

evidente, pois além de todos os obstáculos vivenciados, há o mais novo e 

talvez mais desafiador de todos: lidar com a tecnologia, muitas vezes até 

então não dominada nem mesmo pelos professores, como o emprego de 

aulas síncronas, por exemplo, por meio de plataformas digitais que possi-

bilitam esse contato em tempo real, mas que ainda não possui nenhum 

tipo de normatização, uma vez que vem sendo tomada como medida em 

decorrência da pandemia. 

A pandemia causada pela Covid-19 colocou na ordem do dia um pro-

jeto de educação remota e sua oferta apenas como certificação vazia, 

principalmente porque a EJA já vinha sofrendo ataques desde 2017, ainda 

na gestão Temer, tendo como proposta a desescolarização destes jovens e 

adultos, rompendo a ideia da escola moderna como uma escola para todos.  

  

 
5 Quando se fala em vida adulta, é preciso levar em consideração os alarmantes dados sobre o desemprego no país, 
baseados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED) e que atualiza a situação dos empregos 
formais mensalmente (BRASIL, 2020). Após três meses com mais demissões do que contratações, os dados divulga-
dos pelo CAGED em julho de 2020 indicaram um novo saldo negativo nos empregos formais, o que, somados ao 
elevado número de desemprego anterior à pandemia, impactam significativamente a vida das pessoas adultas, prin-
cipalmente daquelas em contextos de maior vulnerabilidade social ou baixo nível de escolaridade. 
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Educação à Distância x Ensino remoto 

 

Cabe ressaltar que a EaD e o ensino remoto apresentam particulari-

dades bem distintas e que devem ser levadas em consideração durante e 

após a pandemia. 

Ensino a Distância é uma modalidade de ensino consolidada na LDB 

(BRASIL, 1996) e regulamentada pelo Decreto nº 9.057/2017 (BRASIL, 

2017b). Além disso, sua estrutura é organizada em plataformas digitais de 

aprendizagem com pessoas qualificadas para desempenhar a função de 

tutor/ mediador; as aulas podem ficar armazenadas em plataformas digi-

tais, serem gravadas e há uma série de atividades a serem desenvolvidas 

com recursos de tecnologia. Outro fator importante é o período de aulas, 

assíncrono, com exceção de plantões de dúvidas e outros recursos dispo-

nibilizados e previstos no Projeto Político-Pedagógico da Instituição 

proponente. 

Ensino remoto ainda é um meio muito recente, não há normatização, 

sendo tomado como medida extraordinária em decorrência da Covid-19. 

A maior parte das atividades acontece em tempo real e muitas vezes com 

o auxílio de mais de uma plataforma digital para acesso, o que consiste em 

outro obstáculo para o público-alvo da EJA. 

Amante (2013) realizou um estudo sobre a desigualdade de acesso às 

Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), no qual indicou vários 

obstáculos de acesso aos meios digitais para a educação, inclusive demons-

trando que os problemas se iniciam na Educação Infantil e se estendem e 

complicam ao longo dos demais anos da escolarização, o que vai ao encon-

tro das discussões aqui tecidas até o momento. 

Outro aspecto é que o ensino remoto, assim como a EaD, atende aos 

interesses capitalistas, das grandes organizações educacionais, uma vez 

que os custos têm uma diminuição bastante significativa. 

Em relação ao trabalho docente, Barros (2013) estudou sobre os as-

pectos didáticos e pedagógicos na EaD, Tecnologias e TICs, com relações 

muito importantes acerca da dinâmica empregada para que as aulas nes-

ses formatos tenham uma fluência e aprendizagem por parte dos alunos. 



64 | De repente, uma pandemia 

 

Atualmente, isso nos leva a outro ponto a ser discutido: a qualidade de 

acesso à internet, o conhecimento sobre as TICs e, principalmente, o do-

mínio dos professores em relação a essas ferramentas. 

Neste sentido, Oliveira (2016) desenvolveu uma pesquisa na qual 

identificou que os discentes do curso de pedagogia, num universo total 

pesquisado de sete cursos de licenciatura e dois de tecnologia, foram os 

que menos afirmaram ter conhecimento sobre ferramentas de tecnologia 

aplicadas à educação e, menos ainda, domínio sobre o uso dessas ferra-

mentas. Este estudo indicia a necessidade de uma das discussões aqui 

apresentadas, principalmente no que se refere aos professores que, de 

uma hora para outra, precisaram aprender e dominar tecnologias tão no-

vas em seu universo particular.  

Ainda que haja uma tendência do uso das TICs na educação, o seu 

acesso não é para todos, pois no contexto das escolas públicas quando há 

computadores, não se tem o acesso à internet e vice-versa. A EaD, em um 

país com extremadas desigualdades sociais não tem se configurado como 

um meio de democratização do ensino, uma vez que os estudantes das es-

colas públicas não têm acompanhado os conteúdos ministrados, dada a 

ausência de recursos tecnológicos para essa finalidade; a junção da ausên-

cia de políticas públicas com o oportunismo de mercado, estão 

transformando  a educação brasileira num privilégio de classe, contrari-

ando assim o artigo 3 da LDB (BRASIL, 1996) no que se refere a igualdade 

de acesso e condições de permanência na escola, consubstanciado no mo-

mento presente, em igualdade de acesso e condições ao uso das 

tecnologias.   

Com relação à educação a distância, medida que busca manter o vín-

culo com os estudantes, visando o não abandono da escola; no entanto a 

proposta não alcança todos os estudantes, seja em decorrência do desco-

nhecimento do uso de ferramentas tecnológicas, seja porque não tem 

equipamentos e a internet. Muitas famílias contam com apenas o recurso 

do aparelho celular a ser dividido com outros membros da casa, por exem-

plo.  
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Os alunos da EJA, principalmente aqueles em processo de alfabetiza-

ção, necessitam de acompanhamento sistematizado, junto ao estudante, 

estimulando e auxiliando neste processo, eles têm menor autonomia para 

as atividades escolares nesse período remoto. Os professores se esforçam 

para que os estudantes não percam o estímulo para aprender e ir à escola 

quando as aulas presenciais retornarem.  

 

Considerações finais 

 

De um modo geral, as reflexões tecidas neste estudo, buscaram enfa-

tizar o cuidado e a importância necessários com a EJA neste momento de 

excepcionalidade causado pela Covid-19. Além disso, os estudos com este 

público não são vastos e, exatamente por isso, apresentam relevância so-

cial e científica quando se fala deste contexto. 

A EJA já vinha sendo alvo de muita preocupação, o que foi ainda mais 

aprofundado diante do cenário mundial atual. Há nela muitas especifici-

dades, principalmente em relação ao uso de tecnologias digitais. 

No que se refere ao uso de ferramentas digitais para o ensino, estas 

são de mais difícil acesso e usabilidade de adultos em fase de alfabetização, 

o que pode indicar que, sem um treinamento ou conhecimento prévio so-

bre essas ferramentas, este uso não se apresenta como alternativa viável 

para a educação de jovens e adultos. 

Por fim, espera-se que o cenário atual traga reflexões mais aprofun-

dadas sobre as desigualdades sociais e o acesso aos meios digitais que estão 

longe de serem universais. Além disso, espera-se também que a EJA receba 

uma atenção maior por parte das políticas públicas e em meios de garantir 

a permanência desses estudantes em qualquer que seja a realidade enfren-

tada. 
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Introdução 

 

A Educação é prevista na Constituição da República Federativa do 

Brasil (BRASIL, 1988), no capítulo II, como direito social a todo cidadão e, 

garantido como um direito humano pela Declaração Universal dos Direitos 

Humanos (ONU, 1948). Nesse sentido, ao nos depararmos com o impacto 

de uma pandemia provocada pelo Coronavírus – Covid-19, cuja alta trans-

missibilidade, sintomas e tratamento são desconhecidos pela ciência, 

houve a modificação, radical da rotina da população mundial, inclusive, 

impactando a área da Educação. As condições de sobrevivência passaram 

a ser objeto diário de contestações e de dúvida. Questionou-se: qual o valor 

da vida? 

Com a aglomeração de grandes quantidades de pessoas nas cidades, 

a falta de infraestrutura, as condições do processo de urbanização e a falta 

de ações efetivas do poder público em relação a gestão dos estados, escan-

carou-se para o mundo, o subdesenvolvimento do Brasil. Cenário esse, no 

qual as questões que envolvem e justificam a necessidade da Educação, 

perpassaram todos os segmentos. 

A emergência do isolamento social foi a recomendação declarada pela 

Organização Mundial da Saúde – OMS, como a medida de maior eficiência 

para o enfrentamento da pandemia (BRASIL, 2020). A modificação da 
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organização da rotina das pessoas, do funcionamento de comércios, da cir-

culação de pessoas e, principalmente, do fechamento das instituições de 

ensino causaram uma profunda alteração no processo de ensino-aprendi-

zado, que até o presente momento, não sabemos qual a magnitude e a 

dimensão do impacto. Contudo, o fechamento das instituições de ensino 

apresentou o rigor e a necessária identificação desses locais, como passí-

veis de grande circulação de pessoas de diferentes regiões, nacionalidades 

e, certamente, um potencial local de transmissão do vírus e de impacto 

incontrolável, caso ocorresse a contaminação. 

Nesse contexto, como garantir o direito à Educação e a formação hu-

mana em uma pandemia? Como conseguir cumprir as diretrizes para o 

ensino na Educação Básica até a Educação Superior, essencialmente pre-

senciais, em uma pandemia? Como o professor deve atuar, para cumprir 

seu papel funcional perante o Estado, famílias e estudantes? Como garan-

tir o processo de ensino-aprendizado em um país subdesenvolvido? Como 

garantir a Educação, em um país assolado por impasses políticos, princi-

palmente, no Ministério da Educação? Como não escancarar a 

desigualdade social, por meio do acesso à Educação, que atenda a necessi-

dade de cada estudante brasileiro? 

A solução para todas essas questões foi resumida ao advento das tec-

nologias. A “salvação” para a Educação em um cenário de pandemia foi 

solucionada por muitas instituições, com o ensino remoto. Considerando 

que muitos são usuários da internet e logo, podemos expandir esse com-

portamento para todos os estudantes. Decisão essa, que considera a 

população escolar, da Educação básica até a Educação Superior, homogê-

nea. 

Portanto, o ensino remoto foi pensado em um contexto que não con-

siderou as diferenças sociais, a falta de acesso à internet, sendo as 

plataformas digitais para o ensino remoto o recurso de maior utilização, 

desde a Educação Infantil até o Ensino Superior, sem considerar as dife-

renças e momentos de aprendizagem dos estudantes, bem como a 

desigualdade social.   
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O ensino remoto aplicado à Educação Básica ou à Educação Superior, 

por meio de recursos digitais não se diferenciam ou se adequam ao nível 

de ensino, à realidade demográfica, econômica e social dos alunos, além 

de não considerar a idade, usabilidade ou adaptação dos equipamentos. Às 

dificuldades de acesso pelos alunos aos conteúdos digitais não são simila-

res, seja para a obtenção quanto para o processo de ensino-aprendizado e 

das condições de exercício da docência pelo professor. 

Nesse cenário, questionamos se o ensino remoto foi pensado, especi-

ficamente, para todos os níveis de ensino e perfis institucionais para o qual 

está sendo aplicado ou foi algo homogêneo e sem preparação prévia, para 

atender a urgência de continuidade do calendário escolar? 

 Com o objetivo de analisar a experiência do ensino remoto em insti-

tuições privadas, uma de Educação Básica e outra de Ensino Superior, por 

meio do relato de duas professoras, buscou-se identificar as possíveis si-

milaridades e diferenças na aplicação do ensino remoto no período da 

pandemia da Covid-19.  

 

O cenário da educação no Brasil: da Educação Básica à Educação 

Superior 

 

A Lei de Diretrizes e Bases para a Educação Nacional, nº 9.394/ 96 

(BRASIL, 1996) apresenta a educação como:  

 

[...] [a] abrangência de processos formativos que se desenvolvem na vida fa-

miliar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e 

pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas ma-

nifestações culturais. 

[A] educação escolar, que se desenvolve predominantemente, por meio do en-

sino, em instituições próprias (BRASIL, 1996). 

 

A referida lei destaca a constituição da educação escolar em Educação 

Básica e Educação Superior. A Educação Básica é composta por Educação 

Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, concedendo ênfase a 



72 | De repente, uma pandemia 

 

obrigatoriedade e gratuidade na oferta da escolarização dos quatro aos de-

zessete anos de idade, a todo brasileiro. A Educação Superior é constituída 

de cursos sequenciais, de graduação, pós-graduação e extensão, sendo o 

acesso via processo seletivo à estudantes que concluíram a Educação Bá-

sica e sua continuação, fruto do desenvolvimento individualizado em cada 

instituição de Ensino Superior, de programas de assistência e fomento à 

permanência estudantil (BRASIL, 1996).  

Com a finalidade de ofertar o acesso a formação científica, a escola 

tem o papel de desenvolver o ser humano, nas diferentes áreas do conhe-

cimento. Por meio de ações fundamentadoras da prática docente para o 

desenvolvimento de crianças, jovens e adultos orientadas por um currículo 

comum, que na Educação Básica se faz pela interação do professor com o 

aluno, utilizando da linguagem, da mediação, da sistematização de conte-

údos, do diálogo e da socialização para fomentar o processo de ensino-

aprendizado, bem como a humanização (ARROYO, 2014; BRASIL, 1996).  

A Educação Superior, cumpre tem o papel de capacitar o estudante 

em uma determinada área do conhecimento, vislumbrando a formação 

profissional, o trabalho de pesquisa e investigação científica, bem como a 

atuação em favor da universalização do aprimoramento da educação bá-

sica (BRASIL, 1996). 

Todos esses aspectos constam na LDBN nº9.394/96 (BRASIL, 1996) 

e como tal, devem ser cumpridos. Contudo, como garantir a Educação e a 

formação humana em uma pandemia? Como não descaracterizar a traje-

tória da Educação Básica até a Educação Superior? Como conseguir 

cumprir as diretrizes para o ensino da Educação Básica até a Educação 

Superior, essencialmente presenciais, em uma pandemia?  

Esses questionamentos e muitos outros de igual importância e abran-

gência surgiram e provocaram a necessidade de ações emergenciais por 

parte do Estado, bem como das instituições de ensino, sejam essas públicas 

ou privadas. A dificuldade de compreender a magnitude da pandemia do 

Coronavírus – Covid-19, foi a primeira barreira a ser constatada.  

A dificuldade de entendimento dos aspectos de transmissibilidade do 

vírus, bem como as condições de gestão e preparo do sistema de saúde, 
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apresentou a debilidade de parte da população brasileira, bem como dos 

políticos e gestores destas áreas. No Brasil, o retardamento de ações sobre 

o isolamento social impactou o funcionamento das instituições de ensino, 

que em um “de repente”, modificaram a sua forma de atuação, dispen-

sando os estudantes das aulas presenciais e muitas migraram, 

integralmente, para o ensino remoto. 

Tal mudança escancarou a desigualdade social, que assola o país e 

precariza a educação tanto em seu sistema, como na modificação do cená-

rio político, cultural e social. Contudo, essa condição parte desde a 

instituição da escola no decorrer da história do Brasil.  

Como bem destacado por Ribeiro (1969), o Brasil não constituiu o seu 

sistema de ensino, importou da coroa portuguesa e das escolas europeias 

o modelo de educação e de organização escolar. Nesse sentido, podemos 

buscar nos fatos históricos os indícios da ausência de identidade em que 

se configuraram as instituições de ensino no Brasil.  

Teixeira (1953, p. 3) enfatiza a importância da compreensão da his-

tória para o entendimento da atualidade, nas palavras do autor  

 

Muito da ansiedade e sentimento de perigo de nossa época decorre de não 

querermos ver os problemas e crises do presente dentro da perspectiva histó-

rica, como etapas de um desenvolvimento contínuo da espécie, na sua lenta 

adaptação ao novo tipo de tradição [...] 

 

Teixeira (1953) ao abordar o percurso histórico da Educação Superior 

no Brasil, anteviu essa organização a própria instituição da escolarização 

no país. O autor ainda correlacionou esses aspectos à liberdade humana, 

para ele, a liberdade de pensar é “[…] condição para a organização do pen-

samento teórico e especulativo, destinado a exercer sobre o próprio 

contexto da vida social, isto é, as suas instituições, costumes e modos de 

comportamento [...]” (TEIXEIRA, 1953, p. 14). Ainda enfatiza que, o “[…] 

saber organizado constitui, verdadeiramente, a nova fonte do poder hu-

mano, dirigindo a ação e a conduta do homem, por intermédio das 

instituições sociais e sua criação” (TEXEIRA, 1953, p. 18). 
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Saber a importância do conhecimento no desenvolvimento do ho-

mem faz da educação um instrumento de luta, mas também, de ataques e 

inúmeras contestações. Em meio ao cenário de uma pandemia, o direito à 

educação e a essa com qualidade – destacando o conceito de qualidade 

como o atendimento a necessidade de alguém sobre um objeto ou situação 

– torna o exercício da docência um desafio ainda maior, frente às barreiras 

que são transpostas diariamente por esse profissional, sendo essas, nas 

instituições públicas: a pobreza, a ausência de condições estruturais das 

escolas, a exigências de cumprimento do currículo, a violência, a margina-

lidade, entre outras. Para as instituições privadas são as exigências de 

resultados, cobrança de aulas atrativas, a busca em agradar o consumidor, 

demasiada quantidade de conteúdos e atividades a serem desenvolvidas, 

para justificar e manter os rendimentos provindos do pagamento das 

mensalidades escolar.  

Nesse cenário, como o professor deve atuar, para cumprir seu papel 

funcional perante o Estado, empresas, famílias e estudantes? 

Freire (2016, p. 150) destaca que: 

 

[...] a prática educativa de que “tomo distância”, me “aproximo”, começa a 

desvelar-se a mim. A primeira constatação que faço é a de que toda a minha 

prática educativa implica sempre a existência de sujeitos, aquele ou aquela que 

ensina e aprende e aquele ou aquela que, em situação de aprendiz, ensina tam-

bém, a existência do objeto a ser ensinado e aprendido [...]. 

 

O desafio de conhecer o aluno (a), suas necessidades de aprendizado, 

sua trajetória de vida e o contexto em que ocorre o seu desenvolvimento 

humano, considerando as condições de aulas remotas em uma pandemia, 

desestabiliza todo o processo de ensino-aprendizado por descaracterizar a 

relação professor – aluno, aluno - grupo de alunos, professor - grupo de 

alunos e o coletivo constituído pela instituição de ensino. 

Considerando as condições em que se fundou a Educação Básica no 

Brasil, no sentido de constituir uma população letrada para o exercício de 

alguns aspectos que englobam a cidadania, bem como o acesso à Educação 
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Superior que em seu ingresso é seletivo e direcionador dos rumos de de-

senvolvimento político, social e cultural de um país (TEIXEIRA, 1953).  

Assim, a questão que emerge nesse contexto é como garantir o pro-

cesso de ensino-aprendizado em um país subdesenvolvido? Como garantir 

a Educação, em um país assolado por impasses políticos, principalmente, 

no Ministério da Educação? Como não escancarar a desigualdade social, 

por meio do acesso à Educação, que atenda a necessidade de cada estu-

dante brasileiro? 

 

O cenário da educação no Brasil durante a pandemia Covid-19 

 

Diante da situação mencionada, no Brasil, inicialmente, a presença 

do Estado foi primordial para condicionar quais as medidas deveriam ser 

tomadas para a continuidade do ano letivo. Por meio do Ministério da Edu-

cação, medidas como a flexibilização do total de dias letivos foram 

tomadas, bem como diretrizes para a migração do sistema presencial de 

aulas para o sistema remoto foram divulgadas (MEC, 2020).  

Contudo, grande parte das instituições de ensino no país não conta-

vam com bases de dados e sistemas de tecnologia da informação para 

desenvolver ambientes virtuais de aprendizado de forma instantânea, 

tanto nas instituições públicas quanto nas privadas.  

Posto isso, algumas instituições da Educação Básica adiantaram o pe-

ríodo de recesso escolar e nesse tempo buscaram organizar, 

minimamente, o cenário para o ensino remoto. Além disso, foram rema-

nejadas as verbas para alimentação, material escolar, uniformes e demais 

condições de manutenção da vida, aos alunos da rede pública de ensino.  

Esse cenário demandou uma gestão ampla para identificar e atender 

aos alunos mais vulneráveis, economicamente (MEC, 2020; SEESP, 2020). 

Ao mesmo tempo empresas de tecnologia lançavam suas propostas para 

atender a demanda do ensino remoto, cogitada pelas redes de Educação e 

pelas escolas, inclusive, públicas.  

Para as instituições de Ensino Superior, a migração ocorreu de forma 

desordenada, mas não desorganizada, devido muitas instituições privadas 
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desenvolverem atividades e cursos de Educação a Distância (EAD). Esse 

fato não foi promotor de colaboração direta, pois, impôs a discussão sobre 

as condições normativas dos cursos EAD e as características do ensino re-

moto. Também, impactou diretamente a arrecadação das mensalidades e 

semestralidades (MEC, 2020).  

Para as instituições de Ensino Superior públicas, a dificuldade em en-

contrar um caminho para a continuidade das atividades acadêmicas foi 

ainda pior, devido à ameaça iminente das equipes gestoras de tornarem 

cursos presenciais em EAD, aproveitando-se do momento de calamidade 

decretado. Instituições como a Universidade do Estado de São Paulo – USP, 

a Universidade de Campinas – UNICAMP e a Universidade Estadual Pau-

lista – UNESP criaram um comitê para combater as tentativas de usurpar 

dessas instituições a sua autonomia na gestão e condução da crise provo-

cada pela pandemia da COVID -19 (MEC, 2020; SEESP, 2020; CNE, 2020). 

Na Educação Básica o que se viu foram ações das mais diferentes na-

turezas. Empresas de tecnologia foram substanciais ao oferecerem 

plataformas completas para as escolas privadas, principalmente, que pos-

sibilitavam a produção de conteúdo em diferentes formatos digitais e a 

possibilidade de realização das aulas síncronas – participação do aluno e 

do professor no mesmo instante e ambiente virtual –   mas, não sendo 

indicativo da interação de ambos.  

Na rede pública, algumas escolas disponibilizaram o material im-

presso para o estudante ter condições de seguir com seus estudos. 

Também, utilizaram de canais de televisão e rádio de concessão abertas e 

começaram a divulgar os conteúdos escolares. O estado de São Paulo, por 

exemplo, criou um aplicativo de acesso à internet aberta para os alunos 

conversarem com seus professores, via chat (SEESP, 2020).  

Além disso, em algumas cidades no Brasil, empresas e faculdades 

contribuíram com as escolas públicas locais fornecendo plataformas digi-

tais para disponibilização de conteúdos para os alunos, além de 

arrecadarem equipamentos de tecnologia para proporcionarem acesso à 

internet. Certamente, cada localidade e região realizou um tipo de provi-

dência e essas informações foram amplamente divulgadas pela mídia e 
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pelos sites oficiais das escolas privadas, das Secretárias de Educação e Di-

retorias Estaduais de Ensino.  

O que foi perceptível na exposição do impacto da pandemia para a 

Educação Básica e para a Educação Superior, foi a mínima noção sobre a 

mudança na forma do ensino, a dificuldade de prover condições de acesso 

a todos os alunos, com vista a garantir a educação para todos e a oportu-

nidade para adentrar espaços nas instituições de ensino e realizar as 

“vontades” políticas tão almejadas pelos governos, sejam eles estaduais ou 

federal.  

Nesse sentido, o estudante foi o partícipe dessas mudanças e não o 

centro de todas as decisões, visto que a escola se faz pelos estudantes e se 

organiza para atendê-los. Outra questão foi a inabilidade em avaliar as 

condições de acesso a aplicativos, programas de transmissão e demais re-

cursos de tecnologia divulgados como importantes para a realização das 

aulas remotas.  

O mais difícil de todo esse contexto, foi considerar aulas remotas para 

alunos sem acesso à internet, mas também, a realização das aulas remotas 

na Educação Infantil. Como uma criança de quatro, cinco ou seis anos con-

seguiria acompanhar as suas atividades de forma remota? Nesse cenário 

coube aos familiares o papel de mediar o processo ensino-aprendizado e 

experimentarem a dificuldade de trabalhar os conteúdos e atividades pro-

postas, tentando prover o desenvolvimento de seus filhos.  

Houve também a dificuldade de muitos professores que passaram a 

serem produtores de conteúdos, roteiristas, figurinistas e cenógrafos, além 

do ofício, naturalmente, desafiador e promotor de resistência: a docência! 

Nesse cenário, observa-se os dilemas vivenciados: professor ou youtuber? 

Aula ou show?  

Ao pensar sobre as teorizações de Freire (2016) a respeito da tecno-

logia é possível analisar a importância dela para os humanos, 

principalmente, quando essa é colocada a serviço das pessoas, mas eviden-

temente, não a serviço das mazelas do capitalismo, como mencionado 

anteriormente. A tecnologia pode ser um importante recurso para os pro-

fessores e para a sua didática, mas não para a transformação do professor 
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em alguém que provê o entretenimento em contrapartida do cumpri-

mento dos dias letivos ou justificativa do investimento na educação do 

filho.  

Para os professores da Educação Básica, a sobrecarga de elaboração 

de atividades e trabalhos complementares ao plano de ensino estabelecido, 

contou com a habilidade desses profissionais em trabalhar com atividades 

lúdicas, concretas, temáticas e interativas.  

Para o professor da Educação Superior, foi impactante modificar a 

aula expositiva ou prática para um cenário remoto, tendo por incumbên-

cia, nas instituições privadas, a exigência da atratividade. 

Além disso, não houve normativa que assegurasse aos professores o 

direito a autoria de seu material e da estrutura de suas aulas, uma vez que 

nas plataformas digitais, por exemplo, há o armazenamento de conteúdos 

de vários docentes com acesso por toda a equipe gestora, funcionários ad-

ministrativos, pais e qualquer outra pessoa que seja liberado a acessar o 

banco de dados. Se o problema de autoria era algo preocupante no Brasil, 

nesse momento, ele certamente foi agravado.  

Também, é preciso discutir a questão dos créditos pelos materiais 

inéditos, originais e criativos idealizados por muitos professores talentosos 

espalhados pelo Brasil. Se as instituições imputam sobre os professores a 

responsabilidade pelos seus conteúdos, caso não sejam bem-sucedidos, e 

o contrário será, também, verdadeiro? Certamente não!  

 

A questão da transmissão do conhecimento e não interação, 

resultante do ensino remoto 

 

Um dos desafios para as aulas remotas, possivelmente, seja a concep-

ção de interação professor e educandos. De acordo com Lazaretti (2016, p. 

130), “[é] condição para a aprendizagem [...] a intervenção direta dos 

adultos, e é na atividade prática cotidiana, que a criança aprende e desen-

volve habilidades e capacidades para isso”. Portanto, como isso se daria no 

ensino remoto? Ao pensar as teorizações de Freire (2016), como poderia 
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ocorrer essa interação, a ponto de oportunizar o conhecimento de outras 

formas de viver, outras concepções de mundo?  

Na interação educador e educando surgem as possibilidades de com-

preensão das mais diversas visões de mundo (FREIRE, 2016). Ainda, “[o] 

interesse da criança recai no significado social das ações com os objetos, 

como são utilizados pelos adultos no interior das relações sociais [...]” 

(LAZARETTI, 2016, p. 131). Nesse processo, a linguagem tem um papel 

importante na interação entre os sujeitos e a mediação torna-se substan-

cial.  

A linguagem é a chave para o desenvolvimento do pensamento e, 

consequentemente, implica no desenvolvimento da consciência 

(VIGOTSKI, 2001). Portanto, seria possível, no sistema remoto esse pro-

cesso ocorrer se as crianças não tivessem que desabilitarem os microfones 

e se quando fossem liberados, as crianças não iniciassem falas turbulentas 

entre si, sobrepondo-se. 

Outro aspecto centra-se em Chaves e Franco (2016), os quais discu-

tem a importância da interação entre as crianças ao brincarem juntas, ao 

realizarem atividades, entre outras ações. Porém, quando se pensa o en-

sino remoto o que se encontra? Uma ferramenta que antes da pandemia 

era apenas para o uso do adulto.  

As escolas de Educação Básica, mesmo aquelas da rede privada, não 

faziam uso das tecnologias, do modo como se está fazendo agora, pois os 

professores são os principais condutores das atividades. Portanto, como 

fica a interação entre as crianças? Como o professor poderá romper com 

a intervenção impositiva e centrada em si, no momento das aulas síncro-

nas? Além disso, as crianças podem passar horas brincando entre si e 

explorarem o ambiente ao seu redor no sistema remoto? Em quanto 

tempo essa interação seria realizada? Seria possível explorar o ambiente 

remoto? Se sim, como? É possível que as crianças do segmento da Educa-

ção Infantil, por exemplo, brinquem entre si e explorem o ambiente 

virtual? 

 Um outro desafio, em tempos de aula remota, centra-se no conceito 

de interação, o qual centra-se na capacidade da criança de alcançar a 
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generalização dos conceitos, mediados por signos e pela linguagem. A es-

cola, em sua natureza, tem aspectos conteudistas, sendo as aulas remotas, 

a possibilidade de alimentar as plataformas digitais com os mais diversos 

conteúdos e nos mais diferentes níveis. Porém, de acordo com as teoriza-

ções de Vigotski, se um determinado professor transmitir uma ideia 

profunda, o aluno poderá internalizá-lo de modo raso.  

Portanto, nesse momento rompe-se com a interação (ORSO; 

MALANCHEN; CASTANHA, 2017). É preciso ressaltar que romper com a 

interação, é um fato que pode ocorrer em qualquer nível de ensino. Por-

tanto, como manter a interação em desenvolvimento? O que é interação? 

Qual seria suas características? Como os seres humanos irão se humanizar 

por meio da web? É possível humanizar por meio da web? Como evitar a 

transmissão do conhecimento? Seria possível pensá-la, nesse contexto de 

aula remota?  

 

Considerações finais 

 

As questões são inúmeras, bem como os desafios. Tudo que se sabe 

em torno do ensino remoto é que ele foi pensado de modo brusco, sem um 

estudo detalhado de sua usabilidade e tampouco de seus efeitos. A mesma 

ferramenta/plataforma digital que antes era utilizada para reuniões em-

presariais ou acadêmicas, agora é utilizada com crianças de dois anos, por 

exemplo.  

É preciso lembrar que estão em jogo os conceitos de interação, lin-

guagem, mediação, consciência, direitos humanos, humanização e outros. 

Sem contar as questões éticas envolvidas nesse processo como, por exem-

plo, as questões autorais, quando se pensa os materiais elaborados pelos 

professores e o uso de sua imagem. Também, as questões de vulnerabili-

dade social, de desigualdade social em torno daqueles que não tem como 

se alimentar, o que resta a indagação: como ter uma conexão de internet, 

nesse contexto? 

O futuro é incerto e obscuro, porém tecnológico, mas quais serão os 

ganhos? Quais serão os prejuízos? Como será o ensino após a pandemia? 
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Quais serão as ferramentas tecnológico educacionais que ficarão? Vamos 

voltar para a sala de aula? 
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Transformação digital da educação para o ensino superior: 

resposta à sociedade digital em tempos de pandemia 

 

Caio Saraiva Coneglian 

Elvis Fusco 

 

 

Introdução 

 

A educação vem passando por diversas mudanças nos últimos anos, 

com a necessidade de se adequar à Sociedade Digital, em que o contexto 

digital transformou as relações sociais e humanas. Alterações nas metodo-

logias e utilização de tecnologias no dia a dia dos atores da educação vêm 

sendo discutidas e incentivadas há alguns anos, mas de forma incipiente, 

e sem transformar efetivamente o modo como as pessoas ensinam e 

aprendem, tampouco sem modificar o processo de ensino-aprendizagem. 

No entanto, com as dificuldades vivenciadas na pandemia da COVID-

19, educadores e instituições de ensino se depararam com uma nova rea-

lidade, em que tecnologias educacionais e o contexto digital se tornou 

essencial para a continuação e manutenção do processo de ensino-apren-

dizagem.  

Esse cenário pode ser melhor compreendido ao analisar o contexto 

das tecnologias e metodologias educacionais e da sua evolução nos últimos 

tempos. Assim, se há alguns anos existisse a necessidade de suspensão de 

aulas presenciais, a adoção de dispositivos computacionais e tecnologias 

educacionais para que o ensino fosse levado totalmente para o contexto 

remoto e online seria inviável, pois, a infraestrutura era insuficiente e as 

tecnologias digitais não estavam evoluídas o bastante para que o processo 

acontecesse de forma mais eficiente.  
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Contudo, atualmente, as tecnologias digitais possibilitam que profes-

sores e alunos possam estar num ambiente virtual de aprendizagem que 

oferece condições para que o processo da educação possa acontecer sem 

que ambos estejam em um mesmo ambiente físico. A grande evolução des-

tas tecnologias permite que a sala de aula presencial, em todos os níveis, 

seja transposta para um ambiente virtual que possibilite a colaboração e a 

aplicação de metodologias educacionais específicas para serem aplicadas 

na educação remota, permitindo que o aprendizado seja de fato efetivo. 

Um conjunto grande de tecnologias educacionais abertas está dispo-

nível e pode apoiar o ensino remoto e presencial. Porém, há um desafio 

que extrapola as tecnologias digitais, e que tange a mentalidade de docen-

tes e discentes, que olha para a adoção de tecnologias com desconfiança e 

ameaça.  

Desta forma, a pandemia e as suas consequências demonstraram que 

o processo de adequação às aulas remotas e à adoção de tecnologias edu-

cacionais extrapola a utilização de uma tecnologia para videoconferência e 

de um software para a gestão da sala de aula virtual, mas sim, está muito 

mais vinculado ao modo como é vista a educação a luz do ensino remoto. 

A pandemia e a consequente necessidade de adoção das aulas remo-

tas, bem como uma migração total para o esquema de educação à 

distância, trouxe posturas das mais diversas nas instituições de ensino. 

Parte das instituições foram resistentes à adoção de tecnologias educacio-

nais, e da migração para o remoto, esperando um fim rápido da crise. No 

entanto, uma mentalidade focada no tradicional, em que apenas o presen-

cial é suficiente, e utilizando como pretexto para não adoção das aulas 

remotas a desigualdade e a falta de acesso dos alunos à infraestrutura de 

tecnologias de conectividade e acesso aos ambientes virtuais, fizeram com 

que milhões de alunos no Brasil ficassem sem aula, sem acesso à educação, 

aumentando ainda mais tal desigualdade. 

Outras tantas instituições partiram para a educação remota com im-

portantes falhas no processo de planejamento, como por exemplo: i) falta 

de utilização de metodologias específicas para o modelo educacional re-

moto; ii) ausência de capacitação para gestores, professores e alunos nas 
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tecnologias e metodologias utilizadas; iii) carência de suporte para os pro-

fessores e gestores no dia a dia das aulas; e iv) adoção equivocada de 

tecnologias digitais não específicas para a implementação de ambientes 

virtuais de aprendizagem como redes sociais, aplicativos de mensagens 

instantâneas, entre outras. Assim, essas questões causaram experiências 

ruins tanto por parte de professores, quanto de alunos e familiares, ge-

rando um cenário que não favorecia o processo de ensino-aprendizagem.  

Em ambos os cenários, a estratégia foi falha e insuficiente de tornar 

o processo assertivo e aderente ao que se esperava deste momento da edu-

cação. Tal processo demonstrou como a educação no país estava 

despreparada e desatualizada com as demandas da Sociedade Digital, em 

que tecnologias e os novos fenômenos sociais estão transformando total-

mente o modo como a sociedade se organiza, mas no caso da educação, 

essas transformações não impactavam os processos na sala de aula. 

Diferenciando-se de ambos os cenários apresentados, identifica-se 

que algumas instituições que estavam se adequando e se preparando para 

um cenário em que o contexto digital é parte das estratégias e das opera-

ções, fizeram a transição para às aulas remotas digitais de forma rápida. 

Com a compreensão de que as tecnologias podem ser fundamentais para 

expandir os resultados do processo de ensino-aprendizagem, tendo pro-

fessores e alunos adaptados ao uso de tecnologias educacionais, com uma 

visão de que a educação remota não era uma ameaça à educação de quali-

dade e tendo investimentos constantes em capacitação e tecnologias, tais 

instituições se tornaram referências e apesar das dificuldades, foram ca-

pazes de sobreviver e inovar neste período. 

Ainda mais importante do que o modo como instituições lidaram com 

a pandemia, é essencial olharmos para o pós-pandemia e como a educação 

irá evoluir e resistir a esse novo cenário social. Ademais, é necessário ve-

rificar como a educação se relaciona com as novas tecnologias e se vincula 

às estratégias utilizadas para a formação das pessoas. A utilização das me-

todologias tradicionais, em esquemas semelhantes ao que acontecia no 

início do século passado, pode não ter o mesmo resultado para as atuais 
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gerações, e tampouco é capaz de utilizar todo o potencial tecnológico exis-

tente nos dias atuais. 

Tal contexto demonstra que a adoção de tecnologias educacionais 

como Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVA) é somente parte do pro-

cesso, porém a transformação da educação exige a adoção de metodologias 

específicas para o cenário educacional adotado e a mudança da visão dos 

educadores e educandos como principais atores do processo de ensino-

aprendizagem. Neste sentido, acredita-se que os conceitos inseridos no 

modelo de Transformação Digital podem revolucionar a educação, de 

forma que ela possa se adaptar às demandas contemporâneas da Socie-

dade Digital. 

Vale destacar que este capítulo de livro busca fazer uma discussão e 

uma reflexão sobre a adoção de tecnologias no processo educacional, tendo 

como perspectiva a Transformação Digital. Para tal, utilizou-se um con-

junto de bibliografias, que embasam as reflexões realizadas.  

 

Transformação digital 

 

A sociedade contemporânea passa por uma mudança de paradigma, 

do analógico para o digital, em que, à medida que as tecnologias habilita-

doras convergem e se fortalecem mutuamente, trazem oportunidades e 

riscos a todos os setores, inclusive da educação e, simultaneamente, trans-

formam todos eles de alguma forma. A Quarta Revolução Industrial tem 

sido a maior influência para a mudança no modo como a sociedade con-

temporânea está se organizando e se estruturando. 

O período histórico que vivemos, aqui denominado Sociedade Digital, 

é caracterizado por um ecossistema de sobreposições de tecnologias digi-

tais, em que cada uma delas se ergue sobre as antecessoras, impulsionando 

as sucessoras, e está transformando a vida pessoal e social, num processo 

que, no caso da educação, impacta também a dinâmica do processo de en-

sino-aprendizagem. 

O impacto da Sociedade Digital causado pelas Tecnologias da Infor-

mação e Comunicação (TIC) é cada vez maior na sociedade e nas 
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organizações, por alterar as variáveis sob as quais operam praticamente 

todos os componentes da estratégia da educação. Atualmente as organiza-

ções nativas digitais, como as Edutechs (startups da área educacional), 

instituições que nasceram no universo digital, e as imigrantes digitais bem 

sucedidas, instituições de ensino tradicionais que se reconfiguraram e emi-

graram para essa nova era digital, reconhecem as possibilidades geradas 

pelas tecnologias digitais.  

Tanto as nativas, quanto as imigrantes, reconhecem que as limitações 

do modelo linear e analógico, foram superadas, tornando os novos mode-

los de educação, os novos fluxos de transmissão de conhecimento e as 

novas formas de relacionamento e comunicação, mais aceleradas, tendo o 

aluno no centro do processo de ensino-aprendizagem em todo o tempo e 

o acesso às informações de forma descentralizada, numa perspectiva 

nunca antes vista. 

A cultura digital vai além da utilização de TIC em alguns processos da 

educação. É a transformação da cultura e estratégia educacional guiada 

por um mindset digital, ou seja, a capacidade de compreender o espectro 

do impacto da Sociedade Digital na educação e agir baseado em compe-

tências e atitudes necessárias para criar uma nova abordagem do ensino, 

confortável e adaptada a todas as possibilidades que as tecnologias digitais 

podem trazer para esse processo, e, dessa forma, aceitar novos processos 

de ensino e aprendizagem sem apreensão, uma vez que todos estarão fa-

miliarizados com o contexto tecnológico. Um mindset digital consiste em 

mudar completamente e continuamente a forma pela qual a instituição 

educacional compreende seu setor e o modelo de negócio atual. É, tam-

bém, estar aberto a novas ideias, ainda que pareçam radicalmente 

diferentes do paradigma habitual. 

Importante destacar que essa mudança não significa que o digital irá 

substituir o analógico completamente, pois cada vez mais para o público 

alvo das instituições educacionais, essa barreira entre o digital e o analó-

gico está cada vez menor. Assim, a cultura digital integra os ambientes 

online e offline de educação e passa a ser um único canal de comunicação 

da escola com a sociedade. 
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As tecnologias digitais transformam todos os aspectos da gestão das 

organizações e das profissões. As organizações nativas digitais natural-

mente se adaptaram para enfrentar os desafios do seu segmento, muitas 

vezes transformando o modelo de negócio do seu setor causando grandes 

impactos às organizações não digitais. Para essas organizações não nativas 

digitais, a resposta a esses desafios gerado pela Sociedade Digital e pelas 

aceleradas mudanças que as organizações digitais podem trazer é a exi-

gência de um esforço integrado e global, em que o modelo de negócio 

tradicional deve passar por um processo de Transformação Digital de 

forma holística em todo o âmbito da organização.  

A Transformação Digital pode ser o meio de provocar uma mudança 

radical do paradigma organizacional para um modelo digital, disruptivo, 

exponencial e inovador. 

Ela é definida como a integração de tecnologias digitais em todas as 

áreas de uma organização, mudando fundamentalmente como esta opera 

e agrega valor à sociedade. Para isso, há a necessidade de uma mudança 

cultural que exige que as organizações desafiem continuamente o status 

quo. 

A Transformação Digital marca um repensar radical de como uma 

organização usa tecnologia, pessoas e processos para mudar fundamental-

mente o desempenho de seus processos, assim, ela passa a ser uma 

estratégia na qual as organizações fazem uso das Tecnologias da Informa-

ção e Comunicação para melhorar a performance, ampliar o alcance e 

garantir resultados melhores. É uma mudança radical e estrutural das or-

ganizações, dando um papel essencial e estratégico para as tecnologias 

digitais. 

Normalmente, a inovação está na agenda das organizações, mas não 

no centro da estratégia. O foco ainda está no curto prazo – custo e produ-

tividade –, enquanto a verdadeira transformação envolve o próprio 

modelo de negócio, algo mais demorado e com retorno incerto. 

A Transformação Digital coloca a inovação na estratégia da organiza-

ção, ou seja, busca-se continuamente novas formas de realizar os 

processos, de gerar produtos e serviços mais aderentes às necessidades do 
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mercado e, por fim, novos modelos de negócios que quebram paradigmas 

estabelecidos, tudo isso, impulsionado por tecnologias digitais e disrupti-

vas. 

A transformação das empresas não é mero resultado da utilização de 

tecnologias digitais, e sim do modo como esta é aplicada aos desafios de 

negócio e do nível de ambição estratégica.  

Na Transformação Digital, a organização deve desenvolver mecanis-

mos que desafiem continuamente seu modelo de negócio atual para poder 

responder às forças disruptivas do mercado. Assim, a Transformação Di-

gital enfatiza as pessoas, os processos e as tecnologias digitais como 

fundamentos de sua implementação  

Como dito anteriormente, no processo de Transformação Digital há 

a necessidade de uma mudança cultural tanto da organização quanto das 

pessoas para um mindset digital, que exige o aprofundamento da compre-

ensão dos conceitos fundamentais e a assimilação da importância da 

transformação e seus benefícios tanto para a organização quanto para elas. 

O engajamento acontece quando há a mudança para um pensamento ex-

ponencial e disruptivo, por meio da quebra de paradigmas tradicionais e 

lineares, causado pela literacia digital e o desenvolvimento de competên-

cias digitais. Assim, as pessoas são realmente a força catalisadora por trás 

da Transformação Digital das organizações. 

Realizar uma Transformação Digital significa também uma reestru-

turação dos processos da organização, absorvendo a cultura digital com o 

objetivo de ampliar resultados e produtividade. Neste contexto, a digitali-

zação, que utiliza a tecnologia para redesenhar processos, geram um 

impacto tanto na otimização e na performance operacional, quanto na ca-

pacidade da organização em melhorar as entregas de valor para a 

sociedade e seus públicos alvos. 

Esses conceitos, aplicados à educação e às instituições de ensino, pos-

sibilitam uma transformação da educação, que provoca a evolução dos 

processos de ensino-aprendizagem para a adequação às demandas da 

atual Sociedade Digital. 
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Transformação digital na educação 

 

Como relatado, a Transformação Digital está sendo aplicada em di-

versos cenários e áreas, auxiliando na digitalização e na mudança no modo 

como todos os setores da economia se organizam. Desta forma, no que 

tange à educação, há diversas oportunidades e cenários que se desenham, 

e que podem tornar o processo mais eficiente e assertivo. 

Partindo da compreensão da Transformação Digital sob o prisma de 

três aspectos: Processos, Pessoas e Tecnologias, entende-se que esse con-

ceito, quando inserido no âmbito da educação, extrapola uma simples 

adoção de tecnologias educacionais, mas está também vinculada a uma 

mudança no mindset, em como todas as partes do processo se relacionam 

aos seus alunos, ao processo de ensino aprendizagem e a implantação de 

tecnologias digitais.  

A adoção do conceito e prática da Transformação Digital para Educa-

ção pode ser vista sobre diversos aspectos, que demonstram como essa 

disciplina pode ser aprimorada, e como o processo de ensino-aprendiza-

gem pode se tornar mais atual e adequado à Sociedade Digital. Neste 

contexto, destaca-se a evolução de uma educação analógica para uma edu-

cação digital, que valoriza a inserção de tecnologias e de competências 

digitais e socioemocionais no processo educacional.  

Ao deixar esse processo atual de ensino criado sob a perspectiva das 

primeiras revoluções industriais, a educação pode adotar metodologias e 

tecnologias que valorizam os alunos, os inserindo no centro do processo, 

e se adequando às perspectivas da Sociedade Digital. Assim, ocorre uma 

desvalorização da simples memorização e do acúmulo de informações, 

para um ambiente que valoriza o desenvolvimento de competências e ha-

bilidades, o trabalho em equipe, a resolução de problemas complexos, a 

colaboração, a criatividade, a capacidade de utilizar tecnologias de forma 

inteligente, entre outros aspectos. 

Essa educação digital é capaz de revolucionar o modo como alunos e 

professores se relacionam, e com a adoção do conceito da educação ubíqua, 

de metodologias ativas e de tecnologias habilitadoras da Educação 4.0, 
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como a Inteligência Artificial, Realidade Virtual e Aumentada, Impressoras 

3D e Robótica. 

Essa adoção permite que a formação esteja mais aderente aos reflexos 

que a atual sociedade, digital e conectada, exige das pessoas e das organi-

zações. Assim, as instituições educacionais passam a preparar os seus 

alunos para o mundo atual e futuro, e não para um contexto anterior à 

Sociedade Digital.  

Essas mudanças devem ser analisadas e concebidas sob a perspectiva 

da Transformação Digital, que quando compreendidas pelos aspectos de 

Processos, Pessoas e Tecnologias, possibilita a definição de planos de ações 

mais claros e uma compreensão maior de como essa transformação 

ocorre. Para analisar tal aspecto, no Quadro 1 são demonstradas como es-

sas três dimensões da Transformação Digital se vinculam à educação, e 

quais ações são necessárias para a realização de tal processo.  

 

Quadro 1 – Transformação Digital na Educação 

Dimensões Importância Ações necessárias 

Pessoas A partir da compreensão de que os professores e 
os alunos são os executores do processo educacio-
nal, deve haver uma mudança no modo como 
ambos encaram o processo educacional, alterando 
os seus mindsets. Dando enfoque primeiramente 
nos professores, esses atores devem conduzir a 
uma educação ubíqua e digital, com a utilização de 
metodologias específicas para cada modelo educa-
cional, e que, em geral, insere os alunos no centro 
do processo e que utilizam tecnologias digitais de 
forma natural e cotidiana em suas tarefas. Por ou-
tro lado, os alunos precisam ter uma compreensão 
de que o seu papel na educação e na sociedade está 
mudando, e eles deverão possuir competências 

muito distintas das exigidas anteriormente.  

Educadores precisam ser capacitados 
para a utilização de metodologias especí-
ficas aos cenários de ensino e tecnologias 
educacionais. Inserção de competências 
socioemocionais e digitais para a forma-
ção dos alunos. Eventos e conteúdos para 
que os alunos compreendam o seu papel 
neste novo contexto e como as tecnolo-
gias digitais devem ser utilizadas na 
prática para resolução de problemas. Cri-
ação de fóruns e grupos de discussão para 
adoção de tecnologias e metodologias ati-
vas.  

Processos Os processos educacionais precisam ser adequados 
para que estejam aderentes às novas necessidades 
e ao contexto digital. Neste sentido, a adoção de 
metodologias ativas e em times, com enfoque para 
trabalhos em equipe, que valoriza mais a resolução 
de problemas e a criatividade, tirando o foco da 
memorização, permite com que alunos estejam 
mais preparados para os desafios que são apresen-
tados neste novo contexto. Outo aspecto é a 
Educação Ubíqua, que traz a compreensão de que 
o processo educacional pode acontecer em qual-
quer lugar, e não apenas na sala de aula com a 
presença física do professor.  

Treinamentos de metodologias ativas. 
Definição de um modelo educacional que 
estimula a resolução de problemas, tra-
balho em equipe, habilidades 
socioemocionais. Utilização do conceito 
de educação ubíqua, estimulando os pro-
fessores a utilizarem materiais 
complementares disponíveis aberta-
mente nos ambientes informacionais 
digitais.  
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Tecnologias A evolução de aulas presenciais para um modelo de 
aula híbrido em que tecnologias digitais são adota-
das para tornar o processo educacional mais 
contemporâneo e preparado para o momento da 

sociedade atual. As tecnologias digitais são capazes 
de permitir que os professores tenham uma visão 
mais clara do que acontece em sua aula, da evolu-
ção dos discentes, e de possibilitar uma maior 
interação entre os próprios alunos e com o profes-
sor. As tecnologias educacionais evoluíram 
bastante, e podem tornar as aulas mais eficazes e 
aprimoradas.  

Criação de estrutura de Sala de Aula Di-
gital, em que sempre há um ambiente 
virtual de aprendizagem apoiando a sala 
de aula presencial, com a utilização de 

materiais extras, e vídeos que apoiam o 
conteúdo de sala de aula. Adoção de tec-
nologias padronizadas e tutoriais 
disponíveis para que haja atualização 
constante dos professores e alunos. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

O Quadro 1 demonstra como a Transformação Digital pode ser com-

preendida no âmbito educacional sob a perspectiva dos fundamentos da 

Transformação Digital: Pessoas, Processos e Tecnologias. Vale destacar 

que nestas três dimensões, compreende-se que o processo de Transforma-

ção Digital envolve uma mudança no modo como a educação se estabelece, 

e como que as instituições resolvem os problemas que são estabelecidos 

no contexto atual. Desta forma, apresenta-se a Figura 1, que redesenha a 

compreensão do processo de implantação da Transformação Digital para 

o contexto educacional, que sumariza a discussão apresentada no quadro 

1. 

 

Figura 1 – Transformação Digital na Educação 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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A Figura 1 demonstra os principais aspectos vinculados à Transfor-

mação Digital quando vinculado ao contexto educacional. Ressalta-se que 

esse contexto de Transformação Digital permite compreender a resiliência 

das instituições às crises e às demandas trazidas pela Sociedade Digital. 

Assim, aponta-se que a pandemia da COVID-19 trouxe grandes difi-

culdades para as instituições educacionais seguirem as suas operações, e 

para que professores e alunos conseguissem prosseguir o processo de en-

sino-aprendizagem. No entanto, as instituições que adotaram essa 

premissa da Transformação Digital num momento anterior à pandemia, 

conseguiram superar a crise com mais velocidade, criando novas oportu-

nidades no âmbito da educação. 

 

Considerações finais 

 

O processo de digitalização da sociedade em larga escala vem ocor-

rendo desde o início da Sociedade da Informação na década de 1970 e com 

o nascimento da Internet e o surgimento de novas tecnologias digitais ha-

bilitadoras para a Educação 4.01, houve uma aceleração desse processo e 

uma transformação nas relações sociais, inclusive na educação. No en-

tanto, a crise gerada pela pandemia da COVID-19, que limitou o acesso 

físico aos ambientes educacionais, emergiu a necessidade da evolução dos 

modelos e práticas educacionais.  

Em geral, a área da educação, fortemente impactada pela crise e que 

experimentava de forma lenta as evoluções tecnológicas, se mostrou ine-

ficaz em seus modelos tradicionais, exigindo grandes mudanças culturais 

nas práticas dos processos de ensino-aprendizagem nas instituições edu-

cacionais tradicionais. 

Assim, a Transformação Digital na Educação se tornou um tema 

oportuno para o debate, uma vez que, traz uma mudança no mindset de 

professores e alunos, e na cultura das instituições. Além disso, essa 

 
1 Educação 4.0: termo aqui utilizado como momento da Educação em que se passa a adotar as tecnologias oriundas 
da Indústria 4.0 no processo de ensino-aprendizagem. 
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Transformação Digital consolida evoluções que estão ocorrendo na área 

educacional nos últimos anos, que favorecem a adoção de metodologias 

ativas, tecnologias educacionais, trabalho em equipe e inserção de compe-

tências socioemocionais. Ademais, insere outros aspectos essenciais, como 

a formação de competências digitais, que são importantes para os profis-

sionais do Século XXI, que irão atuar em um mundo digital e conectado. 

Desta forma, o presente capítulo apresentou uma visão de como a 

educação deve se posicionar perante a Transformação Digital, compreen-

dendo a evolução de suas dimensões (pessoas, processos e tecnologias) no 

âmbito do ensino-aprendizagem apontando ações que implantadas direci-

onam a educação a um modelo aderente às demandas da Sociedade 

Digital. Tal transformação na educação favorece uma educação digital, ágil 

e adequada ao contexto atual e futuro da sociedade, favorecendo, inclusive, 

a formação de profissionais que irão se deparar com um novo mundo pós-

pandemia, ainda mais digital e com novos desafios.  

Destaca-se que a adoção das tecnologias em um momento de pande-

mia, foi inevitável, mas isso não implica, necessariamente, em um 

processo de Transformação Digital, pois, como foi explicado no texto, a 

transformação precisa estar vinculada a processos, pessoas e tecnologias. 

Contudo, este momento vivenciado se mostra como uma oportunidade de 

instituições, professores e a sociedade em geral trazerem esta discussão 

envolvendo a Transformação Digital para a prática e, efetivamente, influ-

enciar mudanças no processo de ensino-aprendizagem que posicione a 

educação num contexto cada vez mais relevante para a evolução da socie-

dade.  
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Introdução 

 

Desde que o distanciamento social foi decretado devido à pandemia 

da Covid-19 e as escolas foram fechadas, os profissionais da educação vem 

enfrentado grandes desafios. Os desafios e os sentimentos em relação às 

mudanças a que foram submetidos foram se transformando à medida que 

o distanciamento foi prorrogado. O impacto do uso da internet como fer-

ramenta pedagógica sobre os docentes, foi muito além de, simplesmente, 

aprender a usar a internet para lecionar. Pesquisas científicas sobre o as-

sunto vem sendo realizadas há muito tempo e apontam os desafios que 

esse tipo de ensino coloca sobre esses profissionais.  De acordo com Abreu 

(2003, p. 154),  

 

A revisão da concepção de conhecimento, que vem sendo realizada por este 

grupo de sujeitos, está associada a uma revisão, também, de sua forma de 

atuar, de sua postura enquanto docente, do seu papel social, ou seja, do signi-

ficado de ser docente na atual conjuntura. Esta última revisão – literalmente 

uma revisão da sua identidade profissional. 

 

Independentemente de sua formação acadêmica, tempo de atuação, 

local onde atua, nível de ensino que leciona, opiniões pessoais ou especia-

lização no assunto, os docentes passaram a mediar suas aulas por 
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tecnologias digitais e suas estratégias de intervenção pedagógicas tiveram 

que ser reinventadas do dia para a noite.  

Sem qualquer aviso prévio, os docentes se viram obrigados a corres-

ponder a uma expectativa que jamais havia existido: os alunos 

continuarem a aprender e a se desenvolver, mesmo em meio a uma pan-

demia que, rapidamente, se espalhava pelo mundo. A urgência da 

adaptação sobrecarregou os sistemas de ensino, os gestores escolares e 

principalmente os docentes, que se viram tecnológica, metodológica e 

emocionalmente despreparados para essa nova realidade. 

O ensino mediado por tecnologias digitais, até então, concentrava-se, 

principalmente, no âmbito do ensino para adultos e adolescentes. Entre-

tanto, quando esse meio de ensino foi adotado para todas as crianças e 

adolescentes do Ensino Fundamental I, II, Médio e Superior, confirmou-

se, para a população em geral, o que educadores já sabiam: a prática pe-

dagógica que acontece, presencialmente, vai muito além das aulas 

expositivas.  

Para Souza, Depresbiteris e Machado (2004), a intervenção dos do-

centes em sala de aula é crucial para que o aluno se sinta apoiado em sua 

aprendizagem. Os docentes do Ensino Fundamental I, II, Médio e Superior, 

além de apresentarem o conteúdo, retomam os aspectos que percebem 

que não ficaram claros, parafraseando suas explicações de forma a auxiliar 

os que têm mais dificuldade. Eles propõem atividades e medeiam a apren-

dizagem, lançando mão de elementos do cotidiano, do ambiente, da 

variedade de disposição dos grupos, de exemplos, de comparações, de de-

poimentos e principalmente, através do uso da palavra adequada no 

momento certo.  

Por isso, coube aos docentes adaptarem sua prática de forma que ela 

atingisse muito além do que simples gravações com explicações, replicadas 

pelo celular podem alcançar. Os docentes precisaram se tornar designers 

de trilhas pedagógicas digitais, independentemente de terem domínio de 

tecnologias educacionais ou não. Os docentes tiveram que se preocupar e 

se ocupar em encontrar recursos digitais que lhes permitissem, além de 

expor conteúdos, no Ensino Fundamental I, II, Médio e Superior, e 
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trabalhar vivências, que consideram o brincar, no Ensino Infantil, também 

atender alunos de diferentes níveis de desenvolvimento e competência.  

Nessa nova modalidade educativa, os docentes vêm enfrentando di-

ficuldades que os impedem de realizar o seu trabalho de forma equitativa.  

De um lado, para quem promove o ensino remoto, as maiores dificuldades 

incluem: escolas, ou mesmo cidades inteiras, sem estrutura tecnológica 

para ofertar o ensino remoto e a falta de formação dos docentes sobre 

como preparar e transmitir aulas virtuais. Do outro, para quem recebe o 

ensino remoto, as dificuldades são: serviço de internet indisponível em sua 

região, falta de equipamentos eletrônicos (celular, tablet, computador) por 

dificuldades financeiras, acesso à internet pelo celular, quando os softwa-

res usados funcionam apenas em computadores, entre outros.  

Até mesmo as famílias com acesso à internet e equipamentos eletrô-

nicos se viram diante de um grande dilema: qual atividade teria prioridade 

no uso dos equipamentos eletrônicos da família? Em grande parte, os 

membros dessas famílias precisaram fazer uso compartilhado de celulares, 

tablets ou computadores para que, tanto as crianças pudessem participar 

das aulas remotas, quanto os adultos fizessem home office. Quando a 

quantidade de equipamento não foi suficiente para atender a necessidade 

de todos, as atividades das crianças foram relegadas a segundo plano, fi-

cando impedidas de acompanharem suas aulas remotamente.  

Essa realidade acrescentou mais um item à lista de afazeres dos do-

centes: preparar atividades que pudessem ser impressas e entregues aos 

alunos sem acesso ao ensino remoto. Esses alunos, se tiveram dúvidas, 

dificuldades, falta de motivação, não puderam contar com a mediação de 

seus docentes. Eles dependeram de os pais ajudá-los, o que, em muitos 

casos, e por diversos motivos, não ocorreu. Além disso, enquanto enfren-

tam os desafios presentes da pandemia, uma questão futura surge para os 

profissionais da Educação. Eles precisam se preparar para o fato de que 

nem eles, nem os alunos serão mais os mesmos quando retornarem às 

aulas presenciais.  

Vários fatores contribuíram para que o índice de doenças causadas 

por estresse excessivo aumentasse exponencialmente nos últimos meses. 
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Os espaços que antes eram ocupados por todos os membros da família 

apenas durante algumas horas do dia, tornaram-se sala de aula, 

playground, home office, entre outras coisas. A obrigatoriedade da convi-

vência prolongada de todos os membros da família, nesse espaço, fez com 

que ele se transformasse, em muitos casos, em uma arena de conflitos fa-

miliares. O compartilhamento do espaço, a interação contínua e as 

necessidades diferentes de cada membro da família foram alguns dos fa-

tores que exacerbaram problemas de relacionamento, que antes não eram 

tão evidentes.  

As famílias dos docentes, na mesma proporção, não foram poupadas 

dos desdobramentos da pandemia e do distanciamento social. Os docentes, 

tanto quanto os outros, perderam familiares, amigos e colegas de trabalho. 

Também, enfrentaram redução de poder aquisitivo e desemprego, deles 

ou de seus familiares. Da mesma forma, os docentes não ficaram imunes 

ao medo, à ansiedade e à angústia que a pandemia gerou na população em 

geral.  

Outro fator de preocupação é que transformações profundas na 

forma como ensinam estão sendo previstas. Tudo indica que os docentes 

não voltarão a lecionar como antes, é provável que, mesmo após o retorno 

às aulas presenciais, o ensino mediado ou, pelo menos, apoiado por ferra-

mentas digitais continue a ser utilizado. 

Desse cenário, decorreu o nosso interesse em conduzir uma pesquisa 

junto a docentes de todos os níveis de ensino, para levantar os desafios que 

eles vêm enfrentando durante a pandemia. Pretendemos também explorar 

como eles se sentiam em relação à e se utilizavam tecnologias educacionais 

em sua prática pedagógica antes e durante o fechamento das escolas, e que 

mudanças esperam acontecer em sua prática pedagógica após a pandemia. 

Nesse sentido, participaram do estudo 52 docentes, sendo 41 do gê-

nero feminino e 11 do gênero masculino. A média de idade dos 

participantes é de 42,5 anos, tendo o mais jovem 24 anos e o mais experi-

ente 64 anos.  

Com relação à formação dos docentes, 38% dos participantes estu-

daram até a graduação, 46% cursaram especialização, 10% fizeram o 
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mestrado e 6% completaram o doutorado. Sobre o tempo de experiência 

docente, 23% dos docentes têm até cinco anos de atuação, 25% possuem 

entre seis e 10 anos, 8 % têm entre 11 e 15 anos e 44% possuem mais de 

16 anos de experiência docente. 

Atualmente, os docentes participantes estão distribuídos nas mais di-

versas modalidades de ensino. Quanto às modalidades, 21% estão 

trabalhando com Ensino Infantil, 15% lecionam no Ensino Fundamental I, 

13% ensinam no Ensino Fundamental II, 12% lecionam no Ensino Médio 

e Técnico, 25% ensinam no Ensino Superior e 13% trabalham com alunos 

público-alvo da Educação Especial. 

Sobre a localidade, 69% residem e lecionam em cidades do interior 

do Estado de São Paulo, 27% na cidade e na região metropolitana de São 

Paulo, 2% em cidade do interior do Estado do Mato Grosso do Sul e 2% 

em cidade do interior do Estado do Paraná. 

Para a realização dessa pesquisa, foi elaborado um questionário com 

sete perguntas referentes aos dados pessoais de cada participante, con-

templando nome, idade, e-mail, formação acadêmica, tempo de atuação 

docente, modalidade de ensino que leciona e localidade. Sobre as questões, 

foram elaborados 18 enunciados que contemplaram quatro eixos nortea-

dores, sendo: 1) a saúde mental dos docentes; 2) as mudanças nas práticas 

pedagógicas e na percepção dos docentes em relação à educação mediada 

por tecnologias digitais; 3) os desafios enfrentados pelos docentes durante 

o fechamento das escolas; e 4) as expectativas dos docentes em relação ao 

período pós-pandemia.  

Para a coleta de dados, utilizamos o recurso do Google Formulários, 

em que é possível elaborar um questionário e gerar um link de envio indi-

vidual e intransferível para cada participante. 

Com esse formato, enviamos o convite de participação para docentes 

dos mais diversos grupos. Esse convite foi reforçado através das mídias 

sociais, WhatsApp, Instagram e Facebook. 

Todos os docentes convidados tiveram cerca de 15 dias para respon-

der ao questionário, tendo a oportunidade de fazê-lo no momento que lhe 
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fosse mais conveniente, diretamente das suas residências, respeitando as 

diretrizes do distanciamento social. 

Durante o período de coleta de dados, disponibilizamos nossos con-

tatos pessoais para sanar dúvidas, dificuldades ou para discussões éticas, 

porém, não fomos procuradas por qualquer um dos participantes. 

Com o prazo para o preenchimento do questionário online encerrado, 

fizemos a primeira leitura integral das respostas. Assim, excluímos parti-

cipantes que não se enquadravam nos requisitos de participação, 

responderam ao questionário duas vezes ou não completaram o preenchi-

mento do questionário. A seguir, organizamos os dados, atribuindo um 

código para cada participante. A partir de uma segunda leitura de todas as 

respostas, criamos categorias para os enunciados. Com as categorias ela-

boradas, enquadramos cada resposta e realizamos a contagem da 

frequência de cada resposta. 

 

Resultados e discussão  

 

Para melhor compreensão das etapas de análise, apresentaremos as 

categorias de respostas a partir dos quatro eixos mencionados anterior-

mente: 1) a saúde mental dos docentes; 2) as mudanças nas práticas 

pedagógicas e na percepção dos docentes em relação à educação mediada 

por tecnologias digitais; 3) os desafios enfrentados pelos docentes durante 

o fechamento das escolas; e 4) as expectativas dos docentes em relação ao 

período pós-pandemia.  

 

A saúde mental dos docentes 

 

Nesse eixo, buscamos apreender a qualidade da saúde mental dos do-

centes, coletando suas percepções em relação a três pontos.  

Questionamos, a princípio, como cada participante se sentiu, quando 

foi decretado o fechamento temporário das escolas. De acordo com as res-

postas, 62% dos docentes informaram que se sentiram aterrorizados, 19% 

sentiram-se aliviados, 12% ficaram apreensivos e 8% perceberam-se 
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ansiosos. Demonstrou-se, assim, que os sentimentos que prevaleceram, 

diante dessa decisão foram negativos. Quando consideramos, principal-

mente, que algumas respostas mais explicativas sobre o sentimento de 

alívio esclareceram que alguns desses docentes logo foram tomados pela 

preocupação, conforme relatou a participante P21, “O primeiro sentimento 

foi alívio ... Mas logo em seguida: apreensão. Como dar aula via computa-

dor? Vamos dar conta? Todos os alunos têm como acessar a plataforma 

necessária? Quanto tempo teremos que continuar assim?”  

Quando, em um segundo momento, foi solicitado que os docentes in-

dicassem qual sentimento lhes acometia com mais frequência durante a 

pandemia, quatro percepções foram observadas. De todos os participan-

tes, 38% notaram-se angustiados, 33% identificaram-se como ansiosos, 

19% sentiram-se positivos frente à situação atual e 10% sentiram-se can-

sados. Algumas razões foram apontadas, pelos participantes, como 

justificativa para a predominância dos sentimentos negativos, como P29 

afirma, “Tristeza, ansiosa para o retorno e preocupada com as crianças“ e 

P15 confidencia, “Maior preocupação é com o momento político que esta-

mos vivendo que acaba refletindo de forma bastante negativa na economia 

e na saúde da população”. 

Na última questão referente a esse eixo, os docentes foram solicitados 

a apontar uma palavra que melhor representasse como se sentiam, en-

quanto profissionais, naquele momento. Apesar de o aspecto negativo 

ainda predominar em suas respostas, 29% dos docentes apontaram pala-

vras positivas, como escreveram P14 e P17, “criativa”, ou P21, “renovada”. 

Do restante, 25% indicaram a palavra ansiedade. Palavras relacionadas ao 

sentimento de limitação, à dificuldade de terem uma atitude positiva 

frente ao que tem ocorrido na área profissional, foram escolhidas por 17% 

dos participantes. Um exemplo desse sentimento, é o que nos escreveu 

P26, “Preocupada em ficar sem trabalho e a situação da desvalorização da 

área da educação ficar pior do que já estava antes da pandemia”. Por fim, 

15% dos docentes usaram a palavra cansaço e 13% trouxeram a palavra 

angustiado. 
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Em linhas gerais, um maior número de recorrência de sentimentos 

negativos foi encontrado nas respostas ao questionário que aplicamos. En-

tre os docentes participantes, vem predominando sentimentos como 

terror, medo, apreensão, ansiedade, angústia e cansaço desde o início do 

fechamento das escolas.  

O fechamento “temporário” vem se estendendo há quatro meses, 

portanto, as escolas continuam fechadas, mesmo após a conclusão dessa 

pesquisa. Isso nos leva a crer que os docentes continuam e continuarão 

lidando com uma sobrecarga de sentimentos negativos que vem se acu-

mulando e intensificando. De acordo com Koga et al. (2015), com o 

aumento da frequência e da intensidade desses sentimentos, o docente 

corre o risco de desenvolver a Síndrome de Burnout, que gera, não apenas 

consequências sociais, mas físicas e psicológicas, como a imunodepressão, 

doenças cardiovasculares, depressão, baixa produtividade e desejo de 

abandonar a profissão.  

Até o presente momento, não foram localizados estudos científicos 

que corroborem uma relação direta entre a qualidade da saúde mental dos 

docentes e o período de distanciamento social durante a pandemia da Co-

vid-19, principalmente, porque esse período ainda não terminou. 

Entretanto, vale ressaltar que, passados quatro meses de distanciamento, 

alguns estudos já estão demonstrando repercussões importantes na qua-

lidade de vida dos docentes, no ensino e no sistema educacional como um 

todo (OLIVEIRA, 2020). 

 

As mudanças nas práticas pedagógicas e na percepção dos docentes 

em relação à educação mediada por tecnologias digitais 

 

Nesse segundo eixo, contemplamos as mudanças nas práticas peda-

gógicas adotadas pelos docentes, comparando os períodos antes e durante 

o distanciamento social. Verificamos também se, diante dessas mudanças 

de caráter prático, a percepção dos participantes, em relação à educação 

mediada por tecnologias digitais, foi alterada. 
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Averiguamos que, apesar de 88% dos participantes já fazerem uso 

de algum tipo de tecnologia em suas aulas, apenas 54% eram totalmente 

favoráveis à educação mediada por tecnologia antes da pandemia. Entre 

os outros participantes, 25% acreditavam que a educação mediada por 

tecnologia era possível, mas que sua aplicação deveria estar condicionada 

a dois fatores. Primeiramente, como afirmou a participante P12, esse tipo 

de educação deveria ser usado como, “Uma técnica de apoio para melhorar 

o aprendizado”. O outro fator era relacionado à oferta de oportunidades 

mais igualitárias para todos os alunos, como apontou a participante P2, 

“Sempre fui a favor, lógico que com ressalvas, pois sabemos que nem todas 

as pessoas têm acesso às novas tecnologias e internet”. Na contramão das 

opiniões anteriormente citadas, 17% dos docentes posicionavam-se con-

trários à mediação via tecnologia. Alguns, chegavam a descartar 

totalmente tal possibilidade, avaliando-a como “ineficaz” (P31). Por fim, 

4% dos participantes disseram que, antes da pandemia, não tinham opi-

nião formada sobre o assunto. 

Para efeito comparativo, em um segundo momento, os docentes fo-

ram questionados se houvera mudança positiva em sua percepção sobre a 

educação mediada por tecnologia, em função da migração para o ensino 

remoto durante o fechamento das escolas. Excluindo-se aqueles que já 

eram favoráveis, antes mesmo da pandemia, respostas afirmativas foram 

dadas por 38% dos participantes. A resposta dada pelo participante P15 

revela a nova disposição desse percentual de docentes, “A pandemia e a 

necessidade de distanciamento social de uma certa forma forçou as escolas 

a reverem suas metodologias de ensino e precisamos nos reinventar e bus-

car encontrar novas formas de lecionar e transmitir o conhecimento para 

nossos alunos. Com isso, hoje vemos os docentes deixarem um pouco de 

lado seus preconceitos e superarem suas dificuldades e pudemos também 

verificar excelentes experiências relevantes de aprendizado através de au-

las remotas”. 

Apesar de terem se tornado mais favoráveis ao uso das tecnologias 

digitais, o desejo de retornar às aulas presenciais prevalece entre aqueles 

participantes que trabalham com Educação Infantil, conforme observamos 
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no relato da participante P4, “Estou um pouco mais favorável, mas ainda 

assim é difícil pensar na Educação Infantil à distância, compreendo que ela 

se faz necessária em tempos de distanciamento, mas assim que possível, 

voltar a ser presencial”. 

Em linhas gerais, podemos dizer que a grande maioria dos docentes 

que ainda não concordavam com o ensino mediado por tecnologias digitais 

tiveram suas concepções modificadas para uma visão mais favorável. Al-

guns relatos podem representar esse olhar mais positivo e a intenção de 

usá-las mesmo após esse período de pandemia. Apresentamos a fala do 

participante P15 que reforça essa análise, “A continuidade de recursos tec-

nológicos para assessorar e colaborar com nossas práticas pedagógicas, 

sendo uma ferramenta a mais para favorecer o processo de ensino e apren-

dizagem de nossos alunos”.  

O questionamento sobre quais estratégias pedagógicas esses docen-

tes mais usavam antes de migrar para o ensino remoto, nos trouxe os 

índices a seguir: 62% dos docentes já faziam uso de recursos tecnológicos 

em suas aulas, 19% atuavam com metodologias ativas, enquanto apenas 

17% lecionavam de modo tradicional. Vale ressaltar que, nesse item, 2% 

das respostas foram anuladas em função de erros de preenchimento do 

questionário virtual.  

Por esse ângulo, concluímos que a maioria do público participante 

dessa pesquisa já apresentava uma atitude favorável ao uso de tecnologias 

inovadoras em sala de aula. Todavia, destacamos que parte significativa 

dos que relataram essa abertura são profissionais do Ensino Superior (in-

clusive do Ensino a Distância) ou do Ensino Médio e Técnico, vinculados a 

instituições que já demandavam a utilização de recursos tecnológicos, 

mesmo antes da pandemia.  

Com relação às estratégias pedagógicas adotadas com maior frequên-

cia durante o distanciamento, os docentes mencionaram o uso de 

videoaulas (46%), aulas remotas (21%) e jogos e brincadeiras virtuais 

(19%). Por outro lado, 10% dos participantes alegaram não estar adotando 

nenhuma estratégia nova e 2% responderam que estavam imprimindo 
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atividades. Nesse item, tivemos 2% das respostas anuladas devido ao pre-

enchimento incorreto do questionário virtual. 

Outro dado levantado por nossa pesquisa diz respeito às tecnologias 

digitais que passaram a fazer parte do cotidiano da prática pedagógica des-

ses docentes durante o distanciamento social. Dentre as plataformas de 

ensino digital, as mais citadas foram Moodle e Google for Education. No 

que se refere a aplicativos educacionais, Blackboard, Canga e Kahoot foram 

os mais apontados. Além desses, os docentes relataram que, durante o dis-

tanciamento, passaram a utilizar o WhatsApp e o Google Meet com 

regularidade, para facilitar sua comunicação com todos os envolvidos no 

processo educativo (seus pares, gestores, pais de alunos e os próprios alu-

nos). 

No caso dos docentes que relataram não terem adotado nada novo, 

durante o fechamento das escolas, vale ressaltar que, até o período de co-

leta de dados, em algumas poucas localidades, os docentes ainda não 

tinham um posicionamento definido sobre como as aulas deveriam ser 

conduzidas, atrasando a retomada do ensino, mesmo que virtualmente.  

Os resultados acima podem nos levar a pensar que nossos docentes 

já estão aptos a mediar a aprendizagem através de tecnologias digitais com 

sucesso durante esse período, em que o ensino remoto foi imposto a todos, 

devido ao fechamento temporário das escolas.  Entretanto, é importante 

lembrar que esses docentes, em sua grande maioria, se viram obrigados a 

trabalhar com plataformas digitais, aplicativos e ferramentas digitais es-

colhidas por outros. Não houve tempo para que eles pesquisassem, 

avaliassem, escolhessem ou adaptassem tais recursos de forma a atende-

rem as necessidades de seus alunos. Como Silva (2020, p. 9) afirma, 

 

Para atuar em consonância com as novas demandas sociais, sem ser determi-

nados por elas, implica um perfil de professor para além de ser apenas um 

desenvolvedor de situações didáticas pensadas por outros, sobretudo é neces-

sário que tenha atitude reflexiva de sua prática pedagógica. [...] Neste 

contexto, pressupõe-se um perfil voltado para a autonomia, para a orientação 

didático-pedagógica com e para a autoria, bem como o desenvolvimento da 
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capacidade de lidar com novas situações. Essas atribuições figuram entre as 

competências mínimas que se apresentam ao professor para a integração das 

tecnologias digitais de informação e comunicação ao cotidiano da escola e da 

sala de aula. 

 

Portanto, após esse momento emergencial, é necessário que os do-

centes aprofundem seus conhecimentos na área do ensino mediado por 

tecnologia. Ao refletir sobre as oportunidades dessa nova prática pedagó-

gica, poderão desenvolver autonomia, sentindo-se mais preparados para 

assumirem o tipo de protagonismo didático-pedagógico que essa nova mo-

dalidade de ensino demanda. 

 

Os desafios enfrentados pelos docentes durante o fechamento das 

escolas para os alunos 

 

Para obter um panorama mais detalhado dos desafios enfrentados 

pelos docentes durante o fechamento da escolas, levantamos dados sobre 

o apoio dos seus gestores, a participação da família, os alunos com dificul-

dades de aprendizagem, os alunos público-alvo da Educação Especial e, 

por fim, sobre o desenvolvimento das aulas para os alunos de famílias sem 

condições financeiras e sem acesso às tecnologias. 

As respostas sobre o apoio dos gestores indicaram que, 44% dos do-

centes estavam recebendo apoio técnico, 33% contavam com apoio total, 

inclusive apoio pessoal, 10% não tinham nenhum tipo de apoio ou orien-

tação, 8% especificaram estarem recebendo apoio, exclusivamente, de 

ordem emocional. Nesse item, 6% dos participantes foram desconsidera-

dos por não responderem à pergunta.  

Um percentual de 85% de docentes recebendo, senão todo o apoio 

necessário, pelo menos algum tipo de apoio da gestão escolar é bastante 

significativo. Tendo em vista os desafios e mudanças que os gestores tam-

bém têm enfrentado, é uma perspectiva salutar eles estarem conseguindo 

que os docentes se sintam apoiados. Dessa forma, o docente se engaja com 

mais facilidade na busca por soluções para atingir o fim pedagógico, que 
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é, o aluno receber uma educação de qualidade. Nesse momento, mais do 

que em qualquer tempo, é fundamental que o gestor promova o engaja-

mento de todos os envolvidos no processo educativo. 

Sobre o envolvimento e participação das famílias no acompanha-

mento e apoio aos alunos, 33% dos participantes acreditam que a 

interação ainda é baixa. Por outro lado, 31% avaliaram a participação das 

famílias como alta e 15% a consideram mediana. Infelizmente, um percen-

tual razoável, 21% dos participantes, não conseguiram responder essa 

resposta com precisão. Aprofundando a análise dessas últimas respostas, 

confirmamos nossa hipótese de que os alunos da maioria desses docentes 

são adolescentes ou adultos, e seus pais já quase não se envolvem em sua 

aprendizagem. Acreditamos, assim, que essa seja a razão para a falta de 

precisão nas respostas desses participantes. 

Infelizmente, muitos docentes afirmam que as famílias não querem 

se envolver na educação de seus filhos, “Não há participação das famílias, 

elas ainda não entenderam que as coisas mudaram, são poucos os que dão 

atenção a educação de seus filhos” (P33), “Tenho reparado, em alguns ca-

sos, a falta de respeito com o horário de estudo. Muitas vezes conversas 

paralelas ao assunto de aula, diversas vezes aparelho de televisão com vo-

lume alto” (P07). Entretanto, não podemos ignorar os diversos fatores que 

interferem nesse contexto.  

Muitos pais não têm condições, de natureza variada, de ajudar seus 

filhos, “A participação é limitada pelo grau de estudo de cada família” (P 

38), “ (pais) relatam suas ... angústias por não compreenderem como fazer 

ou por não conseguirem ensinar os filhos. Seja com material impresso ou 

plataforma de ensino” (P18), “... outros só tem um celular que são usados 

por até três irmãos” (P38).   

Diante de tantos obstáculos, os docentes e a escola como um todo 

precisam reformular sua forma de interpretar a ausência da família na 

vida escolar do aluno, buscando estabelecer um diálogo eficaz e identifi-

cando formas de criar uma parceria duradoura e bem sucedida em prol do 

aluno. 
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Quando questionados sobre quais formas os docentes têm buscado 

para garantir que seus alunos com dificuldade de aprendizagem conti-

nuem avançando, 69% dos participantes mencionaram que estão 

oferecendo algum tipo de atendimento personalizado, como podemos ve-

rificar nas respostas a seguir, “Tendo um acompanhamento mais de perto, 

por email, whatsapp e afins. Buscando pensar em diferentes estratégias 

para que eles atinjam os objetivos das atividades e as competências que 

precisam ser construídas na disciplina” (P3), e “Na plataforma escolhida 

(Microsoft Teams) é possível falar ou escrever para o aluno de maneira 

privada, o que permite o acompanhamento mais próximo” (P17).  A contri-

buição direta das famílias foi apontada por 10% dos participantes, e as 

respostas de 2% deles precisaram ser desconsideradas por falta de preci-

são 

É importante esclarecer que, para essa pergunta, em especial, parti-

mos da pressuposição de que todos os docentes teriam alunos com 

dificuldade de aprendizagem. Isso se deve ao fato que, nós, as autoras, 

também somos docentes e até o momento, nunca tivemos uma turma se-

quer em que não houvesse pelo menos um aluno que apresentasse 

dificuldade de aprendizagem. Por essa razão, nos surpreendemos quando 

17% dos participantes disseram que, até o momento da pesquisa, não ti-

nham sentido que os alunos com dificuldade de aprendizagem 

precisassem de qualquer tipo de atendimento diferenciado. Esse dado, 

além de nos surpreender, fez com que levantássemos algumas hipóteses: 

a) muito provável, é que esses docentes confundiram alunos com dificul-

dades de aprendizagem com alunos público-alvo da Educação Especial; b) 

muito difícil de acreditar, é que esses docentes realmente não têm nenhum 

aluno com dificuldade de aprendizagem em suas turmas; c) alvo de preo-

cupação da nossa parte, é que esses docentes têm alunos com dificuldades, 

mas não os identificaram, nem antes e nem durante as aulas remotas; d) 

pouco provável, devido às limitações já apresentadas acima, é que esses 

alunos têm apresentado desempenho melhor nas aulas remotas do que 

nas aulas presenciais, dispensando assim qualquer auxílio; e d) a mais pre-

ocupante de todas as hipóteses, é que esses alunos têm demonstrado 
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dificuldades, mas, como os docentes não sabem como atendê-las nesse 

momento, decidiram aguardar o retorno às aulas presenciais para, então, 

ajudar esses alunos.  

Com relação ao ensino dos alunos público-alvo da Educação Especial, 

para garantir a inclusão dos alunos, 46% dos participantes informaram 

que estão desenvolvendo atividades impressas. Destacamos que os 7% de 

docentes que lecionam exclusivamente nessa modalidade estão incluídos 

no percentual anterior. Por não possuírem nenhum aluno que demande 

esse tipo de ensino, atualmente, 40% dos docentes não têm desenvolvido 

nenhuma estratégia específica. Os participantes que recebem apoio de es-

pecialistas da área do Atendimento Educacional Especializado totalizam 

8%, e, infelizmente, 6% dos docentes, mesmo tendo alunos público-alvo 

da Educação Especial em suas turmas, alegam não saber como proceder 

nesse momento. 

A imprevisibilidade do fechamento das escolas, mesmo que tempora-

riamente, expôs ainda mais como nosso sistema de educação está 

despreparado para lidar com os alunos público-alvo da Educação especial. 

Esse público, mais do que qualquer um, precisa que lhes sejam ofertadas 

ferramentas de aprendizagem diversificadas e individualmente adequadas 

às suas especificidades.  

Quanto aos alunos pertencentes a famílias sem condições financeiras 

e que não possuem acesso às tecnologias, 87% dos participantes declara-

ram estar elaborando atividades impressas. Essas atividades têm sido 

distribuídas de diversas formas, via docente, escola, secretaria municipal, 

entre outros).  Atualmente, 6% dos docentes não estão trabalhando com 

esse público. Por não terem respondido esse item, 6% dos docentes tive-

ram suas respostas descartadas. Por último, 2% afirmam que estão 

aguardando o retorno às aulas presenciais para suprir as necessidades des-

ses alunos. 

A falta de equidade na oferta de oportunidades de avançar na aquisi-

ção de conhecimento e em seu desenvolvimento individual é explícita nas 

respostas da sessão anterior. O fechamento temporário das escolas, apro-

fundou ainda mais o abismo que separa aqueles que têm dos que não têm 
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condições financeiras e nem acesso às tecnologias digitais. Esses ficam 

cada vez mais distantes no caminho que precisa ser trilhado pelos que en-

frentarão as demandas globais do século XXI. 

Quando perguntamos sobre quais são as maiores dificuldades ou de-

safios que os docentes têm enfrentado para desempenhar seu trabalho, 

69% afirmaram não ter recursos tecnológicos próprios adequados, como 

um computador ou celular com alta capacidade de processamento e inter-

net veloz, entre outros. Enquanto 12% dos participantes 

responsabilizaram a falta de engajamento das famílias pelas dificuldades 

que têm encontrado, outros 8% as atribuem à falta de engajamento dos 

próprios alunos. Dos participantes, 6% apontaram as próprias questões 

emocionais e 4% registraram a falta de direcionamento de ordem supe-

rior, mencionando tanto o Ministério da Educação, quanto os gestores das 

escolas onde trabalham. Por fim, 2% dos participantes afirmaram não 

possuir nenhuma dificuldade nesse momento. 

 

As expectativas dos docentes em relação ao período pós-pandemia  

 

Esse último eixo se propôs a levar os docentes a refletir sobre o mo-

mento pós-pandemia, quando, teoricamente, as escolas voltarão a 

funcionar normalmente e todos os docentes retomarão suas atividades. 

Para tanto, investigamos qual seria o maior benefício que os docentes iden-

tificaram na educação mediada por tecnologias, assim como quais eram 

suas expectativas em relação a dar continuidade ao uso desse tipo de edu-

cação em suas aulas presenciais. Solicitamos, também, que apontassem 

quais das estratégias pedagógicas adotadas durante a pandemia, eles pre-

tendem continuar usando, quando as aulas voltarem a ser presenciais. 

Finalmente, indagamos sobre as mudanças mais profundas que os docen-

tes acreditam possam surgir na Educação, depois da pandemia. 

Vale ressaltar que 90% dos participantes dessa pesquisa identifica-

ram benefícios na educação mediada por tecnologia. Classificamos os 

benefícios citados pelos docentes em dois grupos. Os benefícios de caráter 

prático, como “Ferramentas que as plataformas educacionais oferecem, 
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tais como: videoconferências, construção coletiva de textos etc.” (P3), 

“Maior disponibilidade de fontes de consultas e recursos” (P8), e os bene-

fícios relacionados ao desenvolvimento cognitivo dos alunos, “Estimula 

principalmente o raciocínio lógico e a criatividade bem como permite o 

acesso mais rápido e mais dinâmico aos diversos tipos de saberes e cultu-

ras, permitindo uma criação de conhecimento mais fluido e acessível” 

(P18). 

No entanto, 8% dos docentes afirmaram não perceberem qualquer 

benefício no uso da tecnologia para mediar a aprendizagem, e 2% não 

souberam opinar. 

Ao analisarmos esse bloco de informações, notamos que, apesar de, 

90% dos docentes envolvidos nessa pesquisa, apontarem que o ensino me-

diado por tecnologias digitais traz benefícios para o processo ensino-

aprendizagem, nenhuma menção foi feita de que esse tipo de ensino be-

neficiaria o desenvolvimento emocional, moral e social dos alunos. 

Frequentar a escola significa muito mais do que adquirir conhecimento. É 

ela que faz o contraponto e amplia nossas experiências consigo mesmo, 

com o outro e com a coletividade. É nesse ambiente que aprendemos as 

alegrias e as mazelas de fazermos parte de um círculo muito maior do que 

a nossa família imediata. É, também, onde temos a oportunidade de de-

senvolver e exercitar nossa responsabilidade social.  

Quanto às estratégias pedagógicas adotadas durante a pandemia e 

que os docentes pretendem continuar usando, quando retornarem as au-

las presenciais, 62% dos participantes afirmaram que pretendem 

continuar fazendo uso das plataformas educacionais e 21% planejam se-

guir produzindo vídeos para os alunos. Enquanto 8% dos docentes têm 

em vista continuar utilizando todos os recursos tecnológicos e estratégias 

pedagógicas usadas durante a pandemia, outros 8% não têm intenção de 

usar mais essas tecnologias e estratégias. Até o momento da pesquisa, 2% 

dos docentes não tinham opinião formada sobre o assunto. 

Quando questionados sobre as mudanças mais profundas, que pode-

riam surgir na educação após esse período, 60% dos docentes disseram 

acreditar que a Educação passará por um processo de ressignificação e 
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15% apostaram na valorização dos docentes. Diante de tal pergunta, 12% 

dos docentes não encontraram resposta, 10% afirmaram que a educação 

será desvalorizada e, por fim, 4% responderam que não ocorrerá ne-

nhuma mudança. 

Percebemos com esses dados que, apesar das dificuldades que vem 

encontrando, os docentes participantes, de modo geral, abraçaram a tec-

nologia como aliada no desempenho de suas funções. Mudaram, não 

apenas a concepção que tinham anteriormente, mas também mudaram a 

sua prática, incorporando o uso diário das tecnologias na mediação esco-

lar. Acreditam, sobretudo, que haverá uma ressignificação do papel das 

tecnologias na Educação. Mas, acreditam, especialmente, na ressignifica-

ção do papel do docente e da escola no próximo momento da história da 

Educação mundial. 

Como diz a participante P35, é necessário “Abrir nossos olhos para o 

futuro, pois não há mais como fugir do uso das tecnologias, elas estão in-

tegradas no nosso dia a dia”. 

 

Considerações finais 

 

Esse estudo teve como objetivo conduzir uma pesquisa junto a do-

centes de todos os níveis de ensino, para levantar os desafios que eles vêm 

enfrentando durante a pandemia. Pretendemos também explorar como 

eles se sentiam em relação à e se utilizavam tecnologias educacionais em 

sua prática pedagógica antes e durante o fechamento das escolas, e que 

mudanças esperam acontecer em sua prática pedagógica após a pandemia. 

O questionário utilizado para a coleta de dados, como qualquer outro 

questionário, tem seus limites, tanto na formulação das questões que o 

compõem, quanto na sua aplicação e análise. Solicitar a identificação do 

participante, pode ter levado o docente a se sentir menos à vontade para 

expor suas opiniões e até mesmo aspectos negativos do próprio trabalho. 

Entretanto, essas questões não impediram a realização de um trabalho que 

amplia nossa percepção sobre como os docentes estão gerenciando seu 

trabalho durante essa pandemia.  
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Vale ressaltar que a visão positiva dos docentes sobre o uso da tecno-

logia na mediação da aprendizagem pode ser fruto das características do 

grupo de respondentes alcançado. Acreditamos que se a mesma pesquisa 

for realizada com grupos estratificados por localidade, modalidades de en-

sino, por exemplo, os resultados aferidos provavelmente seriam diferentes 

e nos permitiriam estabelecer um diálogo entre os diversos grupos de re-

sultados 

É necessário destacar que a participação dos docentes ocorreu no mês 

de julho, cerca de três meses após o fechamento temporário das escolas 

ter sido decretado. Isso significa que fizemos um recorte importante de um 

período, que podemos chamar de secundário, momento em que os docen-

tes já haviam se adaptado a algumas formas de trabalho, como o home 

office e a aplicação de algumas estratégias e direcionamentos. 

Como não é possível precisar por quanto tempo o período de distan-

ciamento social ainda vai se estender, também não somos capazes de 

antecipar o que de fato virá pela frente. Não sabemos se sofreremos im-

pactos maiores ou se esses serão amenizados com o tempo. Contudo, é 

importante ressaltar a necessidade de se obter outros recortes desse 

mesmo tecido, para que possamos de modo longitudinal ter um olhar mais 

preciso sobre como os fatos se desenvolveram. 

Destacamos também a necessidade de se realizar pesquisas científi-

cas sobre os vários protagonistas dessa história, que está sendo construída 

mundialmente, crianças, adolescentes, adultos, alunos público-alvo da 

Educação Especial, famílias, gestores, enfim, todos aqueles que estão en-

volvidos, direta ou indiretamente, com a Educação. 

Por fim, destacamos mais dois pontos, a necessidade de direciona-

mentos precisos no que se refere ao Governo Federal. Relatamos, nesse 

estudo, queixas reais que os docentes fizeram sobre a ausência de recursos 

e de direcionamento. Da mesma forma, apresentamos o quão aterrori-

zante tem sido esse momento, o que nos leva ao segundo e último ponto, 

o quanto, de fato, as questões emocionais dos docentes precisam ser, ur-

gentemente, levadas em consideração, e o quanto precisamos de 

programas e projetos específicos para auxiliar e promover o 
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desenvolvimento das habilidades socio emocionais desses profissionais e 

de seus alunos.  

Nunca, na história da educação brasileira, precisou-se tanto que toda 

a comunidade escolar esteja unida e prepare-se para lidar com as perdas 

que cada família vivenciou ou, infelizmente, ainda vivenciará. A fala de um 

dos docentes participantes enaltece os aspectos evidenciados aqui e aponta 

o caminho a ser seguido, “Uma integração positiva entre tecnologia, meto-

dologias ativas e relacionamentos mais abertos, onde os alunos também 

possam se expressar melhor, através de criatividade e análise crítica” 

(P42). Esperamos que, como pesquisadoras, possamos continuar aprofun-

dando nossas experiências nessas e em outras questões, e como autoras, 

contribuir para a difusão dos pensamentos e sentimentos dos nossos cole-

gas docentes. 
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Introdução 

 

Principio o capítulo, definindo a Terapia Dialógica enquanto movi-

mento social que ocorre de pessoa a pessoa. Esse processo terapêutico não 

é sinônimo de instrução massiva de um grupo de pessoas, de um lado, ou 

de didatismo, referente à reprodução de técnicas comportamentais ou me-

todologias experimentais, de outro. Mas, de centrar intenções, motivações 

e recursos sociais e culturais, para formar seres humanos plenos. Isso im-

plica, a partir de um processo de socialização do interior realizado no 

grupo social, acolher e direcionar emoções e razão emergentes em mo-

mentos adversos, incluindo aqueles decorrentes do período de luto, por 

exemplo, imposto pela pandemia da Covid-19 (ROGERS, 1975; 

FUKUMITSU, 2018; ROGERS; STEVENS, 1976). 

Por intermédio do diálogo, constitui-se um grupo social, no caso 

desse estudo, um grupo de encontro online. Em seu núcleo, são expressos 

sentimentos e pensamentos, os quais, inicialmente, podem ser impalpá-

veis e erráticos para o outro ouvinte, que está à distância. Entretanto, para 

aqueles que vivenciam tal movimento, não há engano, visto que a subjeti-

vidade confere percepção interna à razão (BOZARTH, 1998). Assim, a via 

de acesso do universo subjetivo de outros - aqueles que não são o meu eu 

- é o diálogo. Imbricado no interior desse movimento, há um processo de 

mudança pessoal, relacional e organizacional (STEVENS, 1976).  
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Alterações no curso de vida, apesar de ser um processo corriqueiro, 

se não for tênue, configuram um verdadeiro desafio individual, com im-

plicações significativas para a vida. Trata-se de adversidade que necessita 

de um contexto propício ao acolhimento e à aceitação, pois a mudança de 

atitudes internas e comportamentos sociais descortina sentidos íntimos 

que estabelecem ou interrompem vínculos entre as pessoas, familiares, 

instituições entre outros. O grupo de encontro, com base no dialogar, é 

base para criar a consciência doa processos de transformação humana 

(YONTEF, 1998; ROGERS, 1975).  

É inerente ao diálogo a disponibilidade para entrar, indiscriminada-

mente, na experiência subjetiva (YONTEF, 1998). A subjetividade 

incorpora à sua expressão significados sociais e culturais, de maneira a 

produzir sentidos únicos dentro de um contexto de vida, característica que 

confere a cada pessoa uma singularidade e uma semelhança desconcertan-

tes (ROGERS, 1975; RIBEIRO, 2019). Em momentos ímpares, como os 

provocados pela pandemia da Covid-19, um dos maiores desafios para a 

educação consiste em compreender completamente o significado, a abran-

gência e a profundidade da subjetividade de um outro, às vezes distante, 

para a vida coletiva, mas que sofre. 

A experiência intensiva de grupo, introduz às pessoas a complexidade 

de assimilar a vivência singular de uma subjetividade, quando diverge sig-

nificativamente das convenções pessoais e socialmente aceitas, que não 

deve ocultar o quanto somos únicos (LIETAER, 1984; ROGERS, 2009). 

Não se trata de uma concepção dialética entre singularidade e totalidade, 

identidade e alteridade ou entre outras oposições que se polarizam, porém, 

de uma abordagem dialógica, a qual reconhece e valoriza a própria expe-

riência e as demais, enquanto parte integral de uma vivência rica de 

valores diversos (ROGERS; STEVENS, 1976; ROGERS, 2009).  

Um grupo de encontro realizado na instituição de educação, almeja 

estabelecer uma melhor comunicação entre os professores e alunos, admi-

nistradores e professores e administradores e alunos (ROGERS, 1975). A 

necessidade de entender o outro e ser responsivo às expressões dessa de-

manda, respeitando os limites singulares, salienta as descobertas da 
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intersubjetividade, conectadas por uma via emocional e não econômica, 

para a reflexão e comunicação eficaz em todas essas relações (LEWIN, 

1983; ROGERS, 1972; WOOD, 1983).  

A necessidade de isolamento social causou rupturas nas relações co-

municativas, tendo enviado para o subsolo dos relacionamentos a 

cooperação direta pelo diálogo. Para a maioria das escolas, a possibilidade 

de estabelecimento de vínculo foi limitada à conexão virtual, que fracionou 

a aliança social no ambiente educacional, distanciando alunos e professo-

res de um convívio próximo. Assim, quando o professor, em sua 

experiência humana e exercício profissional, é solicitado a corresponder às 

mudanças de contexto, enfrenta o luto em consequência de perdas, huma-

nas ou materiais, responsáveis por transformar o seu cotidiano.  

A mudança social em um grande sistema educacional requer instau-

rar fundamentos para realizar a abertura e a flexibilização significativa da 

estrutura de ensino e de avaliação da aprendizagem. A fim de responder 

ao desafio imposto pela pandemia, foi solicitado ao psicólogo vinculado à 

instituição que apoiasse o processo de mudança da educação, o qual, em 

grande medida, precisava ser autodirigido pelos professores, a partir da 

plataforma educacional digital. A oferta de um apoio psicológico especiali-

zado, certamente uma presença mediadora, viabiliza a organização das 

experiências pessoais e desafios profissionais em uma linguagem, ingredi-

ente essencial do diálogo, com potencial de produzir novos sentidos 

individuais e coletivos para o momento vivenciado (ROGERS, 1978; 

ROGERS; STEVENS, 1976).  

Em virtude disso, em conjunto com o conselho administrativo da ins-

tituição, foi planejada uma série de grupos de encontro, implementados 

virtualmente, para os professores de uma escola conversarem entre si, 

com o intuito de romper a resistência à expressão pessoal e explorar novos 

recursos digitais como ferramenta de ensino.  

Nesse primeiro momento, o grupo de encontro visava construir uma 

ponte sobre o chamado distanciamento social e o novo modelo de trabalho 

docente, que se tornou virtual. Contudo, as interações extremamente com-

plexas de uma sessão de grupo de encontro fazem surgir temas os quais 
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se entrecruzam no conjunto, tendências a revelar uma intrincada trama 

que varia em torno do processo de elaboração do luto. Assim, este estudo 

tem como objetivo relatar o processo de elaboração coletiva do luto de um 

grupo de encontro de professores, concretizado entre março, abril e maio, 

enfatizando o diálogo, como fonte de representação de processos comuni-

cativos de expressão e acolhimento pessoal e coletivo. 

 

Relato de experiência da dinâmica do grupo de encontro com 

professores 

 

O que ocorre em um grupo de encontro é misto e complexo. Cada 

grupo apresenta elementos peculiares a essa experiência. Por essa carac-

terística dinâmica, essencial em um processo de grupo, seguir um modelo 

não permite estabelecer entre os participantes a espontaneidade, elemento 

que viabiliza o autoencontro e o encontro do outro, de sorte a manter a 

comunicação a partir de elementos humanizadores, mas sem enquadrar o 

fluxo dialógico a corresponder a uma hierarquia teórica e conceitual. Essa 

abstração permanece de plano de fundo para interpretação do profissional 

de psicologia, todavia, distante das formulações simples e naturalistas dos 

demais integrantes do grupo de encontro.  

Havia um total de cinquenta e dois professores na escola em que foi 

desenvolvido o grupo de encontro. Para uma maior fluência interna, a di-

reção, sob a orientação do psicólogo, dividiu os professores em quatro 

grupos, com treze participantes cada. Ocorreram, até o momento da es-

crita do capítulo, oito sessões, realizadas semanalmente, com duração de 

uma hora e quarenta e cinco minutos cada sessão.  

As sessões foram gravadas e o acesso às sessões permaneceu restrito 

ao psicólogo, sob contrato de sigilo firmado com os participantes e diri-

gentes da escola. Desse modo, a direção e os integrantes do grupo não 

tiveram acesso ao material gravado. Para respeitar o acordo estabelecido 

entre as partes, os diálogos serão descritos de forma sumária, descontex-

tualizando as informações que possam porventura identificar pessoas, 

situações e contextos. 
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 Os grupos de professores eram heterogêneos, compostos por ho-

mens e mulheres, a maioria com idade variando entre os 22 anos 

(professor com menos idade) e os 52 anos (professor com mais idade). A 

intergeracionalidade era outro fator do grupo que necessitava de maior 

atenção, pois a diferença de idade apresentava um hiato, no campo tecno-

lógico. Celular, aplicativos, computadores e periféricos: câmera, 

microfone, entre outros recursos indispensáveis à comunicação por vide-

oconferência, eram percebidos como obstáculos a serem vencidos. Apesar 

de representar maior dificuldade para os membros com idades mais avan-

çadas, esses obstáculos precisavam ser superados, para demonstrar que 

todos eram pessoas, antes de ter ou não habilidades com diferentes tecno-

logias, pouca ou avançada idade, com ou sem experiência profissional para 

orientar a mudança.  

Com o intuito de romper qualquer tipo de represamento do compor-

tamento dos participantes, foram organizadas regras internas, uma ética 

de conduta entre os participantes - cada grupo organizou o seu regimento. 

Ao deliberar sobre os próprios limites, os grupos rompem com o descon-

forto inicial, o qual gera silêncio, desinteresse e descontinuidade. É um 

pretexto que permite a expectativa, a frustração, a ansiedade, entre outras 

emoções confusas, circularem entre os participantes, que encontram 

meios de se organizarem. São estímulos que incitam a permanência ativa 

dos participantes no contexto, forçando-os a produzir a sua presença, na-

quele espaço. 

Produzir a presença, na perspectiva da psicologia humanista, implica 

manifestar a si próprio para o outro, na sua plenitude, o que requer no-

mear em linguagem aquilo que se experiencia internamente e no contexto. 

Essa atitude requer suspender os pressupostos que geram hesitação, pro-

piciando uma entrega, a qual, por sua vez, ajuda os demais a colocarem 

entre parênteses as suas incertezas. Toda e qualquer caricatura ou rótulo 

que surge na dinâmica do grupo escamoteia o que é mais concreto e real 

da pessoa, impedindo o estar junto e produzir sentido, seja coletivo, seja 

íntimo, pela expressão e exploração da presença pessoal, impulsionando 

insight, ou por meio da presença do outro, que se objetiva.  
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Colocar-se atento ao seu próprio processo de existir e aos processos 

de existir dos outros exige um espaço cuidado por um psicoterapeuta ex-

periente, que saiba identificar, no momento presente, as possibilidades de 

ir ao encontro do outro e desenvolver, a partir dessa relação desprovida de 

resistência, uma consciência dialógica, a qual é tanto individual quanto co-

letiva. Pressupõe inserir no diálogo a energia necessária para romper com 

padrões de andar à volta de um tema, estratégia de resistência à expressão 

que alinha aquilo que se sente com aquilo que se quer demonstrar. 

É natural que os professores, menos experientes em permanecer com 

o foco no presente, não consigam fixar a atenção no momento, envere-

dando pelo passado ou pelo futuro, ocupando a sua reflexão com 

conteúdos figurativos e pouco produtivos para a experiência de movi-

mento de mudança, a qual caracteriza o presente como um todo. Trata-se 

de romper a divisão interna de ausência na presença, quer dizer, estar pre-

sente de corpo, mas ausente de pensamento. O psicoterapeuta medeia a 

transição entre pretérito e futuro, investindo na interpretação sobre o flo-

rescimento de pensamentos passados e projeções futuras, com o objetivo 

de suspender crenças e inserir medidas realistas, a fim de produzir novos 

sentidos, relacionadas ao impresso no presente. 

Nesse sentido, o grupo de professores em questão, adquiriu por volta 

do terceiro encontro, a consciência das necessidades impostas pela contin-

gência da pandemia enquanto reflexo em si de um outro, isto é, da união 

de uma realidade externa que encontra juízo na realidade interna, por in-

termédio de um mediador conceitual: a perda. A relação entre o eu interno 

e o outro externo constituiu um movimento imanente da experiência do 

real, na qual a consciência coletiva encontra o seu próprio tema, o qual 

une, em linguagem objetiva, a associação de circunstâncias e contingência 

em um novo objeto, capaz de referenciar tanto os estados internos da ex-

periência quanto os estados externos, de diferentes outros, em um 

conteúdo de autoconsciência, com efeito de descrever sentimentos e emo-

ções.  

Cada linguagem é um mundo à parte, em face de todas as outras, de 

que se pode encontrar as mais inesperadas combinações. O novo objeto 
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explorado pelos professores no grupo de encontro exprime, de forma na-

tural e espontânea, sentimentos negativos, relacionados a outros 

membros do grupo e ao psicólogo. A confiança é construída coletivamente, 

por isso, o psicólogo não arbitra e nem sempre oferece uma orientação 

conveniente, pois cabe ao grupo encontrar essa diretriz. Ao compreender 

que a expressão de sentimentos negativos está vinculada à expressão indi-

vidual de perda, o psicólogo mantém a dinâmica dialógica do grupo no 

aqui e agora, sem anular ou exaltar quem se exprime de forma positiva ou 

negativa.  

Em um primeiro momento, a perda se torna um traço distintivo do 

grupo. Desse modo, ela configura um material com significado pessoal 

que, transposto em linguagem, está carregado de sentimentos negativos. 

Após um processo de acolhimento do grupo, os membros começam a ar-

riscarem as faces mais íntimas da situação em que se encontram, 

transfigurando para o ambiente externo um processo íntimo, realmente 

com um plano semântico doloroso.  

Um grupo desse tipo nem sempre se revela um processo fácil, porque 

as confidências nem sempre serão receptivas no nível operatório dos inte-

grantes. Haverá, para a expressão da perda, um processo de rejeição 

severa e, ao mesmo tempo, a aceitação incondicional por parte dos mem-

bros do grupo. Na vivacidade do diálogo, esses extremos ficarão claros em 

relação à entonação das palavras - por ser videoconferência, as caracterís-

ticas da fala causaram maior impacto nos participantes -. Logo, se o som 

da fala soasse em tom alto ou baixo, ficava explícita, nesse espectro, a ma-

nifestação de condutas que repelem ou aproximam os integrantes. Todos, 

a partir da quarta sessão, com uma maior integração, estavam dispostos a 

correr o risco de ser fonte desse movimento. 

Os professores do grupo, somados ao psicólogo, formaram uma uni-

dade que congrega receptividade ao conjunto de todas as expressões 

íntimas que podem vir a serem transmitidas. Estão sistematizados no con-

junto dessas pessoas, os elementos básicos do diálogo, o qual problematiza 

a experiência mútua, com base em uma linguagem com significados pró-

prios. A mutualidade no diálogo confere a essa linguagem forma e 
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substância. Contudo, a substância se refere às funções e relações que as 

pessoas estabelecem entre si, sem que tenham sentidos positivos capazes 

de conduzir a possibilidades interpretativas fora daquele núcleo de pes-

soas.  

A partir da sexta reunião do grupo de encontro, o diálogo entre os 

integrantes incorpora e expressa sentimentos de forma interpessoal, com 

compreensão imediata pelo outro que participa de modo ativo e consciente 

da dinâmica dialógica do grupo. A interpessoalidade gera a premissa de 

que existem, no presente, certos processos dialógicos que deverão conti-

nuar a influenciar as tomadas de decisões, levando a uma série de 

alternativas que constituirão as ações, em um futuro próximo. Ela integra 

a expressão e a compreensão clara de sentimentos por um membro do 

grupo em relação a outro. Positivas ou negativas a interpessoalidade de-

monstra o crescente clima de confiança e a abertura para o momento 

presente.  

Em meio à intimidade do grupo, em função da resposta de um mem-

bro para o outro, o sentimento de perda adquire definição terapêutica. 

Respeitando o sigilo firmado entre as partes, apresenta-se o diálogo que 

marcou o florescimento da capacidade do grupo em lidar com as necessi-

dades pessoais e coletivas relacionadas à perda (Quadro 1). O breve diálogo 

demonstra a maneira de o grupo organizar ações espontâneas, de modo 

útil, para solucionar o sofrimento pessoal e do outro. Esse movimento foi 

possível pela construção de um modelo coletivo do presente, e o diálogo 

instrumentalizou os integrantes a manipulá-lo, tanto por avaliação subje-

tiva quanto por avaliação coletiva, projetando, por essa representação, as 

alternativas futuras: 

Quadro 1 – Diálogo entre os professores 

Integrante 1: - Não temos como normalizar essa situação. É isso o que ocorre conosco, estamos em um velório 
ou na iminência de um, e mais nada será como antes.  
Integrante 2: - Sinto cada vez mais que as pessoas se foram, o passado se foi, a profissão se alterou para novas 
bases de realização, a mudança é uma realidade, a nossa nova realidade.  
Integrante 3: - Estamos todos, de fato, enlutados.  
Integrante 4: - Em luto, como você disse, precisamos nos apoiar e seguir em frente, da melhor maneira possível.  
Integrante 5: - Vamos todos juntos encontrar novas possibilidades de superar a nossa situação atual… 

Fonte: organizado pelo autor, 2020. 
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Quando o luto é identificado enquanto impedimento, o processo de 

mudança que integra a vida humana permanece, erroneamente, arraigado 

à ótica maniqueísta dual, a qual qualifica um fenômeno entre bom e mau. 

Desfeito o equívoco diante da perda, facilita o início do processo de aceita-

ção e superação de sentimentos negativos. Fica evidente que enfrentar o 

luto implica sofrer. No entanto, ao avaliar e identificar o motivo da dor, 

encontra-se o elemento-chave para diminuí-la: o movimento dialógico ca-

paz de conceder licença de expressão sobre o tema.  

Eis o caso característico do luto, que o grupo espontaneamente rela-

cionou à experiência de perda sentida por seus membros, eliciado pela 

pandemia que ameaça a vida. A liberdade conquistada em grupo rompe a 

barreira que oculta a identificação, no presente, da situação em que se en-

contram. Instintivamente, os professores enlutados passaram a serem 

compreensivos e receptivos à dor e ao sofrimento íntimo e coletivo. À me-

dida que o luto era expresso com liberdade, nos diálogos, novas escolhas 

eram encontradas. Consequentemente, com mais alternativas pela frente, 

eram descobertos quais comportamentos poderiam levar à sua manifesta-

ção.  

Como em qualquer processo de transformação pessoal, não existem 

processos unidirecionais ou linearidade nos estágios que compreendem o 

processo de luto: Negação, Raiva, Barganha, Depressão e Aceitação 

(KÜBLER-ROSS, 1985). Muitas vezes, para uma característica se manifes-

tar, outra precisa estar em iminência. A multiplicidade de fatores 

biológicos, psicológicos, familiares e socioculturais que influenciam a pas-

sagem pelos estágios complexifica a análise. Com diferentes graus de 

intensidade e/ou simultaneidade de manifestação, muitas pessoas perma-

necem fixadas em apenas um estágio, por longo período de tempo, 

enquanto outras não o fazem, mas vivenciam os estágios do luto com 

maior turbulência, experienciando todas as etapas de uma vez ou em curto 

espaço de tempo.   

Ao examinar o processo dialógico do grupo de encontro, fica eviden-

ciada, de forma mais completa, o aumento no grau de sensibilidade dos 
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participantes em aceitar a expressão da singularidade, revelando um outro 

que não sou eu, mas que completa o que sou. Assim, as próprias atitudes 

dos integrantes não podem ser consideradas como eficazes, visto que um 

problema pode ser eficazmente solucionado, sem ser efetivamente soluci-

onado. A título de exemplo, a situação pandêmica impossibilitou a oferta 

presencial do grupo de encontro, de sorte que a solução eficaz para trans-

por essa impossibilidade foi o emprego da tecnologia. Porém, a 

virtualização dos encontros se mostrou uma alternativa eficaz e, ao mesmo 

tempo, ela é fonte de novos problemas, sem ser um meio efetivo para um 

fim determinado. O processo dialógico de um grupo de encontro não pode 

ser eficaz, porque não se projeta para um futuro, pois toda a sua constru-

ção ocorre no presente.  

Em virtude disso, nos dois últimos encontros, os professores se aju-

daram mutuamente a descobrirem o que sentem no momento, explorando 

os comportamentos que eles podem assumir, diante da descoberta. Tudo 

feito em um interesse genuíno que expressa os verdadeiros sentimentos. 

Assim, desmistifica-se a função do psicólogo em reger os tons da experi-

ência do luto. Não se diz a cada um dos integrantes em qual estágio está 

do luto, nem como se deve superá-lo. A presença do psicólogo significa 

garantir a cada integrante, à sua maneira, obviamente, poder entrar em 

contato com a sua realidade e permanecer consciente, no momento pre-

sente, encontrando formas de ajudar, cooperar, dialogar e construir uma 

relação íntima consigo e com outro. 

O grupo de professores começou a compreender o luto, mediante a 

aceitação de sua condição presente. Esse foi o início para relacionar os de-

mais estágios do luto à experiência do grupo de encontro, de sorte a 

marcar a aceitação de si como o começo da mudança. A autoaceitação dos 

participantes impulsionou o desejo coletivo de compreender a estrutura 

pessoal, social e do contexto, entretanto, a nossa compreensão desses três 

fatores só faz tornar mais complexa a vida humana, convertendo o futuro 

em um misterioso vir a ser.  

Sem a determinação de um futuro, foi possível melhorar a comuni-

cação entre os participantes, diminuindo o impacto da negação. 
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Flexibilizado o entendimento, a empatia do grupo foi fundamental para 

manter a permanência dos professores no presente, a fim de lidarem com 

os sentimentos de raiva, revolta, fúria e ressentimento. Fixada à consciên-

cia individual e coletiva a realidade do grupo de encontro, diminui a 

necessidade de barganhar o sentimento de perda, com a intenção de ame-

nizar a dor. Sem a negociação do real por uma abstração ficcionada, os 

sentimentos de tristeza e comportamentos de introversão, característicos 

da depressão, florescem.   

A depressão, quando identificada como parte do processo de luto, é 

de natureza reativa e preparatória. A primeira está relacionada à perda do 

emprego, do equilíbrio financeiro, da liberdade de ir e vir, entre outras 

restrições impostas pela situação provocada pela pandemia da Covid-19 - 

trata-se de uma reação à mudança contexto. A segunda evidencia um 

misto de análise das mudanças pessoais e alterações, ocorridas no con-

texto, com a aceitação e o enfrentamento do problema, sendo um espaço 

de autoaceitação no qual se reelabora, mediante a situação atual, o sentido 

atribuído a sua vida. Com respeito mútuo, liberdade dialógica e responsa-

bilidade consigo e com os outros à volta, novas atitudes podem tornar 

significativa a vida. 

O oitavo encontro sintetizou a liberdade de aceitar a própria condi-

ção, a qual, por vezes, não está clara à consciência: é o pilar para se 

permanecer aberto à mudança. Um sentimento compartilhado entre os 

participantes era vivenciar o presente com as tonalidades que ele tem a 

oferecer, sem recorrer a barganhas, sem ocultar emoções confusas, sem 

negar a reflexão da transformação, sem utilizar nada que antepare a expe-

riência, de modo a amortecer a entrega ao presente. O diálogo aberto e 

franco se conservou como elemento fundamental entre os professores, 

desde então. Ressalta-se que o grupo de encontro seguirá com a mesma 

formação para segundo semestre de 2020. 
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Considerações finais 

 

Ao assumir que o grupo de encontro corresponde a um processo fo-

cado em pessoas, ao sumariar os acontecimentos, difíceis de descrever, 

respeitando o sigilo, é necessário atribuir uma ordem para as diversas se-

quências dialógicas que se entrelaçam e se sobrepõem, movimento que 

confere forma a uma trama complexa de fios, cujo fiador principal é a re-

lação feita de pessoa a pessoa. Reconhecer e validar a existência da 

dinâmica interpessoal pela trama dialógica, nas suas múltiplas dimensões, 

é a função do psicólogo.  

Se a pandemia da Covid-19 causou um colapso na educação presen-

cial, provocou mortes de pessoas e acentuou o distanciamento entre 

pessoas, a solução tecnológica disponível, por si só, não é capaz de reali-

nhar as pessoas, conferindo centralidade ao professor, o qual sofre os 

efeitos dessa tragédia, restabelecendo a esfera relacional do ensino por in-

termédio da tecnologia. Mas, para isso acontecer, era necessário resgatar 

o caráter ontológico dos professores que sofrem com a perda. Resgatar a 

natureza humana significa diminuir o distanciamento que obscurece as 

relações pessoais, enfatizando o isolamento dos dias atuais.  

Desenfatizar o inevitável isolamento implica construir um contexto 

que permita mergulhar na realidade do outro, escamoteado por um foco 

acanhado no individual, o qual impede o relacionamento direto com os 

sentimentos de perda, com o outro que sofre e acolhe. O grupo de encontro 

instaura uma perspectiva dialógica para reduzir a distância entre as pes-

soas. É catalisador de uma experiência que possibilitou a vivência mútua 

dos professores na descoberta do luto, que permanecia oculto à consciên-

cia por uma fachada, ora acolhedora, ora disruptiva.  

No processo interpessoal do grupo de encontro, ocorreu a transfor-

mação gradual da percepção que cada integrante atribuía a si próprio e ao 

outro, empregando referenciais passados ou futuros. Ao conseguirem per-

manecerem no presente, a realidade de perda compartilhada, equalizou a 

percepção dos integrantes a uma esfera mais ampla de compreensão: a 

vivência coletiva do luto. Essa característica estava contida na expressão 
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dos sentimentos interpessoais. Sua descoberta tornou possível, com resul-

tados significativos, a experiência do grupo de encontro, a qual prossegue. 
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Uma reflexão sobre a formação continuada de professores da 

educação profissional na pandemia 

 

Marcelo Soldão 

 

 

Introdução 

 

Em meados de março de 2020 a pandemia exigiu que as escolas fe-

chassem suas portas do dia para a noite e o ensino ocupasse um outro 

espaço, tempo e forma de comunicação e mediação. Os professores foram 

desafiados a planejar o processo de ensino e aprendizagem de forma re-

mota. Algo complexo e imediato. Os conteúdos/conhecimentos a serem 

ensinados tiveram que ser adaptados, reorganizados as novas formas de 

transmissão e a formação continuada dos professores e de toda a comuni-

dade escolar passa a ser repensada a partir das necessidades. 

O objetivo desse texto é apresentar uma perspectiva de formação 

continuada dos professores a partir de competências do mundo do traba-

lho e de ideias propostas por Antonio Nóvoa sobre a formação continuada 

e como elas se relacionam e estão evidentes no atual contexto. Para essa 

análise farei uma reflexão a partir de relato de experiência na Educação 

Profissional Comercial.  

Emerge nesse momento uma série de discussões entorno da escola 

como a possibilidade do ensino híbrido, a importância que essa instituição 

tem no dia a dia das famílias, necessidade de formação continuada dos 

professores, aspectos metodológicos e didáticos, dentre outros. 

É importante destacar desde o início dessa reflexão que a escola e 

toda a sociedade em geral não estavam preparadas para o distanciamento 

social, porém a pandemia evidenciou algumas questões no cotidiano 
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escolar que necessitavam de mudanças, mas nada de novo, a escola estava 

em descompasso com as tecnologias, a inovação e a própria formação dos 

professores.  

O conhecimento necessário para essas mudanças já existia, estava a 

nossa disposição, apenas não usávamos ou não sabíamos como usar e de 

forma autodidática muitos professores salvaram a escola ao aprenderem 

inúmeras possibilidades de se trabalhar de forma remota. A inovação veio 

da atitude individual com os recursos existentes. 

A pandemia evidenciou e acelerou mudanças necessárias sobre o que 

é e o que deve ser a escola no século XXI. O que não se trata de uma edu-

cação a distância e sim, uma mudança estrutural, comportamental, aliada 

com a formação de novos professores e formação continuada que de fato 

possibilite a prática das emergências que há no interior das escolas.  

É necessário pensar nos espaços, tempos, currículo e formas de ensi-

nar e aprender. Esses temas estão em discussão e total reflexão e execução 

nesse momento. O espaço escolar passou a ser as residências dos profes-

sores e dos alunos, o tempo foi modificado possibilitando interações 

síncronas e assíncronas, o currículo analisado (reflexão) com o objetivo de 

verificar o que é possível ser desenvolvido de forma remota e realmente 

necessário a ser ensinado. As formas de ensinar ou melhor a ação-reflexão 

dos professores se fez presente e necessária a cada nova aula a ser mediada 

Em janeiro de 2016, na cidade de Davos na Suíça aconteceu o Fórum 

Econômico Mundial1, que tem por objetivo discutir e apresentar compe-

tências e habilidades para o mundo do trabalho. Participam dessas 

discussões empresários e os principais líderes mundiais. Na oportunidade 

os participantes descreveram as dez competências necessárias que todo o 

profissional iria necessitar em 2020. 

Meu objetivo em utilizar essas competências em um texto sobre edu-

cação é contextualizar e refletir a aderência que enxergo no momento 

 
1O Fórum Econômico Mundial é um evento que criado pelo engenheiro e economista Klaus Martin Schwab, em 1971 
com o objetivo de debater questões sócio políticas, ambientais e econômicas. Ele acontece todos os anos no mês de 
janeiro na cidade de Davos, na Suíça. Participam do evento chefes de estado, empresários, políticos, ativistas, perso-
nalidades públicas e líderes religiosos (FÓRUM..., 2016).  
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educacional e por acreditar que a formação de um profissional passa pela 

escola, pelo professor que muito daquilo que se ensina, como se ensina e 

o que utiliza para ensinar são competências e habilidades. 

O documento “The future of jobbs: employments, skills and works-

force strategy for the fourth insdustrial Revolution” (O futuro dos 

empregos: estratégias de empregos, habilidades e força de trabalho para a 

quarta revolução industrial) aponta que a mudança, a flexibilidade e adap-

tabilidade em 2020 são habilidades essenciais para um bom profissional e 

que a tecnologia é o fio condutor para as práticas e relações de trabalho.  

Essas três habilidades por si só já nos provocam no contexto escolar 

no qual a mudança de espaço se deu do dia para a noite e a flexibilidade 

foi de certa maneira imposta e por alguns aceita e compreendida rapida-

mente, a adaptabilidade foi e está sendo construída ao longo do 

distanciamento social que a escola se encontra, porém por serem habilida-

des comportamentais individuais, para alguns educadores pode ter sido 

mais simples para outros mais complexas. 

Estamos em 2020, em pandemia, portanto mudar, ser flexível e 

adaptar são as atuais e evidentes necessidades da escola. Chamo de escola 

as pessoas, por considerar que o prédio, os espaços físicos ganham vida e 

funcionalidade com a presença de seus atores que por meio das propostas 

de ensino interagem e estimulam as relações que acontecem nesses espa-

ços. 

Ao me deparar com as dez competências do Fórum Econômico Mun-

dial de 2016 foi inevitável não fazer relação com a escola, pelo motivo de 

ser educador, um profissional da educação em exercíco e por atuar na Edu-

cação Profissional Comercial.  

A primeira competência é a resolução de problemas complexos, capa-

cidade de olharmos para os desafios que nos chegam, analisar, fazer boas 

e poderosas perguntas e assim abrir um leque de possibilidades para de-

pois tomar uma decisão. A segunda é o pensamento crítico competência de 

analisar de forma racional e inteligente situações da vida. O comporta-

mento crítico tem relação com a terceira e importante competência que é 



Marcelo Soldão | 137 

 

a criatividade, capacidade de criar em cenários em constante mudança, 

como a escola, em tempos de pandemia.  

Gestão de pessoas é a capacidade de descobrir e desenvolver talentos 

que os cenários complexos acabam por revelar, habilidades que em rotinas 

de calmaria poucas chances teriam de ser evidenciadas. A coordenação é 

nossa capacidade de planejar e coordenar nossas ações com as de outras 

pessoas para que algo seja realizado de forma colaborativa. 

E o que dizer da inteligência emocional na pandemia? Tema que nos 

últimos anos vem sendo discutido por educadores no âmbito escolar e que 

com o distanciamento social revelou-se necessária. Essa competência trata 

da capacidade de fazer gestão das próprias emoções, ou seja, saber nomear 

as nossas emoções e tomar a melhor decisão com aquilo que estou sen-

tindo sentimos e ser capaz de tirar o melhor do grupo que estamos 

inseridos. 

Analisar informações, cenários, tomar decisões em contextos com-

plexos em constante mudança e adaptar-se a ele faz parte da capacidade 

de julgamento e de tomada de decisões, sétima competência, e com a pan-

demia muitos não estavam preparados, mas alguns mais que os outros 

puderam ajudar os colegas, esta é a oitava competência orientação para 

servir, capacidade de ajudar quem precisa, habilidade essencial para o tra-

balho em equipe. 

A educação se faz por meio das relações, no diálogo, na capacidade de 

negociação, nona competência e a décima é a flexibilidade cognitiva habi-

lidade de agrupar diferentes regras, enxergar possibilidades, criar e 

propor novas ideias com o que já existe, encontrar soluções nas regras 

existentes. 

Considero importante refletir a partir do macro para o micro, pensar 

em dimensões maiores e relacioná-las a contextos menores. As competên-

cias essenciais para o mundo do trabalho, sugeridas pelo Fórum 

Econômico Mundial tem aderência as reflexões que aqui nos propomos a 

fazer. Elas no mínimo nos provocam a pensar que se tivéssemos essas ha-

bilidades o impacto em nosso dia a dia não teria sido tão intenso, inclusive 

quanto ao uso de ferramentas digitais que é o fio condutor de todas as dez 
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habilidades e que dentre as dez competências a tecnologia é considerado 

algo orgânico no trabalho em 2020. 

Do contexto mundial do trabalho para o cenário da prática dos pro-

fessores passo a refletir a partir das ideias de Antonio Nóvoa, do livro 

“Professores: O futuro ainda demora muito tempo” com 4 capítulos, publi-

cado em 2009 na cidade de Lisboa em Portugal. Utilizarei para reflexão o 

capítulo 2: Para uma formação de professores construída dentro da profis-

são em razão das características que apresenta de um bom professor e as 

propostas de formação continuada. 

Nesse capítulo o autor apresenta cinco disposições, termo que utiliza 

por considerar ser mais “[...] líquido e menos sólido, que pretende olhar 

preferencialmente para a ligação entre as dimensões pessoais e profissio-

nais na produção da identidade dos professores.” (NÓVOA, 2009, p. 29).   

 A pandemia evidenciou a dimensão pessoal do educador na medida 

em que as aulas passaram a ser ministradas na casa dos professores e suas 

habilidades didáticas com o uso da tecnologia necessitaram ser desenvol-

vidas, aprimoradas e até mesmo aprendidas por alguns. Outro aspecto da 

dimensão pessoal é que o professor também está em isolamento social li-

dando com as demandas do interior da sua casa enquanto planeja, medeia 

e avalia as aulas e o ensino. 

Para o autor um bom professor deve ter cinco disposições: 

 

O conhecimento. Aligeiro as palavras do filósofo francês Alain: Dizem-me que, 

para instruir, é necessário conhecer aqueles que se instruem. Talvez. Mas bem 

mais importante é, sem dúvida, conhecer bem aquilo que se ensina (1986, p. 

55). Alain tinha razão. O trabalho do professor consiste na construção de prá-

ticas docentes que conduzam os alunos à aprendizagem. Como escreveu 

Gaston Bachelard, em 1934, «é preciso substituir o aborrecimento de viver 

pela alegria de pensar» (cf. Gil, 1993). E ninguém pensa no vazio, mas antes 

na aquisição e na compreensão do conhecimento.  

A cultura profissional. Ser professor é compreender os sentidos da instituição 

escolar, integrar-se numa profissão, aprender com os colegas mais experien-

tes. É na escola e no diálogo com os outros professores que se aprende a 
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profissão. O registo das práticas, a reflexão sobre o trabalho e o exercício da 

avaliação são elementos centrais para o aperfeiçoamento e a inovação. São es-

tas rotinas que fazem avançar a profissão. 

O tacto pedagógico. Quantos livros se gastaram para tentar apreender este 

conceito tão difícil de definir? Nele cabe essa capacidade de relação e de comu-

nicação sem a qual não se cumpre o acto de educar. E também essa serenidade 

de quem é capaz de se dar ao respeito, conquistando os alunos para o trabalho 

escolar. Saber conduzir alguém para a outra margem, o conhecimento, não 

está ao alcance de todos. No ensino, as dimensões profissionais cruzam-se 

sempre, inevitavelmente, com as dimensões pessoais.  

O trabalho em equipa. Os novos modos de profissionalidade docente implicam 

um reforço das dimensões colectivas e colaborativas, do trabalho em equipa, 

da intervenção conjunta nos projectos educativos de escola. O exercício pro-

fissional organiza-se, cada vez mais, em torno de «comunidades de prática», 

no interior de cada escola, mas também no contexto de movimentos pedagó-

gicos que nos ligam a dinâmicas que vão para além das fronteiras 

organizacionais.  

O compromisso social. Podemos chamar-lhe diferentes nomes, mas todos con-

vergem no sentido dos princípios, dos valores, da inclusão social, da 

diversidade cultural. Educar é conseguir que a criança ultrapasse as fronteiras 

que, tantas vezes, lhe foram traçadas como destino pelo nascimento, pela fa-

mília ou pela sociedade. Hoje, a realidade da escola obriga-nos a ir além da 

escola. Comunicar com o público, intervir no espaço público da educação, faz 

parte do ethos profissional docente. (NÓVOA, 2009, p. 30).  

 

É importante trazer nesse momento a diferença entre a utilização do 

termo competências, pelo Fórum Econômico Mundial e disposição pelo 

Nóvoa. No contexto do mundo do trabalho o termo competência é muito 

utilizado para definir o conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes 

que o profissional deve possuir para exercer determinado labor. Esse 

termo também está presente na escola como um conjunto de conhecimen-

tos que o aluno deve se apropriar e acionar na resolução de exercícios. 
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Entretanto para Nóvoa o termo competência está relacionado com 

empregabilidade, a questões comportamentais, o que de fato é no Fórum 

Econômico Mundial. Para Nóvoa o termo disposição considera o indivíduo, 

a pessoa, a dimensão pessoal e profissional, enquanto competência é ape-

nas profissional.  

 

Formação continuada dos professores em pandemia 

 

Como as cinco disposições de Nóvoa e as dez competências do Fórum 

Econômico Mundial podem auxiliar na reflexão e planejamento da forma-

ção continuada dos professores? Quais contribuições ambas podem 

oferecer para as ações de formação continuada dos professores no período 

de isolamento?  

 É sobre essas questões que me coloco a refletir, analisar e apontar 

possibilidades de formação continuada dos professores sem o compro-

misso de abortar todas ou especificar, visto que considero que estejam 

interligadas, fluídas nas análises. As tecnologias disponíveis aparecem 

como fio condutor das ações propostas para o desenvolvimento das neces-

sidades dos professores nesse contexto. 

No seu percurso normal, professores e alunos seguiriam seu ritmo e 

os conteúdos propostos em uma sequência planejada para que fosse ensi-

nado e aprendido no presencial. Com a pandemia os professores 

precisaram primeiro identificar a(s) forma(s) de comunicação, recursos 

tecnológicos para ministrar as aulas aos alunos.  

Após identificarem o recurso tecnológico os professores tiveram que 

analisar os conteúdos que seriam possíveis serem mediados de forma re-

mota e para isso foi necessário pleno conhecimento sobre aquilo que se 

ensina e munidos dessa sabedoria poderia reorganizar o currículo de 

forma que favorecesse o ensino e a aprendizagem remota. Esse processo 

se deu por meio de planejamentos coletivos remotos, uma vez que os pro-

fessores estavam isolados. 

Com os conhecimentos selecionados e organizados os professores 

passaram para a dimensão coletiva e colaborativa em uma grande 
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comunidade de trocas onde aqueles que sabiam alguma tecnologia podiam 

ensinar os menos tecnológicos por meio de oficinas organizadas por eles 

próprios, estabelecendo um trabalho em equipe fortalecido em razão das 

necessidades de cada professor e por todos estarem vivendo situações em 

comum podiam entender a necessidade do outro. Uma formação continu-

ada eficiente nasce no interior da escola e é efetiva quando o professor fala, 

interage e participa, ensina e aprende. 

Nesse contexto a riqueza de conhecimentos coletivos construídos a 

partir de uma necessidade, ou problema, propiciou que os professores pu-

dessem olhar para a situação pensar em possíveis soluções, fazer 

perguntas que mobilizassem encontrar saídas e essa relação culminou na 

construção de muito aprendizado e fortalecimento do trabalho em equipe 

a partir das necessidades do professor, nascidas no interior da prática edu-

cacional.  

O tato pedagógico, a capacidade de comunicação verbal e não verbal 

do professor que auxilia um aluno a chegar ao conhecimento, o olho no 

olho, o toque, o jeito, migraram para o formato digital. O professor passou 

a frequentar as casas dos alunos e os alunos a frequentarem as casas dos 

professores virtualmente. A comunicação dos professores, alunos e o vín-

culo passaram para o tecnológico em diálogos por “chats”, áudios, vídeos, 

dentre outros. O “jeito” do professor que os alunos gostam e que fortale-

cem uma relação e favorece a aprendizagem passou por adaptações e 

aquele professor menos relacional necessitou de um tato pedagógico mais 

apurado para conquistar a turma no remoto, que puderam aprender com 

os colegas mais experientes. 

A inclusão digital foi e é o maior desafio nesse contexto, pois nem 

todos os alunos e até mesmo professores possuem os recursos adequados 

para acompanhar as aulas como deveriam, a diversidade cultural e tecno-

lógica foi evidenciada no âmbito educacional da pandemia e muitos 

professores munidos de seus valores, princípios, compromisso social e 

educacional buscaram inúmeras maneiras de acessar seus alunos perso-

nalizando o ensino.  
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Para Nóvoa “[...] Educar é conseguir que a criança ultrapasse as fron-

teiras que, tantas vezes, lhe foram traçadas como destino pelo nascimento, 

pela família ou pela sociedade.” (NÓVOA, 2009, p. 30). 

Essa afirmação vale para os adultos que decidem retornar a escola 

em busca de uma formação que em razão de inúmeros motivos os levou a 

interromper os estudos e sonham mudar de vida, terem uma profissão 

digna e encontram na escola, no incentivo do professor a motivação para 

nela permanecer apesar dos desafios. 

Diante de uma diversidade de necessidades dos alunos os professores 

buscam soluções para problemas complexos, como por exemplo promover 

a aprendizagem de alunos que tem dificuldade e não tem recurso tecnoló-

gico para participar das aulas. Para isso a criatividade empática, ou seja, a 

capacidade de propor soluções para as necessidades e/ou problemas do 

outro, no caso do aluno se fez necessário. 

 Porém, a habilidade criativa é construída por meio de estímulos 

como livros, filmes, músicas, cursos, trocas entre pessoas, momentos de 

criação, dentre outros e é isso que faz um professor ser criativo. Evidenci-

ando a necessidade de uma formação continuada rica em diversos 

estímulos que ampliem a visão do professor e que ele possa criar, propor 

e seja desafiado a inovar a partir das suas necessidades. 

A criatividade faz com que o professor tenha a capacidade em situa-

ções adversas pensar em soluções inovadoras, é nesse contexto que 

talentos são identificados, professores que na rotina passariam desperce-

bidos surpreendem, pois encontram nesse contexto possibilidades e 

propõem alternativas ainda não pensadas. É importante estarmos atentos 

aos talentos que brotam em terrenos áridos, para isso o espaço deve estar 

aberto e a confiança ser a base das relações. 

O pensamento crítico é outro elemento essencial para a formação 

continuada, em especial nesse cenário, pois é na participação, na fala que 

as demandas podem ser questionadas, analisadas, vivenciadas, pesquisa-

das e reformuladas. Ter pensamento crítico é a soma de conhecimento 

técnico com conhecimento prático. Nos encontros pedagógicos os proble-

mas, as necessidades, as propostas são apresentadas e é nesse momento 
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que o professor tem a fala e precisa ter, pois muito daquilo que o professor 

ensina, tem muito do que ele é, portanto formar alunos críticos depende 

também da postura do professor. 

A inteligência emocional foi testada na sociedade nesse período de 

isolamento social e em especial dos professores e alunos. Muito tem se fa-

lado nas duas últimas décadas e pouco se tem efetivado como prática nas 

escolas. Nesse momento em que as mudanças foram e estão sendo cons-

tantes os professores precisam aprender a identificar as suas emoções, e 

nomeá-las, respeitar e tomar a melhor decisão do que fazer com o que 

estão sentindo. 

Estamos vivendo um turbilhão de emoções e geri-las é o melhor re-

médio para que não adoeçamos, portanto, falar sobre o que estamos 

sentindo, o que estamos vivendo deve ocupar um espaço privilegiado nas 

reuniões de formação e a escuta empática deve prevalecer. 

Escuta empática é ouvir o outro, identificar os sentimentos presentes 

na fala e localizar em nós situações que tenhamos vivido igual ou parecido 

para que possamos compreender e ajudar. A inteligência emocional social 

aparece nesses momentos, quando podemos tirar o melhor daquele grupo, 

das pessoas que estamos convivendo, sejam alunos ou professores. 

Todas essas questões se efetivam na prática da formação continuada, 

que pode acorrer como sugere Nóvoa: 

 

Em primeiro lugar, a referência sistemática a casos concretos, e o desejo de 

encontrar soluções que permitam resolvê-los. Estes casos são «práticos», mas 

só podem ser resolvidos através de uma análise que, partindo deles, mobiliza 

conhecimentos teóricos. A formação de professores ganharia muito se se or-

ganizasse, preferentemente, em torno de situações concretas, de insucesso 

escolar, de problemas escolares ou de programas de acção educativa. E se ins-

pirasse junto dos futuros professores a mesma obstinação e persistência que 

os médicos revelam na procura das melhores soluções para cada caso. 

Em segundo lugar, a importância de um conhecimento que vai para além da 

«teoria» e da «prática» e que reflecte sobre o processo histórico da sua cons-

tituição, as explicações que prevaleceram e as que foram abandonadas, o papel 
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de certos indivíduos e de certos contextos, as dúvidas que persistem, as hipó-

teses alternativas, etc. Como escreve Lee Shulman (1986) num texto seminal, 

para ser professor não basta dominar um determinado conhecimento, é pre-

ciso compreendê-lo em todas as suas dimensões. Em terceiro lugar, a procura 

de um conhecimento pertinente, que não é uma mera aplicação prática de uma 

qualquer teoria, mas que exige sempre um esforço de reelaboração. Estamos 

no âmago do trabalho do professor. Nos últimos vinte anos, vulgarizou-se o 

conceito de transposição didáctica, trabalhado por Yves Chevallard (1985), 

para explicar a acção docente. Posteriormente, Philippe Perrenoud (1998) 

avançou o conceito de transposição pragmática para sublinhar a importância 

da mobilização prática dos saberes em situações inesperadas e imprevisíveis. 

Pessoalmente, prefiro falar em transformação deliberativa, na medida em que 

o trabalho docente não se traduz numa mera transposição, pois supõe uma 

transformação dos saberes, e obriga a uma deliberação, isto é, a uma resposta 

a dilemas pessoais, sociais e culturais.  

Em quarto lugar, a importância de conceber a formação de professores num 

contexto de responsabilidade profissional, sugerindo uma atenção constante à 

necessidade de mudanças nas rotinas de trabalho, pessoais, colectivas ou or-

ganizacionais. A inovação é um elemento central do próprio processo de 

formação. (NÓVOA, 2009, p. 33). 

 

O contexto da pandemina alterou todo o planejamento educacional 

em todas as esferas e o momento é propício para que o foco da formação 

continuada dos professores seja a prática, discutindo e analisando situa-

ções reais a partir de conhecimentos teóricos construídos no passado e 

caso falte conhecimento teórico para que a prática seja compreendida e 

efetivada novos estudos podem ser propostos desde que sejam pertinentes 

ao grupo e mobilize a participação dos professores e não sejam meros re-

ceptores e sim mais ativos na formação. 
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Considerações finais 

 

Ao utilizar um texto de 2009 e outro de 2016 para as reflexões me fez 

concluir que não há nada de novo, em especial na educação. Tudo estava 

aí e talvez as condições que vivíamos não nos favorecia mudar. Possivel-

mente nunca aprendemos tanto em tão pouco tempo na educação. Os ricos 

discursos educacionais estão prontos para se transformarem em práticas. 

A emergência da escola na pandemia trouxe a luz questões e propos-

tas discutidas há muito tempo em especial a formação continuada dos 

professores, que muitas vezes tratava-se de algo elaborado por alguém que 

acreditava serem as reais necessidades dos professores, sendo que uma 

formação continuada só é efetiva quando é de dentro pra fora, quando os 

professores são ouvidos. 

Nóvoa afirma “[...] No essencial advogo uma formação de professo-

res construída dentro da profissão, isto é, baseada numa comunicação 

complexa de atributos científicos, pedagógicos e técnicos, mas que tem 

como âncora os próprios professores, sobretudo os professores mais ex-

perientes e reconhecidos”. (NÓVOA, 2009, p. 44). 

Talvez agora tenhamos as condições e a coragem que precisávamos 

para se fazer o que tem que ser feito e não fizemos, mas estava aí em nos-

sos discursos como se as palavras tivessem vida própria. A formação dos 

professores é central para que se concretizem as mudanças que necessi-

tam.  

Desta forma fica evidente que a formação continuada não pode ser 

igual para todos, cada um tem sua necessidade e é preciso compreender 

essas necessidades, somos diversos e dessa forma a formação passa a ser 

mais efetiva e personalizada e consequentemente o professor fará o 

mesmo com seus alunos. 

O contexto possibilitou a construção de trilhas para a formação dos 

professores e para os alunos, pois está sendo respeitada a necessidade de 

cada um e alunos e professores estão sendo mais ouvidos ou deveriam. A 

formação não pode estar afastada da rotina dos professores, de suas de-

mandas. 
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O recurso tecnológico pode e deve ser utilizado nas escolas, instru-

mento central nas mãos dos professores e alunos, que estamos 

aprendendo agora, sendo que estavam aí a a nossa disposição. O fato é que 

os professores em equipe, em total trabalho coletivo e colaborativo salva-

ram a escola e estão mostrando o quanto são importantes e necessários. A 

formação continuada é construída no processo quando surge uma neces-

sidade e é sobre ela que todos se voltam e buscam soluções. 

 

Referências 

 

FÓRUM, Economic World. The future of jobbs: employments, skills and worksforce stra-

tegy for the fourth insdustrial Revolution. Fórum Economic World, 2016. 

 

NÓVOA, António. Professores Imagem do Futuro Presente. Lisboa, Portugal. Relgráfica Ar-

tes gráficas Lda., Benedita, 2009. 

 

Bibliografia 

 

GOLEMAN, Daniel. Inteligência Emocional. A teoria revolucionária que define o que é ser 

inteligente. Rio de Janeiro: Objetiva, Tradução revista em 2001 do original 1995. 

 

LIMA, Lauro de Oliveira. Pedagogia: Reprodução ou transformação. Editora Brasiliense, 

São Paulo, 1982.  

 

LOMBARDI, Bia. Criando com Empatia: Um Guia para incentivar a criatividade, conectar 

pessoas e transformar o mundo! São Paulo, Editora Senac, 2020. 

 

MORAIS, Francisco. Empresas-escola: Educação para o Trabalho versus educação pelo Tra-

balho. São Paulo, Editora Senac, 2010. 

 

MOSÉ, Viviane. A escola e os desafios contemporâneos. Rio de Janeiro, Editora Civilização 

Brasileira, 2013.  

 



Marcelo Soldão | 147 

 

PACHECO, José; PACHECO, Maria de Fátima. A Escola da Ponte sob Múltiplos Olhares. 

Porto Alegre, Editora Penso, 2013. 

 



 

 

 

9 

 

Educação infantil e quarentena: 

desafios da gestão escolar em tempos de pandemia 

 

Izadora Maleski Serrano Alves 

 

 

A cada início de ano letivo numa escola, muitos planos nascem! Fazer 

mudanças, propor novas formas de trabalho, sofisticar o fazer docente, 

refinar o embasamento teórico entre outros. Para 2020 não foi diferente: 

seria o último ano de vigor do Projeto Político Pedagógico (PPP) redigido 

em 2017 e as ideias para a proposta pedagógica fervilhavam nos debates 

entre docentes e equipe gestora de uma escola municipal de Educação In-

fantil (Emei) do interior de São Paulo.  

Contudo, algo inesperado aconteceu, o “coronavírus” e a “covid-19” 

nos impuseram a condição de para as atividades escolares. A semana que 

iniciou a segunda quinzena do mês de março foi marcada por dias de pro-

funda angústia, desde a recepção das crianças até o horário delas irem 

embora. Não sabíamos o que fazer, quais procedimentos tomar, quais cui-

dados poderiam minimizar o risco de contágio numa escola onde, em uma 

sala, dormem quase 100 crianças.   

Diante deste cenário, o plano de aprofundamento nos pressupostos 

da Teoria Histórico-Cultural (THC), a ampliação do trabalho com a Peda-

gogia de Célestin Baptistin Freinet (1896-1966) e a introdução dos 

conceitos da Periodização do Desenvolvimento Infantil  de Daniil Elkonin 

(1804-1984), estudados e debatidos no planejamento anual, ocorrido na 

última semana de fevereiro, deram lugar à necessidade de esvaziar a es-

cola, deixando as crianças em casa e, consequentemente, afastando os 

sujeitos fundamentais do trabalho desenvolvido na escola: crianças e pro-

fessores.  
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O cotidiano eufórico com mais de 250 crianças com idades de 1 a 5 

anos, todas em período integral1, foi substituído por um espaço vazio, sem 

cor, sem cheiro, silencioso e empoeirado, expressão da solidão retratada 

numa escola vazia. Os poucos cartazes fixados nas paredes da escola que 

sobreviveram nesse período, encontram-se desbotados e compõe um ce-

nário completamente anacrônico, ou seja, o contexto ao qual eles foram 

produzidos, apesar de não tão distante, é diametralmente oposto.  

Isso incomoda muito, pois esse espaço sempre foi um espaço vivo e 

alegre, apesar de a escola estar localizada na periferia da cidade, com todos 

os problemas decorrentes da população em situação de vulnerabilidade 

social. Os problemas são deixados do lado de fora e, dentro da escola, nos-

sos pequenos são imersos no mundo do faz de conta: rodas de conversa, 

contações de histórias, dramatizações, cabanas, circuito de motocas, ofici-

nas de pintura, trabalho com obras de arte, correria, meleca, cores, formas 

e aromas diversos.  

Todavia, atualmente, nesse primeiro semestre de 2020, um silêncio 

impiedoso toma conta desse lugar. Estranho, pois nessa escola toda mani-

festação pedagógica é permitida: não há espaço para normas arbitrárias 

quanto ao uso dos espaços nem quanto às propostas de trabalho das pro-

fessoras e professores, tanto que aqueles acostumados com o formato mais 

tradicional de escola, com crianças sentadas dentro de salas - ouvindo o 

professor “dar aulas”, têm dificuldade de imaginar como o currículo aqui 

se desenrola.  

De repente, nada disso faz mais sentido! Fomos todos para casa e esse 

afastamento impõe uma nova forma de gestão do trabalho pedagógico e é 

sobre esse aspecto que se pretende debater na reflexão exposta neste texto: 

como se configura a gestão escolar do trabalho pedagógico quando os su-

jeitos que compõem a escola não estão presentes? 

A partir dessa problemática e por meio de um relato de experiência 

ocorrida em uma escola do interior de São Paulo, o presente estudo tem 

por objetivo tecer reflexões acerca dos desafios da gestão de uma escola de 

 
1 Exceto uma turma, em que 18 bebês permanecem apenas no período matutino. 



150 | De repente, uma pandemia 

 

Educação Infantil2, em uma conjuntura de pandemia, em que a preserva-

ção da vida se sobrepõe à necessidade do encontro e com isso, crianças e 

docentes, permanecem em suas residências. Assim, a atuação da gestão da 

escola apresenta contornos diferentes dos usuais e esses serão explicitados 

ao longo deste texto. 

 

Projeto Político-Pedagógico: o instrumento balizador da gestão da 

escola 

 

Desde o ano de 2014, quando houve mudança na equipe gestora, a 

Emei selecionada para estudo, inicia um importante processo de amadu-

recimento, não apenas no trabalho pedagógico, mas também na 

“qualidade” das relações vividas aqui. Essas mudanças passam, essencial-

mente, pelo PPP, não apenas no documento em si, mas na sua origem 

diante do debate e do envolvimento de todos os segmentos da escola. 

Este fato é tão verdadeiro que falar sobre ele, ainda que brevemente, 

é indispensável para que se possa compreender a forma como o vírus (e 

os desdobramentos dele) nos atinge. Explanar sobre as características da 

nossa prática, da proposta pedagógica e do referencial teórico se faz fun-

damental para contextualizar a escola que, mediante o engajamento de 

todos -professores, demais servidores e equipe gestora- tem conseguido 

imprimir no seu cotidiano uma forma diferenciada de desenvolver seu fa-

zer. 

Talvez esse seja o principal desafio do papel do diretor de uma escola, 

ou seja, por meio da gestão do trabalho pedagógico: 

 

[...] assegurar a unidade e a implementação de todo o programa institucional. 

Ademais, o diretor deve ser um líder do corpo docente, a ponto de estabelecer 

a tônica do processo educacional global, de transmitir entusiasmo e interesse 

pelo progresso do ensino e estimular o trabalho de equipes. Nesse sentido, [...] 

 
2A proposta pedagógica dessa escola, está baseada nas interações - que nós preferimos denominar de relações- como 
condição para se efetivar, 
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o diretor […] [deve] atuar junto aos vários especialistas, criando situações fa-

voráveis ao trabalho de equipes, unindo esforços para desenvolver novos 

projetos e mantendo atualizados os professores, além de saber localizar os 

pontos fracos do sistema e de propor soluções convenientes (ABDIAN; 

OLIVEIRA; JESUS, 2013, p. 981). 

 

Nessa tônica, o trabalho à frente a Emei em questão, vem sendo cons-

truído, no sentido de reestruturar os instrumentos do cotidiano do 

trabalho, dentre eles o planejamento e aspectos referentes à formação con-

tinuada. Houve o aprofundamento da proposta metodológica que passaria 

a ser adotada pela Secretaria da Educação do município em que a escola 

está inserida, ou seja, a THC. 

Certos dos caminhos metodológicos definidos pelo grupo, essa foi a 

aposta teórica do PPP redigido em 2017. Nesse documento, há a defesa das 

concepções próprias da infância e é registrado que como: 

 

[...] etapa da Educação Básica, a Educação Infantil é considerada momento em 

que são promovidas, por meio do trabalho dos professores, apropriações fun-

damentais ao ser humano. Surge aí uma nova visão de criança, de infância e 

de educação infantil, a partir do entendimento que a criança não é um ser 

incompleto, incapaz, mas um sujeito complexo e suficientemente apto a se 

apropriar dos elementos materiais e não materiais da cultura humana por 

meio de parceiros mais experientes (PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO, 

Emei3, 2017, p. 19).  

 

Para além do aspecto pedagógico, a aposta nesta teoria, na perspec-

tiva da gestão da escola, impõe ao diretor a necessidade de reflexão acerca 

de sua responsabilidade no processo de humanização e autonomia vividos 

na escola, seja do ponto de vista das relações, do trabalho com as crianças 

e nas demais elementos da gestão administrativa da unidade. Sendo assim, 

numa situação pandêmica em que há o afastamento social, o impacto na 

 
3 Por questões éticas, não será explicitada a nomenclatura da escola. 
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atuação do diretor é bastante acentuado, visto que se perde, o encontro, 

fator tão necessário para que se mantenham vivas as expectativas do de-

senvolvimento do trabalho. 

Da forma como o PPP da escola estudada se apresenta, diversas são 

as nuances de atuação na escola que passam a ser reconsideradas e preci-

sam ser analisadas com ênfase na gestão, pois essa é a responsável por 

permitir que os avanços metodológicos da escola aconteçam. Sendo assim, 

a proposta contida no PPP em questão, busca trilhar um caminho de refi-

namento teórico com ênfase direta nos pressupostos da teoria e estes têm 

modificado a formação continuada dos professores e professoras da escola.  

Para exemplificar, no ano de 2018 foram trazidos para o debate dos 

docentes os elementos da Pedagogia Freinet, estudioso do desenvolvi-

mento da infância e reacionário ao modelo tradicional de escolarização. O 

trabalho consciente e refletido na implantação da nova proposta teórica 

deu espaço para a percepção de que as técnicas freinetianas poderiam ser 

ferramentas para operacionalizar os pressupostos da THC.  

O trabalho autônomo da criança é a premissa de Freinet, pois sua 

proposta pedagógica “[…] não se fixa em regras ortodoxas e rígidas, mas 

está calcada em princípios básicos que norteiam o ensinar e o aprender, e 

as relações que a criança estabelece com o conhecimento”. (BARROS; 

SILVA; MAGALHÃES, 2007, p. 04). Assim, a vida torna-se espaço para o 

aprendizado e para o desenvolvimento da inteligência e da personalidade 

da criança e há a valorização da experimentação, criação e documentação, 

sendo que sobre isso, Freinet (1988, p. 354-355, apud BARROS; SILVA; 

MAGALHÃES, 2007, p. 04), registrou: 

 

A experimentação […] pode ser tanto observação, comparação, controle, 

quanto prova, pelo material escolar, dos problemas que a mente se formula e 

das leis que ela supõe ou imagina. A criação, […] partindo do real, dos conhe-

cimentos instintivos ou formais gerados pela experimentação consciente ou 

inconsciente, se alça, com a ajuda da imaginação, a uma concepção ideal do 

devir a que ela serve. Enfim, contemplando-as, apoiando-as e reforçando-as, 

a documentação – a busca da informação desejada e diferentes fontes – que é 
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como uma tomada de consciência da experiência realizada, no tempo e no es-

paço, por outros homens, outras raças, outras gerações.  

 

A aposta em fazer da nossa escola uma unidade que, institucional-

mente, adota esta forma de conceber suas práticas pedagógicas foi algo 

desafiador.  

Para 2019, após a experiência com o trabalho com as técnicas freine-

tianas, foi compreendido pelo grupo de docentes e equipe gestora que, 

apesar da forma satisfatória como o trabalho se apresentou, precisávamos 

ir além. Assim, fizemos um estudo acerca do código pedagógico do autor. 

Trata-se de trinta e duas invariantes pedagógicas, ou seja, aspectos 

inegociáveis de sua proposta metodológica que foram levados à reflexão 

não só dos professores, mas de todos os adultos que compõem o ambiente 

escolar. Os professores, no momento de realizarem seu planejamento, 

além te contemplar as técnicas e os pressupostos teóricos da pedagogia 

freinetianas, precisavam também considerar as invariantes.  

Considerando que a “[…] escola tem um importante papel, que é o de 

oferecer o acesso, como também o de fazer com que as crianças se apro-

priem dos conhecimentos, de forma que os transformem e, 

consequentemente, modifiquem sua própria realidade” (Barros; Silv;, Ma-

galhães, 2007, p. 08). 

Esta ampliação do espectro metodológico na atuação dos docentes 

gera fortalecimento na defesa dos conceitos e, conforme o trabalho acon-

tece, novas demandas surgem e esta era a proposta para este ano de 2020: 

precisávamos nos preocupar com a fase da vida das crianças e das ativida-

des que são próprias de cada faixa etária.  

Foi então, que trouxemos para a nossa reflexão, os elementos da Pe-

riodização do Desenvolvimento Infantil, na análise do psicólogo russo 

Daniil B. Elkonin (1904-1984), considerando que 

 

[...] que se deve investigar o novo tipo de estrutura da personalidade e da ati-

vidade da criança, as mudanças psíquicas e sociais que se produzem pela 

primeira vez em cada idade e determinam a consciência da criança e sua 
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relação com o meio. Em cada etapa do desenvolvimento infantil, para o autor, 

encontra-se sempre uma nova formação central, que constitui uma espécie de 

guia para todo o processo de reorganização da personalidade da criança 

(PASQUALINI, 2009, p. 35). 

 

O planejamento de fevereiro foi dedicado à compreensão de como os 

períodos do desenvolvimento infantil deveria ser considerado no planeja-

mento docente. Neste entendimento, procuramos refletir sobre as 

atividades-guia, aquelas que são próprias de cada faixa etária das crianças 

que atendemos na escola, pois, segundo, Elkonin (1987), é preciso consi-

derar “[…] a importância de um enfoque histórico do processo de 

desenvolvimento, revelando que certos estágios do desenvolvimento in-

fantil se delineiam no curso da história da humanidade, com a alteração 

do lugar ocupado pela criança nas sociedades” (PASQUALINI, 2009, p. 33).  

Para que seja possível compreender a incidência da pandemia em 

questão no nosso cotidiano, será apresentada a conceituação de forma su-

cinta. Desse modo, estávamos estudando que, no primeiro ano de vida a 

atividade principal é a comunicação afetiva, ou seja, “nessa fase a Comu-

nicação Emocional Direta é a atividade principal e estreita os laços de 

intimidade e afeto entre a criança e os adultos”. (MARTINS; ABRANTES; 

FACCI, 2016). 

A primeira infância (2 e 3 anos) é marcada pelo tateamento experi-

mental dos objetos, ou seja, conceituado de atividade objetal 

manipulatória. No processo de apropriação dos objetos culturais, a criança 

passa por diferentes momentos: o uso indiscriminado, a reprodução das 

ações e operações – aprendidas com o adulto por meio da imitação e en-

sino – e o uso livre (mais perto dos três anos) quando a criança generaliza 

as ações que se apropriou, substituindo um objeto por outro 

(PASQUALINI, 2014). 

Na idade pré-escolar (4 e 5 anos), à medida que a criança amplia seu 

olhar ao entorno pelo tateio experimental, a imitação dos adultos em suas 

relações sociais e o faz de conta passam a constituirem como atividades 

fundamentais para o desenvolvimento da criança. Nessa etapa, “[…] o 
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interesse da criança recai no significado social das ações com os objetos, 

como são utilizados pelos adultos no interior das relações sociais - fazer o 

que o adulto faz é o que caracteriza a atividade-guia deste período [...]” 

(MARTINS; ABRANTES e FACCI, 2016, p.131).  
Foi exatamente, neste momento de reflexão ocorrida no espaço esco-

lar da instituição estudada, que a pandemia da Covid-19 nos atropela e nos 

impõe o isolamento social como condição. E agora? Como pensar o traba-

lho pedagógico afastando crianças e professores do espaço escolar? 

 O estudo e a iniciativa de acrescentar os aspectos da periodização do 

desenvolvimento infantil ocorreu na semana do carnaval, a última do mês 

de fevereiro de 2020. A latência desse novo conceito que faria parte do 

nosso cotidiano não permitia outra forma de trabalhar que não fosse den-

tro da escola.  

A partir do estudo realizado, os professores teriam o mês de março 

para redigirem seus projetos de turma, considerando os elementos teóri-

cos expostos: pressupostos da THC, Pedagogia Freinet, Invariantes 

Pedagógicas e a periodização. Este exercício dialético - entre a proposta de 

vivência baseadas nas concepções teóricas - depende, fundamentalmente, 

da presença do professor e das crianças dentro de um espaço que nos é 

muito caro: a escola. 

O vírus afastou os principais personagens do processo de ensino e 

aprendizagem e, como se isso não fosse suficientemente cruel, obriga os 

docentes a trabalharem na perspectiva oposta ao nosso PPP para justificar 

seus provimentos mensais, pois no mês de abril, todos os direitos funcio-

nais de recesso escolar haviam sido usufruídos pelos professores.  

Como gerir esta situação? Nós que temos a escola como solo “sa-

grado” e o trabalho do professor como condição para o processo de 

humanização e desenvolvimento das crianças, como conceber qualquer 

forma de trabalho pedagógico que não seja baseada no encontro, nas rela-

ções, na comunicação afetiva e na presença? Ao mesmo tempo, levanta-se 

outra questão: é possível, simplesmente, não fazer nada?  
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As respostas são deveras complexas e demandam do grupo docente 

e da equipe gestora grande esforço em promover o trabalho a partir da 

proposta das atividades remotas para as crianças. 

Coloca-se então mais um desafio para a gestão da escola em questão, 

visto que tudo que vem sendo construído ao longo do período narrado 

neste texto, impõe a todo o grupo, inclusive à esquipe gestora, uma nova 

forma de conduzir o trabalho pedagógico. 

 

O trabalho pedagógico na conjuntura do isolamento social: os 

percalços da gestão 

 

Dirigir uma escola é, em situações normais, um trabalho que exige 

habilidade, se é que esse seja o conceito mais adequado para qualificar o 

diretor. Cabe a ele: 

 

[...] influenciar os vários níveis da organização escolar, ser influente na to-

mada de decisões e, ante os órgãos superiores da administração do ensino, 

justificar suas proposições, deles trazer informações, decisões necessárias à 

vida escolar, interpretá-las dentro de seu contexto e tentar aplicá-las em con-

sonância com os seus colaboradores (ABDIAN; OLIVEIRA; JESUS, 2013, p. 981) 

 

Para que isso seja possível, o gestor precisa estar convicto do seu pa-

pel frente ao seu grupo de servidores, de modo que seu trabalho seja 

pautado em relações horizontais e, em consonância com os seus colabora-

dores. 

O diretor também coordena o trabalho de outros segmentos de fun-

cionários e estes também, em razão da pandemia, vem sofrendo com as 

questões trabalhistas. Junto com a atuação frente aos docentes, o papel da 

gestão, baseada na proposta democrática, progressista e flexível quanto às 

determinações funcionais, esvazia-se diante do cenário apresentado. Ao 

longo dos últimos anos, a busca pela forma democrática de gestão vem 

sendo uma constante. 
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Completamente diferente da visão empresarial e tecnicista, concebemos a ges-

tão como mediação para o alcance dos objetivos desta função social da escola 

que valoriza a construção coletiva de fins, o que, de certa forma, consubstan-

cia-se na política e na filosofia da ação que ela deve servir (ABDIAN; 

HERNANDES, 2012, p. 147). 

 

Nessa perspectiva e retornando o olhar da gestão para o trabalho pe-

dagógico, conforme os dias passavam, durante o mês de abril, a temática 

da Educação a Distância (EAD), aulas de forma remota, transmissões ao 

vivo, gravação de vídeos para serem transmitidos pela internet, entre ou-

tras formas de aproximação da escola com a família, começaram a habitar 

nossas preocupações. Considerando que essas formas seriam impossíveis 

de serem desenvolvidas pelo grupo de professores da escola estudada, de-

vido história construída ao longo do nosso processo de amadurecimento 

na relação da gestão com os professores. 

Negar essa alternativa foi a primeira opção do corpo docente desta 

escola, pois o trabalho realizado, mediante a fundamentação teórica que 

nos respalda, depende das relações, da mediação, do afeto, do contato, en-

fim, da presença das crianças com seus professores dentro da escola.   

Assim, foi lançada através da Plataforma Google For Education, 

acesso aos “conteúdos pedagógicos”, a proposta é uma plataforma digital 

com atividades escritas, para serem realizadas distantes da escola de Edu-

cação Infantil. Se não fosse pelo meio virtual, as famílias das crianças 

poderiam retirar o material impresso para realização das atividades em 

casa. 

Como pensar nesse formato de educação numa escola que defende 

todos as concepções teóricas mencionadas? E a comunicação afetiva como 

elemento do currículo e, portanto, uma linguagem pedagógica? E a mani-

pulação dos objetos? E a organização dos espaços? Como um professor 

pode planejar uma vivência que ele não vai mediar? Como isso pode ser 

avaliado? 

Além compreender a utilização da ferramenta da “Google Sala de 

Aula”, muitas demandas precisariam ser consideradas: tempo das famílias 
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para a realização das propostas com as crianças, o planejamento e a orga-

nização do material pelos docentes, a preparação dos professores para 

utilizar a ferramenta e mesmo aspectos referentes à sua formação profis-

sional (exigência de uma nova forma de trabalhar), a desigualdade social 

das crianças que poderiam ter limitações com a disponibilidade de ferra-

mentas (computadores, tablets ou celulares) e mesmo a conexão com a 

internet. 

Assim que se soube da implantação da plataforma digital de ativida-

des, a direção da escola selecionada para estudo, fez contato com as 

famílias para saber quantas teriam condições de realizá-las por meio da 

internet, das 258 crianças matriculadas na escola4 em questão, 243 estão 

cadastradas numa lista de contatos de uma rede social. Destas, após con-

sulta realizada, apenas 28 responderam que têm acesso à internet pelo 

computador, tablet ou celular.  

Desse modo, em um cálculo aproximado, apenas 11,5% das crianças 

da escola selecionada para estudo, terão acesso às atividades disponibili-

zadas online na plataforma digital.  

Assim, os efeitos dessa pandemia, para além da saúde coletiva, são 

maiores do que se pode imaginar. As atividades impressas são retiradas 

da plataforma digital e contêm orientações de execução que dependem do 

entendimento e da interpretação de quem fará essa mediação.  

Evidenciamos que na escola estudada, alguns familiares demonstram 

dificuldade na compreensão de informações simples de um bilhete envi-

ado. Portanto, tendo em vista as condições sociais e culturais da maioria 

da comunidade da Emei estudada, a interação na plataforma digital, no 

nosso entendimento, pode ser muito pequena e, para além disso, há outro 

agravante: as famílias, que passam por dificuldades, podem ter sua aten-

ção voltada para problemas financeiros. 

A conjuntura da pandemia da Covid-19 escancara questões estrutu-

rais graves que a escola sabe que existe, mas que não têm condições de 

solucionar: fome, pobreza, carência cultural das famílias e vulnerabilidade 

 
4 Dados disponíveis na Secretaria de Educação Digital (SED) do Estado de São Paulo. Acesso em 4 maio 2020. 
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a qual as crianças estão expostas quando não podem ser protegidas pelos 

muros da instituição. Esse é um ponto dissonante no trabalho da gestão, 

no sentido da fragilidade de sua atuação, apesar de tanto esforço episte-

mológico na condução do trabalho, assim: 

 

Sujeitos a tantos seres imprevisíveis e todo-poderosos, o ser humano e toda a 

vida não-humana de que depende não podem deixar de ser iminentemente 

frágeis. Se todos estes seres invisíveis continuarem ativos, a vida humana será 

em breve (se o não é já) uma espécie em extinção. Está sujeita a uma ordem 

escatológica e aproxima-se do fim. A intensa teologia que é tecida à volta dessa 

escatologia contempla vários níveis de invisibilidade e de imprevisibilidade 

(SANTOS, 2020, p. 10). 

 

Diante do cenário, qualquer ideário para a Educação no futuro se 

perde na dura escassez do presente, pois esse tempo nos impõe uma nova 

forma de trabalhar, de fazer a educação acontecer ainda que numa contin-

gência diametralmente oposta daquela que se tem costume de fazer. Nos 

é exigida a reinvenção, mas não nos foi dado tempo para pensar sobre ela. 

O vírus chegou e nos pegou, de maneira metafórica a explicar, “com a mu-

dança em cima do caminhão” buscando novos rumos para o trabalho da 

instituição escolar estudada.  

 

Para finalizar e refletir... 

 

Nesse contexto de pandemia, é preciso destacar o abismo social entre 

as crianças, os aspectos do trabalho pedagógico defendidos por uma uni-

dade escolar que depende da escola enquanto lugar para acontecer, as 

lacunas de formação dos docentes, a dificuldade do trabalho com as ferra-

mentas tecnológicas e a exaustão emocional que este período de pandemia 

nos expõe.  

Não podemos retornar para a escola da mesma forma, desenvol-

vendo nosso trabalho da mesma maneira, apesar de termos clareza quanto 

a realização do nosso trabalho. Em relação à gestão, Paulo Freire (2013), 
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colabora para essa reflexão, uma vez que a gestão do trabalho pedagógico 

também é tarefa do diretor. Na ótica do autor, em louvor à reflexão da 

docência em todas as suas manifestações, diz: 

 

O bom seria que experimentássemos o confronto realmente tenso em que a 

autoridade de um lado e a liberdade do outro, medindo-se, se avaliassem e 

fossem aprendendo a ser ou a estar sendo elas mesmas, na produção de situ-

ações dialógicas. Para isso, o indispensável é que ambas, autoridade e 

liberdade, vão se tornando cada vez mais convertidas ao ideal do respeito co-

mum como podem autenticar-se (FREIRE, 2013, p. 87). 

 

Para tanto, precisamos refletir que a escola nos protege de aspecto 

que somos vulneráveis, ou seja, a nossa formação integral, que passa pelo 

aprofundamento teórico e atinge também a necessidade de nos reinven-

tarmos enquanto professores e gestores, quando somos afastados de 

dentro da escola.  

A Covid-19 nos convida a fazer a seguinte reflexão: se, por qualquer 

razão, fomos afastados da escola novamente, passaremos pelo mesmo so-

frimento? Essa resposta será o mote do nosso trabalho a partir daqui, e 

estamos certos: esse assunto não pode encerrar com o fim da pandemia. 

Precisamos seguir tratando do assunto! 
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Inclusão na exclusão: 

variáveis antes e depois de uma pandemia 

 

Salete Regiane Monteiro Afonso 

Kátia de Abreu Fonseca 

 

 

Introdução 

 

A pandemia da Covid-19 decretada pela Organização Mundial de Sa-

úde (OMS) no início de março trouxe impactos significativos na vida das 

pessoas do mundo todo. De maneira repentina, fomos impelidos a viver 

algo extremamente desconhecido e fortemente convidados a reorganizar 

nossa forma de viver e se relacionar.  

A Covid-19, causada por um vírus identificado como SARS-CoV-2, as-

susta pelo alto potencial de contaminação e um percentual expressivo de 

letalidade. Além disso, como aponta Werneck; Carvalho (2020, p. 1) há um 

desconhecimento sobre o vírus que dificulta a busca de melhores possibi-

lidades de enfrentamento da pandemia: 

 

O insuficiente conhecimento científico sobre o novo coronavírus, sua alta ve-

locidade de disseminação e capacidade de provocar mortes em populações 

vulneráveis, geram incertezas sobre quais seriam as melhores estratégias a 

serem utilizadas para o enfrentamento da epidemia em diferentes partes do 

mundo.  

 

Neste sentido, além de uma emergência sanitária, há muitas dúvidas, 

incertezas, medo e uma forte sensação de incontrolabilidade e imprevisi-

bilidade. Sentimentos intensos como estes fazem com que “[...] estejamos 
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frequentemente em estado de alerta, preocupados, confusos, estressados 

e com sensação de falta de controle frente às incertezas do momento.” 

(BRASIL; FIOCRUZ, 2020). Medo e incerteza, sobretudo, em relação ao 

futuro... Como será o Pós-Pandemia? 

Muito se tem falado sobre os impactos desta pandemia que são incal-

culáveis em todas as áreas da vida humana, quer seja na saúde, economia, 

educação, etc. As discussões versam sobre a crise gerada na saúde e o de-

safio de buscar, com base na ciência, formas de controle e prevenção da 

doença, bem como políticas públicas para o atendimento à população in-

fectada. No campo da economia, a questão constantemente apontada é a 

preservação de empregos e empresas, visto que muitas pessoas perderam 

seus trabalhos e passaram a depender de políticas públicas desta área. Na 

educação, a situação não é diferente, escolas de quase todo o mundo fe-

charam as portas e a aprendizagem, pautada na interação, passou a ser 

remota. 

Assim, a pandemia trouxe como consequência uma crise mundial: na 

saúde, dificuldades para manter um atendimento adequado e busca de es-

tratégias para evitar o colapso do sistema; na economia, alta taxa de 

desemprego; na educação, dificuldades para oferecer um ensino de quali-

dade a todos os alunos. No entanto, há quem, sabidamente, defenda que a 

crise, na verdade, chegou de forma impactante e escancarou dificuldades 

e desigualdades arraigadas na nossa sociedade e no Brasil  

 

[…] os desafios são ainda maiores, pois pouco se sabe sobre as características 

de transmissão da COVID-19 num contexto de grande desigualdade social, 

com populações vivendo em condições precárias de habitação e saneamento, 

sem acesso sistemático à água e em situação de aglomeração. (WERNECK; 

CARVALHO, 2020, p. 1). 

 

As desigualdades e injustiças foram intensificadas ao extremo, tra-

zendo como consequência um aumento significativo nas questões de 

vulnerabilidade social, econômica, psicológica, etc. Esta constatação, em 

nenhum momento, pretende minimizar os impactos da pandemia que são 
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visíveis a olho nu; mas sim, busca reafirmar que as desigualdades hoje 

vistas com tamanha intensidade já existiam nas relações estabelecidas 

nesta sociedade que ainda se organiza de forma excludente.  

A exclusão sempre esteve presente; a sociedade sempre foi marcada 

pelas desigualdades sociais, ou melhor, a sociedade se sustenta e se orga-

niza na desigualdade e, neste sentido alguns são privilegiados “às custas” 

de uma maioria que lhe é privado, muitas vezes, das necessidades básicas. 

Esta organização social onde “poucos tem muito” e “muitos tem pouco” 

(ou quase nada ou nada mesmo) é o alicerce e a mola motriz da sociedade 

capitalista. Não se tem a intenção aqui de aprofundar a discussão deste 

tema tão complexo, no entanto, ressalta-se que não é possível fazer qual-

quer análise de uma ação humana, sem levarmos esta questão da 

desigualdade como uma variável relevante. Não há como dizer que quem 

consegue acessar um bom ensino, por exemplo, o fez única e exclusiva-

mente por méritos próprios, desconectados de todo uma história. Segundo 

Padilha (2009, p. 9), “[...] há uma propaganda enganosa de que as inicia-

tivas individuais é que são responsáveis pelo progresso de cada um.”. 

A escola, assim como todos os espaços sociais, reproduz (quase que 

de forma automática) a exclusão e é compreendida como um recorte da 

sociedade que tem um papel, quando não refletido e questionado, de per-

petuar o status quo vigente. Ou seja, se a escola não tiver uma proposta 

emancipadora1, pode (e, com certeza o fará) reproduzir as desigualdades e 

injustiças sociais.  

Essas discussões foram incessantemente sinalizadas, principalmente 

nas últimas décadas pelas produções científicas e Legislação Educacional. 

Desde os anos 90, há um movimento intenso defendendo a Inclusão Esco-

lar como um direito de todos! A ideia trazida pela Inclusão é que a 

diversidade deve ser valorizada na escola; as ações educacionais devem ser 

repensadas visando o desenvolvimento de todos os alunos, sem exceção; 

toda a comunidade escolar deve estar envolvida neste processo e ter 

 
1 Emancipação é compreendida aqui a partir das discussões de Paulo Freire que diz sobre a necessidade da emanci-
pação das pessoas (que são oprimidas) para que possam se responsabilizar pela construção da sua própria história.  
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compromisso com seus educandos, incluindo, sobretudo, os que apresen-

tam um quadro de deficiência ou dificuldades significativas para aprender 

e que ao longo da história passaram despercebidos; ou seja, ao longo da 

história foram excluídos do processo educacional. 

Contudo, se partirmos do princípio de que a escola tem uma história 

pautada na exclusão, vivenciar, de fato, ações inclusivas neste espaço é um 

desafio cotidiano que vem sendo travado pelos educadores e toda a comu-

nidade escolar.  

Neste sentido, muitos avanços foram alcançados. Inicialmente pode-

se observar o crescimento de matrículas dos alunos com deficiência no en-

sino comum; isto porque, historicamente, esses alunos eram segregados 

deste espaço comum de ensino. Atualmente, o maior desafio da escola é 

buscar estratégias para que todos tenham acesso ao aprendizado.  Pletsch 

(2009, p. 52) traz a reflexão de que “[...] se antes a exclusão era gerada 

pela falta de acesso à escola e pelas múltiplas reprovações, agora ela se 

funda sobre o aprendizado ou pelo aprendizado insuficiente, o que mostra 

a fragilidade da educação brasileira”. 

 Mesmo com os obstáculos e desafios para efetivar a Inclusão Escolar, 

entende-se que a Educação vem buscando meios para fazer valer este di-

reito, porém ainda há uma distância considerável para alcançá-la. Sabe-se 

que este caminho não é, nem de longe, linear; é um caminho que sofre 

avanços e recuos e, acredita-se que este momento de pandemia pode ser 

um recuo longo, culminando em dificuldades para retomar a rotina da es-

cola e, sobretudo, permanecer de forma assídua na defesa de que todos 

devem ter as mesmas oportunidades de ensino. 

Consequência da pandemia, que ainda é impossível avaliar, são os 

impactos inconversíveis para a educação. Escolas foram fechadas (“da 

noite para o dia”) e não há, ao menos como era antes, previsão de retorno 

às aulas, considerando a escrita deste texto durante o 1º semestre de 2020. 

Num prazo recorde, as instituições de ensino tiveram que se reorganiza-

rem e muitas passaram a utilizar uma das ferramentas importantes para 

o acesso à aprendizagem (as Tecnologias Educacionais) como um recurso 

possível neste contexto. Assim, todos os níveis de ensino (desde a 
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Educação Infantil até os cursos de nível superior) passaram a utilizar o 

ensino remoto. 

Desde então, há quem avalie esta forma como possível dentro de um 

contexto que impossibilita a rotina diária e conhecida de uma escola, po-

rém, muitos avaliam negativamente essa nova forma de organização do 

processo de ensino e aprendizagem. Sobre esta questão, ressalta-se que é 

inegável que os educadores, na sua maioria, estão buscando se adequarem 

para manterem a rotina do processo ensino e aprendizagem para seus alu-

nos; é inegável também que estes alunos tiveram que, repentinamente, 

sair dos espaços escolares e têm, mesmo com todos os problemas impos-

tos, direito ao acesso à educação.  

No entanto, essa nova organização escolar, embora com objetivos le-

gítimos, tem evidenciado mais uma vez (pois isto não é algo desconhecido 

e tampouco tem sua origem na pandemia) as diferenças sociais, econômi-

cas e as diferenças na forma de aprender. Isto traz, sem dúvida, 

dificuldades importantes para incluir todos os alunos nesta proposta de 

aprendizagem.  

Sabe-se que “[...] desigualdades sociais também são acompanhadas 

de exclusão digital.” (COUTO; COUTO; CRUZ, 2020, p. 210). Há alunos 

que sequer conseguem acesso à internet. Assim, como incluir com tanta 

diferença social? Há outros alunos que necessitam de apoios significativos 

e, para isto, o professor, na rotina escolar, faz uso de estratégias primor-

diais: a interação, o contato, o vínculo. Como unir todas estas necessidades 

em um esquema à distância? Como possibilitar o ensino remoto aos alunos 

com deficiência ou com dificuldades significativas para aprender? 

Além disso, faz-se necessário sinalizar que a escola, responsável pela 

disseminação do conhecimento, por meio dos conteúdos historicamente 

construído, não é, e não pode se traduzir somente em transmissão de con-

teúdos2 acadêmicos, pois, o currículo é entendido como “[...] uma 

construção social que, de forma direta ou indireta, nos deve envolver a 

 
2 “[...] o trabalho educativo é o ato de produzir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade 
que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens”. (SAVIANI, 2011, p. 13). 
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todos.” (MORGADO; SOUSA; PACHECO, 2020, p. 8). Neste espaço, a 

aprendizagem se dá interagindo com seus pares, brincando, conversando, 

dividindo tarefas e afazeres, compartilhando os “novos” saberes constitu-

ídos pelas interações. Como a tecnologia pode substituir as interações 

saudáveis ali vividas?  

Neste sentido, é importante questionar: como a escola se reorgani-

zará Pós-Pandemia? Será que os educadores, famílias, enfim, a 

comunidade escolar conseguirá enfrentar as condições impostas Pós-Pan-

demia e erigir uma escola melhor? Mais inclusiva? 

Enfim, estas e outras questões precisam ser discutidas, buscando pos-

sibilidades de enfrentamento, pois acredita-se que a escola, tal qual 

conhecemos, não voltará. Resta saber: como será? Manteremos a ilusão de 

uma escola inclusiva? Assumiremos que a escola não é para todos? Ou as 

vivências e experiências da comunidade escolar neste período farão enfim, 

a sociedade entender que a escola é promotora de desenvolvimento a todos 

seus participantes? 

Contudo, concordamos com Omote (2011 p. 31) que afirmava, mesmo 

antes da pandemia, que:  

 

Os conhecimentos necessários para a educação inclusiva estão postos. Um 

grande desafio que se nos apresenta é o da utilização criteriosa de todo o ar-

senal de recursos especiais desenvolvidos, visando a provisão de ensino de 

qualidade, para que se promova a educação inclusiva. Devemos estar especi-

almente atentos para que não se utilizem os recursos especiais para promover 

ou justificar a exclusão e legitimá-la institucionalmente, como se fez no pas-

sado recente. 

 

O desafio está posto. Como (re)organizar o ambiente escolar de modo 

a utilizar, o que há anos estamos refletindo - uso de estratégias e recursos 

favorecedores da inclusão escolar - com resultados pontuais, porém não 

abrangentes a ponto de podermos afirmar que o sistema de ensino é ou 

será, Pós-Pandemia, definitivamente inclusivo?  
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Diante do exposto, na tentativa de colaborar com reflexões neste pe-

ríodo de adversidade educacional, e de compor propostas de adequações 

estruturantes do sistema educacional, consideramos que faz-se necessário, 

compreender os constructos de profissionais da educação sobre a inclusão 

antes da pandemia e as expectativas Pós-Pandemia, além da possibilidade 

de avaliar as ações educacionais empreendidas por instituições escolares. 

Para tentar se aproximar das concepções de profissionais da educa-

ção acerca da inclusão escolar, antes, durante e as perspectivas para Pós 

Pandemia e, fazer possíveis análises, realizamos uma pesquisa livre.  

Organizamos um questionário online, pelo google forms, e disponibi-

lizamos em diversas plataformas de mensagens digitais, solicitando, a 

divulgação, aos que tiveram acesso. O recurso para coleta de dados ficou 

disponível por sete dias, prazo relativamente curto, porém a urgência do 

momento nos moveu à analisar as respostas dos participantes neste perí-

odo, além de considerarmos um prazo suficiente para a disseminação da 

pesquisa e coleta de dados.  

O questionário foi composto por questões fechadas e apenas uma 

aberta, esta última com a possibilidade de comentários gerais com enfoque 

na inclusão escolar, antes, durante e depois da pandemia. As questões fe-

chadas versaram sobre informações pessoais, com o intuito de traçar um 

breve perfil dos respondentes, seguido de questões específicas sobre as-

pectos das condições de deficiências, inclusão escolar antes, durante e Pós-

Pandemia. Cabe ressaltar que na apresentação do questionário foi esclare-

cido aos participantes os objetivos da pesquisa e a primeira pergunta foi 

sobre o aceite em participar da pesquisa com o compromisso das pesqui-

sadoras em garantir o sigilo das informações assim como a identificação 

dos respondentes. 

Para fins de análise, os dados foram agrupados em quatro eixos: 1) 

perfil dos participantes; 2) percepção dos participantes acerca da inclusão 

escolar; 3) o impacto da reorganização escolar, durante a pandemia, no 

processo de inclusão escolar e 4) a reorganização escolar, no que se refere 

à inclusão escolar Pós-Pandemia.  
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Resultados 

 

O formulário disponibilizado foi respondido por 51 profissionais da 

educação. É importante ressaltar que todos os participantes sinalizaram 

“Sim” para a primeira pergunta que abordava sobre o aceite voluntário em 

participar da pesquisa com o compromisso no sigilo das informações. Res-

salta-se ainda que, a última questão foi aberta e não obrigatória, 

possibilitando aos participantes expressarem seus comentários sobre os 

temas abordados na pesquisa. Assim, 19 participantes deixaram registra-

das opiniões que serão explicitadas durante a apresentação dos eixos. 

As primeiras perguntas abordaram questões referentes a caracteri-

zação dos profissionais participantes; assim, o Eixo 1 – Perfil dos 

participantes, foi possível verificar que a idade varia de 30 até 61 anos de 

idade e a maioria dos participantes (94%) é do gênero feminino.  

Observa-se que, 92% das pessoas participantes, são oriundas de ci-

dades do Estado de São Paulo, mais precisamente do Centro Oeste Paulista 

e 8% residem em outros Estados Brasileiros (Maranhão, Santa Catarina e 

Rio de Janeiro). Tal informação é relevante pois, mesmo apresentando um 

posicionamento via Ministério da Educação, o Brasil tem dimensões con-

tinentais, o que acarreta diferenças significativas nas políticas 

educacionais de cada município. 

A questão seguinte abordava o tempo de atuação que foi, como de-

monstra o Gráfico 1 abaixo, bem distribuído dentre as opções previamente 

oferecidas:  
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Gráfico 1 – Tempo de atuação na área da Educação 

 

Fonte: elaborado pelas autoras, 2020. 

 

O tempo de atuação na área pode ser um indicador sobre a concepção 

de inclusão, pois quanto mais tempo de atuação, maior a possibilidade de 

ter experienciado situações escolares condizentes com paradigmas anteri-

ores ao da inclusão, ou seja, oito participantes têm mais de 25 anos de 

atuação na educação e teve a oportunidade de vivenciar as primeiras ações 

favoráveis à inclusão escolar. Desta forma, concordamos com Camacho, 

et.al (2020, p. 8) que assevera, 

 

Felizmente, cada dia mais constatamos uma inegável mudança de postura, de 

concepções e atitudes por parte de educadores, pesquisadores, de agentes so-

ciais, formadores de opinião e do público, em geral. Estas mudanças se 

traduzem na incorporação das diferenças como atributos naturais da huma-

nidade, no reconhecimento e na afirmação de direitos, na abertura para 

inovações no campo teórico-prático e na assimilação de valores, princípios e 

metas a serem alcançadas.  

 

Todos os Educadores participantes, exceto um, trabalham direta-

mente com alunos com deficiência ou com dificuldades significativas de 
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aprendizagem, quer seja como professor especialista ou regente de sala. 

Dos especialistas, a maioria atua em sala multifuncional (35.5%), seguido 

de sala especial em Escola Especializada (25,8%).  

Estes dados convergem com os apresentados pelo documento Notas 

estatísticas - censo da educação básica/2019, que aponta que “[...] o nú-

mero de matrículas da educação especial chegou a 1,3 milhão em 2019, um 

aumento de 34,4% em relação a 2015.” (BRASIL, 2020, p. 9), entre matrí-

culas em escolas de ensino comum e em escolas especializadas. Desta 

forma, assim como o número de alunos aumentam, necessariamente os 

de profissionais segue o mesmo fluxo. 

Em relação a condição do aluno, nota-se que a maior parte dos edu-

cadores atua diretamente com Transtorno do Espectro Autista – TEA 

(87%), seguido da Deficiência Intelectual, Dificuldades Significativas de 

Aprendizagem, Deficiência Física, Auditiva e Visual.  

No Eixo 2, os educadores avaliaram a inclusão antes da pandemia. A 

maioria deles (47,1%) avaliou como Razoável, seguido de Bom (31,4%), 

Muito Bom (13,7%) e Ruim (7,8%). Ao analisarmos os números, pode-se 

inferir que os participantes da pesquisa demonstraram, de maneira geral, 

uma avaliação mais positiva do que negativa da realidade da inclusão es-

colar, considerando os aspectos relacionados até início do ano de 2020. 

Isto porque, mesmo a maioria optando pelo “meio termo” (Razoável), se 

somarmos as porcentagens dos itens mais positivos (Muito Bom e Bom), 

temos um montante de 45,1%, ou seja, bem próximo dos que avaliaram 

como razoável. 

Esta avaliação, muito provavelmente, representa a realidade da in-

clusão escolar após décadas de discussões e ações sobre este tema, ou seja, 

avanços foram conquistados (por isso o aspecto positivo sendo evidenci-

ado) com desafios ainda muito presentes (a maioria optou por razoável 

que tem um significado de algo que é aceitável, de caráter mediano).  

Alguns participantes da pesquisa descreveram sobre isso, a saber: “A 

inclusão sempre traz desafios [...]” (P1); “A inclusão escolar ocorria de 

forma, razoável [...]” (P4); “Antes estávamos caminhando, ganhando 
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espaços [...]” (P9); “A inclusão escolar é um processo que caminha lenta-

mente nas escolas brasileiras.” (P18). 

O Eixo 3 - O impacto da reorganização escolar, durante a pandemia, 

no processo de inclusão escolar, foi destinado aos questionamentos sobre 

a avaliação dos educadores acerca dos impactos que a pandemia trouxe no 

processo de inclusão escolar, bem como, a avaliação sobre as atividades 

que vem sendo ofertadas aos alunos com deficiência ou dificuldades signi-

ficativas de aprendizagem.  

Em relação aos impactos da pandemia na inclusão, a maioria dos par-

ticipantes, avaliou de forma mais negativa (49% optaram por Ruim ou 

Muito Ruim), seguido de Razoável (29,4%) e Bom (21,6%). Em relação as 

atividades que vem sendo ofertadas para os alunos com deficiência ou di-

ficuldades significativas de aprendizagem, a maior parte dos educadores 

participantes avaliaram como Razoável (45,1%), Boa e Muito Boa (35,3%) 

e Ruim (19,6%). 

Os dados aqui apresentados, ainda que incipientes, dá-nos uma ideia 

da percepção dos educadores neste momento de pandemia. Se por um 

lado, avaliam mais negativamente este impacto na inclusão escolar (os 

itens Ruim e Muito Ruim totalizam 49%), por outro avaliam de forma 

mediana as atividades que vem sendo ofertadas (45,1% avaliam como ra-

zoável, seguido de 35,3 que avaliam como Boa e Muito Boa).  

Acredita-se que a pandemia trouxe, não só para a inclusão, mas para 

todas as áreas da vida, sensações antes nunca vivenciadas e, neste sentido, 

o impacto foi muito grande em todos os aspectos; a escola, em especial, 

como um espaço que tem como base a proximidade e a interação, sentiu 

muito os efeitos da pandemia.  

O participante P1, sobre esta questão, se posicionou descrevendo: “A 

inclusão sempre traz desafios a pandemia trouxe mais um entre muito que 

já tivemos [...]”; já P4 relatou que: “A inclusão escolar ocorria de forma, 

razoável, neste momento percebo um pouco mais de preocupação na adap-

tação escolar”; P7 afirmou que “A inclusão já vinha enfrentado grandes 

dificuldades, com a pandemia vejo que se agravou [...]”; e P9 “Antes 
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estávamos caminhando, ganhando espaços, hoje com a pandemia tudo pa-

rou [...]”. 

Em relação as atividades, acredita-se que os professores avaliaram de 

acordo com suas vivências, pois ao que se parece, uma parte significativa 

dos profissionais tem se esforçado para oferecer a melhor atividade possí-

vel, nas condições objetivas oferecidas. Sobre este aspecto, P8 comenta que 

“A inclusão escolar no ensino presencial já apresentava muitas contradi-

ções. As possibilidades pedagógicas que o contato direto com o estudante 

oferece não se efetivaram e, no ensino remoto isso não é diferente.”. Em 

contrapartida, P3 defende que: 

 

Este é um momento de reinventar e montar estratégias que possam atender 

as necessidades dos alunos. Nossa equipe iniciou com atividades impressas e 

de acordo com o andamento do retorno se fez necessário reajustar as aulas e 

se replanejar. Hoje, além das aulas impressas, disponibilizamos aula por meio 

da produção de vídeo (plataforma loom) e está sendo uma experiência muito 

valiosa e nos faz ficar mais próximo dos alunos. Tenho certeza de que neste 

período estamos montando riquíssimos materiais pedagógicos que poderão 

ser utilizados e revisados pós-pandemia. 

 

O Eixo 4 refere-se às indagações frente a reorganização escolar no 

Pós Pandemia, mais especificamente em relação a retomada da inclusão 

no espaço da escola. Neste aspecto, os participantes se posicionaram de 

forma mediana, ou seja, optaram pelo Razoável, seguido de uma avaliação 

mais positiva (Boa). O item Ruim foi avaliado, por aproximadamente 20% 

dos participantes. 

Estes dados evidenciam que, possivelmente os educadores esperam 

um enfretamento mais comedido, sem muitos excessos, porém é possível 

notar, ainda que de forma sutil, uma inclinação para os aspectos mais po-

sitivos do que negativos. Isto porque, os itens de respostas mais favoráveis 

apareceram na segunda colocação. Como descreve P1 “[...] temos que ter 

muita paciência e passar tranquilidade para nossos alunos e assim conse-

guirmos passar este momento sem muitos prejuízos.”. No entanto, há 
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quem avalie de forma menos positiva, porém ainda percebe possibilidades 

de retomar o processo de inclusão “[...] já não tínhamos uma inclusão efi-

ciente, após a pandemia teremos que reestruturar algo que não era 

estruturado.” (P7). 

 

Considerações Finais 

 

É evidente o impacto da pandemia na vida das pessoas do mundo 

todo. É notório que desconhecíamos esta condição e todas as consequên-

cias trazidas por ela. É inegável a necessidade que tivemos de nos 

reorganizar num prazo recorde, mas sobretudo, é sabido que não temos 

como prever exatamente o que virá! 

Especificamente na área da educação, temos muitas dúvidas e algu-

mas reflexões sobre este momento. Assim, sabe-se que antes da pandemia, 

a Inclusão Escolar era uma realidade que ainda demandava muitos desa-

fios. Sabe-se também que, embora todos os alunos tenham sofrido com o 

impacto da pandemia na educação, é notório que a população escolar, his-

toricamente, mais vulnerável sofreu com mais intensidade. Isto porque, 

mesmo com boas intenções, esta forma acaba agravando as desigualdades 

sociais e de aprendizado. 

Em relação ao Pós-Pandemia, haverá, muito possivelmente, condi-

ções para que a escola avance e melhore nos aspectos que estão 

fragilizados e que dificultam a oferta do aprendizado para todos. Isto por-

que, acredita-se que tempos de crise são potencialmente promissores de 

mudanças. Contudo, isso não acontece naturalmente, há que se retomar 

as ideias e ações em prol da inclusão já experimentadas; há que se retomar 

a defesa da escola para todos! A única coisa que não se deve fazer é utilizar 

a pandemia para, mais uma vez, justificar ações de segregação e exclusão. 
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da comunicação no contexto terapêutico e escolar 
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Introdução 

 

A pandemia da doença do coronavírus (COVID – 19) avança e está 

mudando a forma como os brasileiros vivem suas vidas. Mudanças de ro-

tina, interrupção de serviços da rede de apoio em saúde e educação, 

excesso de informações em redes sociais e mudanças ambientais, impac-

tam famílias inteiras. No entanto, sabe-se que em tempos de pandemia, é 

importante que os serviços de saúde não parem, assim como os serviços 

de assistência na área da saúde em domicílios no Distrito Federal.  

O atendimento para famílias com crianças e jovens com atraso nos 

marcadores do desenvolvimento precisou sofrer modificações consisten-

tes tanto na abordagem semanal centrada na criança, quanto nos 

momentos em que estes programas realizavam a abordagem centrada na 

família, nos profissionais e na comunidade – em específico, a comunidade 

escolar. Ao passo que os profissionais realizavam este tipo de suporte, sen-

tiam-se vulneráveis frente à nova realidade social e com a consciência de 

serem possíveis vetores da COVID-19. Na mesma intensidade, os familia-

res, as crianças e os jovens também necessitavam de um olhar 

individualizado, de orientação para os ajustes em ambientes domésticos e 

estratégias concretas de ações que possibilitassem uma maneira de enfren-

tar este período, sem que houvessem regressões ou que minimizassem os 

prejuízos nos tratamentos ofertados até então.  
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Notoriamente, com a crise atual, evidencia-se que os serviços de 

apoio às crianças e jovens com atrasos nos marcadores do desenvolvi-

mento nos sistemas públicos e privados de saúde do Brasil não são 

suficientes, não comportavam um trabalho que pudesse ser realizado à 

distância e contemplassem ações nas casas de seus usuários, sejam eles as 

próprias crianças e jovens, ou ainda seus familiares e os membros da co-

munidade escolar.  

Neste capítulo, destaca-se o trabalho pelo sistema particular, e como 

a busca por profissionais qualificados para o ambiente e a participação de 

crianças e jovens em suas casas - com profissionais da educação intera-

gindo com famílias inteiras e também com os profissionais da saúde - 

tornou-se a grande demanda desde março de 2020 e com esta rápida ex-

pansão, a necessidade do uso de plataformas diversas que viabilizassem o 

atendimento de telessaúde, ressignificou programas de atendimento intei-

ros. 

Ainda na primeira semana que o Brasil entrou em distanciamento 

social, os Conselhos de Psicologia e de Terapia Ocupacional lançaram por-

tarias que autorizavam estes profissionais a realizarem esta nova 

modalidade. Uma forma de intervir já praticada entre os profissionais da 

Psicologia, mas não tão comum na Terapia Ocupacional. Contudo, em 23 

de março de 2020, o Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupaci-

onal (COFFITO), publicou a Resolução COFFITO n°516/2020 permitindo 

o atendimento não presencial em modalidades específicas e realizados por 

meio de Tecnologias da Informação e da Comunicação (TICs).  

Para o Conselho Regional de Psicologia do Distrito Federal, foi regu-

lamentado a nova atividade a ser exercida, com a necessidade de informar 

as tecnologias utilizadas, explicar as características do trabalho e como se-

ria realizada a manutenção do sigilo no atendimento. A supervisão online 

a profissionais de Psicologia também foi autorizada (RESOLUÇÃO NO 11 

DE MAIO DE 2018, 2018). 

Fato é, a pandemia da doença do coronavírus (COVID-19) exigiu o 

uso de tecnologias síncronas que ofertassem suporte em tempo real, uma 

gama mais ampla de opções de cuidados, atendimento individualizado e 
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personalizado que atendessem às diversas necessidades das pessoas com 

autismo, com trissomia do 21 e/ou demais comorbidades. Neste entendi-

mento, coube aos profissionais da saúde, usarem esta crise mundial como 

oportunidade para promoverem mudanças não apenas para as crianças, 

jovens e seus familiares, mas também para o sistema particular de atendi-

mento domiciliar, conduzindo mudanças consistentes, duradouras e 

favoráveis em todos os âmbitos que pudessem estar.  

Para Smile (2020) uma das principais consequências desta pandemia 

da doença do coronavírus (COVID-19) é o quanto ela pode prejudicar a 

capacidade do cuidador familiar de lidar com o momento atual e o quanto 

isso está relacionado à ansiedade dos pais com possíveis perdas de em-

prego, as incertezas econômicas do país, e a pior consequência para a 

criança e o jovem com deficiência seria a necessidade de interrupção dos 

tratamentos, ainda que os familiares considerassem essenciais.    

De toda maneira, foi necessário a integração de vários níveis de in-

tervenção que constituíssem um caminho de resposta, dentro do universo 

do atendimento domiciliar com relação à pandemia específico para crian-

ças, jovens e seus familiares. A seguir, relataremos que os Programas 

Domiciliares em Brasília não exigiram que se aumentassem os investimen-

tos financeiros, mas o tempo de serviço ofertado foi dobrado e em alguns 

casos até triplicado.  

Assim, esta pandemia desafiou e permanece desafiando aqueles pro-

fissionais que lideram programas deste porte em saúde, para que 

reconfigurem a prestação de serviços usando plataformas virtuais para o 

atendimento. Sendo necessária a entrega e o acesso de maneira fácil de 

implementar e que permaneçam atendendo às necessidades das crianças, 

dos jovens e de suas famílias.  

Foi preciso considerar a criação de uma linha de apoio virtual, com o 

apoio de uma equipe multidisciplinar que fornecesse assistência em tempo 

real e orientasse também o serviço médico, educacional, comportamental 

contínuo e intermitente. A doença do coronavírus (COVID-19) nos deu a 

oportunidade de expandir e repensar a prestação de serviços a uma das 
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populações mais vulneráveis, crianças e jovens com deficiência e suas fa-

mílias. 

 

O anúncio do início da pandemia COVID-19 e suas implicações 

práticas 

 

Quem diria que em pleno século 21 com o mundo mais globalizado e 

produtivo do que nunca, tanta tecnologia e a sensação que o homem co-

mandava o planeta Terra, fôssemos enfrentar uma pandemia com um 

poder de contágio extremamente alto, mas com baixa taxa de mortalidade, 

que assustaria o mundo ao perceber que as diferenças sociais e econômicas 

há tempos conhecidas fossem ser o grande gatilho para alastrar a doença, 

dificultar o controle da propagação e o tratamento dos doentes. 

Estávamos vivendo a nossa realidade profissional que era composta 

por: atendimentos presenciais domiciliar para crianças e jovens com 

Transtorno do Espectro do Autismo (TEA), Trissomia do 21 (Síndrome de 

Down) e demais comorbidades. Supervisionávamos uma equipe de tera-

peutas e realizávamos a abordagem centrada na família, com 

atendimentos de orientação familiar e suporte à comunidade escolar.  

Os atendimentos estavam sendo realizados seguindo o fluxo do ano 

letivo, ainda que estivéssemos como líderes de dois Programas distintos – 

um em Terapia Ocupacional e o outro em Psicologia – o momento era o 

de conhecer as novas professoras de cada criança, realizar observação clí-

nica em sala de aula, nos intervalos, nos espaços comuns da escola, nas 

salas de Atendimento Educacional Especializado (AEE), orientar no que 

fosse preciso e que estivesse ao nosso alcance. Mas de repente, nos vimos 

diante de uma pandemia na qual desafiou todo mundo a se reinventar.  

O que era o padrão não servia mais como modelo a ser seguido. No 

projeto Café Inclusão1, vimos um local inicial de suporte à comunidade fa-

miliar e escolar daqueles atendidos por nós e por meio das redes sociais 

buscamos nos aproximar da realidade de cada familiar, cada professor e 

 
1 http://www.cafeinclusao.com.br/. Acesso: 10 jul. 2020. 
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cada gestor escolar. O sentimento social percebido naquele primeiro mo-

mento, foi algo similar ao pânico pelo desconhecido e à felicidade pelo 

tempo de ociosidade. Naquela ocasião, todos os familiares que recebiam a 

assistência de Terapia Ocupacional e de Psicologia, suspenderam os aten-

dimentos presenciais e então tivemos um outro problema, a nossa 

insegurança em relação à evolução do tratamento de cada um, com possí-

veis regressões, bem como, a nossa fragilidade econômica por sermos 

profissionais liberais e verificando, que em muitos casos, a nossa renda 

também seria interrompida.  

Aos poucos, com o aumento no número de casos de pessoas infecta-

das e mortes pela doença do coronavírus (COVID-19) notou-se que o 

isolamento social duraria mais do que estava previsto, que uma nova 

forma de se viver estaria acontecendo e todos estavam se ajustando dentro 

desta realidade. Tudo deveria ser reformulado para atender às novas exi-

gências do momento e como responsáveis por tratamento de tantas 

pessoas e famílias, foi preciso avançar, propor novas formas de se realizar 

as intervenções e também de orientar escolas, professores, gestores e me-

diadores para o que estaria por vir. 

No atendimento domiciliar à pessoa com TEA, alguns familiares si-

nalizavam que jamais fariam sessão de teleatendimento, pois a 

intervenção já era algo bem direcionado e individualizado que trazia a sen-

sação do impossível. Já para crianças com Trissomia do 21, muitos 

familiares estavam se preparando para este momento devido a própria 

vulnerabilidade na saúde comum na síndrome e uma vez que a demanda 

de manejo para comportamentos era menor quando comparada às famí-

lias de pessoas com TEA. 

Portanto, à medida em que os dias foram passando houve a grande 

necessidade de organizar a rotina com o apoio das profissionais da saúde 

que já conheciam as dinâmicas familiares, também pontuava-se a impor-

tância do trabalho de orientação familiar voltado para as Atividades da 

Vida Diária (AVDs) e principalmente para o contexto escolar que agora 

estava no ambiente domiciliar. Foi preciso descobrir na prática 
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ferramentas eficientes que pudessem nos auxiliar de forma mais efetiva e 

que também fossem de fácil acesso para as famílias.  

O retorno das intervenções tornou-se indispensável e a procura por 

novas avaliações aumentou consideravelmente. Houve a reorganização 

inicial daqueles profissionais que retornariam aos atendimentos presenci-

ais, sendo necessário o uso adequado de equipamentos de proteção 

individualizada, a necessidade do espaço físico no domicílio ter circulação 

de ar, o não compartilhamento de materiais, uso do álcool gel antes e de-

pois de finalizarem cada atendimento.  

Como gestoras de Programas com atendimento ao contexto da pes-

soa com deficiência, necessitou-se de reuniões de equipe, realizadas online, 

por plataformas específicas, para treinamento técnico, ambientação com 

as novas ferramentas de intervenção online e presenciais, orientações 

quanto ao uso dos equipamentos de proteção, reflexões sobre o momento 

vivido com trabalho humanizado para toda a equipe.  

Importante relatar que o fato dos atendimentos já serem realizados 

no domicílio da criança ou do jovem, pode ter sido facilitador neste pro-

cesso, tanto para a criança ou o jovem e seus familiares, quanto para os 

profissionais que iriam agora retornar presencialmente e para os que uti-

lizariam essa nova forma de atendimento fazendo o uso das tecnologias da 

informação e da comunicação. Era uma dinâmica de tratamento já conhe-

cida pela criança ou o jovem e seus familiares, ou seja, eles já tinham o 

hábito de realizarem o atendimento em seu ambiente e no próprio ambi-

ente já tinham alguns materiais e recursos utilizados na terapia. 

Para as famílias que desejaram continuar pelas plataformas virtuais, 

os atendimentos foram síncronos, com objetivos prévios compartilhados 

e orientação da profissional responsável. Outro aspecto importante foi em 

relação ao melhor horário para a criança ou o jovem e seus familiares na 

rotina de quarenta realizar o atendimento online, considerando a nova ro-

tina no ambiente familiar e de todos que o compõe. Importante notar que 

todos os atendidos pediram, a princípio, que a terapia online fosse reali-

zada no período vespertino porque no período matutino estavam 
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acordando um pouco mais tarde do que o costume, precisavam realizar as 

tarefas de casa e as enviadas pelas escolas. 

Algumas dificuldades foram encontradas, tais como: verificar com 

cada família qual seria o melhor aplicativo para a realização da sessão e 

ajustar às necessidades de cada uma delas, considerando a qualidade na 

conexão da internet na casa e a habilidade do mediador familiar com a 

tecnologia; avaliar se a criança ou o jovem conseguiria responder aos co-

mandos das terapeutas na presença do mediador familiar, pois percebe-se 

que na presença, principalmente dos pais, a criança ou jovem altera signi-

ficativamente o seu comportamento; e por fim, perceber ao longo dos dias 

o cansaço do mediador familiar em realizar mais esta atividade, o atendi-

mento online, conciliando com as demais tarefas exigidas para o momento. 

Durante o período de atendimento online foi possível avaliar a quali-

dade da resposta das intervenções, considerando as terapeutas como 

referências principais e os mediadores familiares como o auxiliar das te-

rapeutas ou os mediadores como referências principais sob supervisão da 

terapeuta responsável. As supervisões de orientação familiar e orientação 

escolar também tiveram nova configuração.  

Em relação à eficácia dos atendimentos online percebemos que: em 

algumas crianças e jovens, o método apresentado durante as sessões on-

line era bem diferente ao modelo presencial, mas sem deixar de fazer a 

estimulação necessária e sem exigir muitas habilidades do mediador fami-

liar. Em alguns casos, as terapeutas precisaram orientar os mediadores 

familiares como falar, o que fazer e como intervir em cada atividade esti-

mulada, pois tanto as crianças como os jovens atendidos, não conseguiam, 

em alguns momentos, responder as terapeutas como referência principal 

por meio da tecnologia. Houve casos que as crianças ou os jovens ficaram 

melhores realizando o atendimento online apenas na díade - terapeuta e o 

cliente - sem nenhum mediador por perto.  

Em algumas famílias, houveram casos em que a criança ou o jovem 

não respondeu adequadamente ao atendimento online mesmo com as 

adaptações na programação terapêutica, mudanças no método usado e 

mediação dos pais; nestes casos, os clientes desorganizavam-se muito 
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durante o atendimento e a produtividade era baixa quando comparado ao 

estresse provocado na criança e na família. Para famílias em que esta situ-

ação ocorreu foi preciso suspender os atendimentos online com a 

abordagem centrada na criança, mas permaneceram as supervisões de ori-

entação familiar e num outro momento, retornaram-se com o 

atendimento presencial, com boa aceitação e receptividade dos clientes 

com as terapeutas.  

Outro movimento importante foi perceber que alguns mediadores fa-

miliares ficaram tão motivados em participar deste processo que passaram 

a fazer o atendimento sob supervisão, todos os dias da semana pelo menos 

trinta minutos com a criança ou o jovem. O impacto deste movimento na 

criança e no jovem foi rapidamente notado e a evolução do tratamento 

passou a ser mais eficiente e consistente.  

Algumas famílias suspenderam o tratamento e permaneceram al-

guns meses sem o atendimento online, apenas com a orientação familiar 

online, mas foram percebendo que valeria ao menos tentar realizar o aten-

dimento virtual, pois os filhos estavam desorganizados e a rotina no 

ambiente familiar estava bem difícil. Situações como, não dormir durante 

a noite e nem durante o dia foram comuns, bem como a solicitação insis-

tente para sair de casa, necessidade de comer de forma compulsiva, 

agitação neuropsicomotora, irritabilidade e auto e heteroagressões. Nesses 

casos, as famílias tentaram o atendimento online e logo perceberam me-

lhora no comportamento geral do filho.  

Com a organização das escolas particulares, começou nas famílias um 

segundo movimento, aquele da ambientação ao uso de novas plataformas, 

a reorganização das rotinas para acolher as demandas escolares. Neste 

momento, algumas professoras e coordenadoras solicitaram o auxílio dos 

profissionais da saúde que já estavam inseridos na nova modalidade de 

atendimento, buscando orientação para compreender como poderiam fa-

zer com os alunos com necessidades educacionais especiais. 

Percebe-se que aquelas crianças e jovens que já estavam familiariza-

dos com os atendimentos em Psicologia e Terapia Ocupacional online, 

houve uma facilidade para o entendimento do contexto escolar 
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acontecendo também em casa. Num segundo momento, as escolas públi-

cas começaram a se organizar para as aulas online, no entanto, muitos 

professores destas escolas não houve a comunicação com os profissionais 

da saúde, impactando negativamente no engajamento do aluno. Podemos 

relatar que muitos professores não manifestaram esta parceira ou por 

medo de serem cobrados, ou se sentirem cobrados e não conseguirem 

atender às expectativas do profissional que deu o suporte e da família; ou 

por não quererem entrar em contato com esta situação e mostrarem as 

suas vulnerabilidades em relação à nova realidade; ou ainda, pela falta de 

conhecimento no manejo das tecnologias. Percebe-se que nos casos em 

que se teve esta parceria todos ganharam: a criança; o professor; a família 

e a equipe profissional em saúde.  

É fundamental entender a importância da parceria colaborativa, fa-

mília, escola e equipe de saúde, neste momento de pandemia da doença do 

coronavírus (COVID – 19) para conseguir minimizar os prejuízos trazidos 

com ela e aproveitar o novo aprendizado, buscando dar continuidade na 

utilização ao que de bom foi inserido com o uso da tecnologia no processo 

escolar. Considerando que este recurso pode ser uma ferramenta possível 

e motivadora para crianças e jovens realizarem as atividades, com melho-

ria na atenção e permanência, bem como a facilitação no processo de 

aquisição do conhecimento pela estimulação oferecida, por ser um recurso 

lúdico e interativo. 

Atualmente, realiza-se encontros semanais, quinzenais ou mensais 

com as coordenadoras escolares. Nestes encontros, são considerados não 

só fatores inerentes aos alunos, mas também toda dinâmica familiar que 

agora estão inseridos. Os professores que se disponibilizaram a realizar 

efetivamente esta parceira, passaram a desejar, verbalizando em reuniões 

a presença das profissionais da saúde no contexto escolar. Deve-se salien-

tar que para este momento o Plano de Desenvolvimento Individualizado 

(PDI) entrou em discussão e passou a ser feito por todos aqueles que pos-

suem contato com o aluno, facilitando a comunicação e viabilizando 

possibilidades de trocas no contexto escolar. Por fim, o trabalho de super-

visão e orientações para famílias, cuidadores, escolas e profissionais se 
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firmou com atendimentos online por considerar-se que não houve preju-

ízo na qualidade do trabalho e estes profissionais passaram a trabalhar 

muito mais próximos dos ambientes que as crianças e os jovens com defi-

ciência frequentam. 

Avalia-se que este período de teleatendimento tem sido válido tanto 

para profissionais compreenderem a importância do trabalho de manu-

tenção em saúde e a necessidade de se desafiarem em todos os momentos, 

sempre se disponibilizando à adaptações para as diversas situações com o 

objetivo de promover bem estar na condição de saúde e qualidade de vida 

de cada cliente atendido. Outro aspecto importante é da possibilidade das 

famílias durante o isolamento visualizarem melhor as dificuldades e po-

tencialidade dos seus filhos. Fica-se evidente durante as reuniões de 

orientação familiar ao longo desses meses de pandemia como eles tinham 

uma visão diferente dos filhos.  

Para a eficácia do atendimento online é fundamental considerar o ní-

vel de comprometimento nas áreas da interação, comunicação e cognitiva 

do cliente, mas se o cliente não conseguir interagir com o terapeuta por 

meio da tecnologia e se precisar de mediação na realização de atividade 

para aquisição de uma habilidade, como por exemplo, aprender a tomar 

banho sozinho, vestir-se sozinho e escovar os dentes, nesses casos o aten-

dimento online não alcança o objetivo terapêutico necessário, sendo o 

atendimento presencial fundamental ou a disponibilidade da participação 

de um mediador.  

Todavia, para atendimento de supervisão de equipe, orientação fami-

liar, reuniões na escola e trabalho multiprofissional é totalmente possível 

ser realizado, sem prejuízo na qualidade do trabalho de acordo com a ex-

periência descrita até aqui. Na realidade sugere-se que este momento pode 

ser até mais efetivo pela facilidade da tecnologia, por não precisar perder 

tempo com trânsito, nem com a logística de sair de um atendimento em 

determinado lugar e ir para outro, por exemplo, o lado oposto da cidade.  

Com isso, a acessibilidade no contato entre os profissionais facilitará bas-

tante o trabalho interprofissional, e consequentemente, o 

desenvolvimento da criança ou jovem será mais efetivo. 
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Continuidade pedagógica na França 

durante a pandemia da COVID-19: 

novos processos de ensino a distância para a educação básica 

 

Alessandra Ferreira Di Roma 

 

 

Introdução 

 

Nestes tempos conturbados pelas decisões de distanciamento social 

devido à pandemia mundial do coronavírus ou Covid-19, interrogamo-nos 

de maneira inédita sobre o papel da escola e do professor no seu alcance 

pedagógico. Enquanto educadores, não podemos ignorar os impactos da 

circulação do coronavírus sobre os novos processos de ensino a distância 

de modo emergencial em diversos países em todo o mundo. 

No nível educativo na França e em todos os seus territórios (departa-

mentos e regiões francesas) as escolas foram fechadas desde março de 

2020 e o Ministério da Educação recomendou a todos os professores que 

assegurassem a “continuidade pedagógica” (Circular de março de 2020), 

recorrendo a ferramentas e plataformas digitais, com vista a organizarem 

situações de ensino e aprendizagem a distância. Tais recomendações cons-

tituíam a adaptar as práticas pedagógicas a um novo contexto virtual 

incerto.  

A responsabilidade dos professores em tal situação, tornou-se ainda 

mais complexa, pois era esperado que estes ofertassem uma organização 

pedagógica o mais adaptado possível ao contexto atual, apoiando-se em 

plataformas digitais para o ensino emergencial a distância (como o ENT – 

Environnement numérique de travail, ou, CNED – Centre National d’en-

seignement à distance) mas também usando suportes não interativos 
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(como pesquisas documentais, livros didáticos, documentos pedagógicos 

em formato de papel, entre outros).  

O desafio da continuidade pedagógica foi então o de prosseguir com 

as práticas educativas e de aprendizagem, mas através de outros caminhos 

pedagógicos, que é o do ensino a distância, sendo esta a modalidade domi-

nante de ensino durante o contexto da crise sanitária da covid-19, não 

apenas na França como em diversos países em todo o mundo. Essa mu-

dança repentina foi uma ruptura brutal com o modelo de ensino 

tradicional em sala de aula, com a presença dos professores e dos alunos 

no mesmo espaço. Tal mudança em larga escola foi algo nunca ocorrido 

na história da educação na França até então.  

Diante do cenário atual, muitos questionamentos surgiram sobre as 

práticas educacionais envolvidas para a implementação da continuidade 

pedagógica, entre elas: até que ponto e como o ensino a distância permite 

a continuidade do aprendizado escolar e quais são os limites dessa moda-

lidade de ensino? A literatura científica propõe reflexões e caminhos que 

podem nos ajudar a fornecer respostas a esse questionamento. 

Um certo número de análises e pesquisas sobre dispositivos de ino-

vação (por exemplo, de avaliação formativa, inclusão escolar, o ensino 

híbrido, entre outros), mostram que globalmente todo projeto de inovação 

pedagógica “imposto” pode gerar relutância ou mesmo rejeição por parte 

dos professores, por diferentes razões, ás vezes complementares : alguns 

professores permanecem apegados as suas crenças (CRAHAY, 1996), às 

estruturas sociais e escolares habituais, ou, a novidade pode lhes parecer 

uma ameaça (COEN, 2018). Às vezes as sucessivas reformas, pouco claras 

e até mesmo contraditórias em termos de liminares políticas e educacio-

nais, faz com que os professores se sintam impotentes para adotar as 

práticas recomendadas. Além disso, face a dispositivos ou plataformas tec-

nológicas novas e complexas, a apropriação por parte dos professores 

requer formação e preparação adequada, quando isso não ocorre, eviden-

temente existe uma lacuna (LOLLIA; ISSAIEVA, 2020).  

Especificamente no caso do ensino a distância, um estudo recente re-

velou a utilidade da formação, sobretudo em termos de mudança de 
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percepção frente ao uso de ferramentas tecnológicas (DELFORGE; 

MEURICE; VAN DE VYVER, 2019), a pesquisa aponta que quanto mais os 

professores percebem a utilidade das tecnologias, mais facilmente eles irão 

aceitá-las e adotá-las em suas práticas.  

Enfim, considerando os elementos teóricos apresentados, este artigo 

tem por finalidade apresentar e discutir algumas das diretrizes adotadas 

pelo Ministério da Educação Nacional da França e a formação fornecida ou 

não aos professores para a implementação da continuidade pedagógica 

durante a pandemia da Covid-19 através de novos ambientes virtuais.   

 

Método 

 

Para a construção deste texto, optei por um estudo exploratório-des-

critivo, baseado nos procedimentos metodológicos da pesquisa 

bibliográfica. Esse tipo de investigação oferece a possibilidade de buscar 

reflexões e proposições de respostas ao problema da pesquisa por meio da 

investigação em bases de dados científicas. Além disso, a pesquisa biblio-

gráfica possibilita um amplo alcance de informações, além de permitir a 

utilização de dados dispersos em inúmeras publicações, auxiliando tam-

bém na construção, ou na melhor definição do quadro conceitual que 

envolve o objeto de estudo proposto (GIL, 1994). 

Nesta pesquisa, apoiei-me na base de dados digital da Biblioteca da 

Universidade de Paris 8, com ênfase em pesquisas recentes (2019 e 2020) 

sobre a temática em questão. Além disso, pesquisei em sites oficiais do 

Ministério da Educação da França1 os protocolos e documentos referentes 

as recomendações para as escolas, gestores e professores para a imple-

mentação da continuidade pedagógica por meio do ensino a distância.  

  

 
1 Education.gouv.fr. Acesso em 15 ago. 2020. 
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Resultados 

 

O termo “continuidade pedagógica” passou a ser utilizado em larga 

escala na França, desde 16 março, com o efetivo fechamento dos estabele-

cimentos escolares e universitários, devido a pandemia da Covid-19. O 

surgimento deste termo precede estreitamente o confinamento generali-

zado da França, o qual gerou inúmeras indagações concernentes ao 

processo de ensino e aprendizagem neste período. O Ministério da educa-

ção nacional da França precisou rapidamente que a educação nacional 

estaria pronta a responder a esse desafio graças as ações do Centro Naci-

onal de Ensino à Distância (CNED) e a redação de uma circular sobre a 

continuidade pedagógica (BATTAGLIA; 2020; WAGNON 2020).  

Com o fechamento total de todas as escolas na França desde março, 

cerca de 13 milhões de alunos da Educação Básica e mais de 2,6 milhões 

de estudantes universitários ficaram sem aulas presenciais por um período 

ainda indeterminado (BATTAGLIA, 2020), o Ministério da Educação, que 

inicialmente tinha mantido uma estratégia de encerramentos progressi-

vos, tornou-se insustentável perante a amplitude da situação sanitária. O 

termo “continuidade pedagógica” entra então nos campos mediáticos e 

políticos cotidianos da França como referência ao ensino e a escola 

(WAGNON, 2020). 

Para assegurar esta continuidade pedagógica, num primeiro mo-

mento, toda uma série de tarefas foram incumbidas aos gestores das 

instituições escolares, tais como contatar os pais, gerenciar os funcioná-

rios, fazer um inventário dos meios ou não meios à disposição foram as 

primeiras etapas (GRAVELEAU, 2020). Nesse período, os professores se 

encontraram praticamente sozinhos, tiveram que refletir sobre os conteú-

dos mais importantes para um acompanhamento pedagógico por meio de 

ambientes virtuais, além de buscar manter contato a distância com os pais 

e os alunos (CERISIER, 2020). 

O Ministro da Educação Nacional, Jean-Michel Blanquer, lança a par-

tir de 18 de Março, a operação "nação aprendente”. Este dispositivo, em 

parceria com os canais de televisão do serviço público, passou a ser um 
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instrumento que permitiu manter um contato regular entre os alunos e os 

seus professores. O programa “Lumni” complementou o programa “Mi-

nha classe em casa”, assegurado pelo CNED. Graças a estas duas 

estruturas o ministério veicula a ideia de que antecipou o anúncio do en-

cerramento das escolas, mas também que a continuidade pedagógica tem 

um conteúdo (WAGNON, 2020). 

Face ao pouco tempo de preparo do Ministério da Educação Nacional 

da França para a implantação de tais medidas emergenciais, rapidamente 

começam a veicular pelas mídias de comunicação que essa continuidade 

pedagógica iria recair integralmente sobre a responsabilidade dos profes-

sores, que de fato, precisaram utilizar as suas próprias ferramentas 

digitais sem qualquer ajuda do Estado. Mas, mesmo com o desafio de im-

plementar uma prática pedagógica em modo home office, e, no caso de 

muitos professores, sem qualquer formação para o ensino à distância, isso 

não os impediu de improvisarem e inovarem diante da necessidade im-

posta, muitos chegaram até mesmo a propor uma continuidade 

pedagógico para o ciclo maternal, medida que inicialmente não estavam 

incluídas no programa ministerial (WAGNON, 2020). 

Além disso, embora os serviços do ministério tenham disponibiliza-

dos ferramentas e plataformas online para professores, a tal “nação 

aprendente” foi sobretudo trabalho e autonomia dos professores para sua 

implementação. Este ensino à distância de modo emergencial foi marcado 

por um sentimento de abandono entre os professores e uma sobrecarga 

de trabalho para os pais, em paralelo com o ministério, uma injunção re-

petida nos meios de comunicação social para manter laços com os alunos 

e as suas famílias (WAGNON, 2020).  

A ideia da escola em casa na prática foi bastante problemática, visto 

que a escola era um espaço específico e adequado para o processo de en-

sino e aprendizagem de modo coletivo. A escola é historicamente o lugar 

da aprendizagem com uma organização específica e um ensino não indi-

vidualizado (BATTAGLIA, 2020). 

O isolamento social modificou, portanto, as funções “tradicionais” 

dos responsáveis pela educação escolar. Neste período inédito, os pais 
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foram “forçados” a desempenharem um novo papel, além de pais, preci-

saram começar a acompanhar todo o processo de ensino e aprendizagem 

dos seus filhos. Evidentemente, alguns pais foram incapazes de cumprir 

todas às expectativas e exigências da instituição escolar francesa 

(WAGNON, 2020).  

Este período tem mostrado a muitos pais o desafio de pensar educa-

ção e fazê-la acontecer na prática. Ser professor aprende-se, forma-se, e a 

escola é um espaço específico não só de aquisição de conhecimento, mas 

também de socialização. Ao final do mês de março, o Ministério da Educa-

ção Nacional da França contabilizava entre 5 e 8% de evasão dos alunos 

desde o início do distanciamento social, ou seja, pouco menos de 1 milhão 

dos 12 milhões de estudantes matriculados na rede pública de ensino na 

França (BATTAGLIA, 2020). 

Observamos que a continuidade pedagógica parece revelar alguns 

paradoxos do sistema educativo francês. Ainda que não seja ela a causa, a 

continuidade pedagógica pôs em evidência certas contradições da concep-

ção educativa francesa. Em primeiro lugar, a continuidade pedagógica é 

reveladora da desigualdade do sistema educativo francês e da diferença 

escolar, social e digital entre os alunos. Em seguida, este período foi reve-

lador de tensões entre o Ministério da Educação que centralizou suas 

intervenções e protocolos de “cima para baixo”, sem levar muito em con-

sideração o posicionamento dos pais e a necessidade dos professores. 

Enfim, a continuidade pedagógica colocou em questão a necessidade de se 

repensar a “coeducação” dos alunos, isto é, o papel dos pais no processo 

de ensino e aprendizagem (WAGNON, 2020). 

A continuidade pedagógica não é a causa das desigualdades sociais, 

digitais e escolares, mas, este é um fato revelador que se deu através dela. 

A desigualdade do sistema educativo francês é uma das características de-

monstradas pelo relatório Pisa de 20182, uma característica recorrente e 

em crescimento, pois, segundo este relatório, são necessárias seis gerações 

 
2 Enquete Pisa 2018, l’école française toujours aussi inégalitaire. Le Monde. https://accesdistant.bu.univ-
paris8.fr:2070/societe/article/2019/12/03/pisa-2018-les-eleves-francais-legerement-au-dessus-de-la-moyenne-de-
l-ocde-dans-un-systeme-toujourstres-inegalitaire_6021440_3224.html acesso em 01 de agosto de 2020.  
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na França, para que as crianças de famílias pobres ou modestas alcancem 

um nível médio.  

Essa continuidade pedagógica colocou também em evidência uma 

concepção particular do Ministério da Educação Nacional da França, que 

com suas múltiplas intervenções nas mídias sociais, promoveu um pro-

grama de continuidade pedagógica que se dirigia principalmente aos pais 

e não especificamente aos professores. A “nação aprendente” retomava 

uma terminologia desenvolvida pelo conjunto do executivo para lutar con-

tra a pandemia, mas não dava qualquer indicação prática relativa às 

modalidades de aplicação pedagógica. Esta dicotomia entre um discurso 

que parecia fora de contexto em relação à situação dos pais, dos professo-

res e dos alunos tornou a própria ideia de continuidade pedagógica ilusória 

na França (WAGNON, 2020). 

A comparação com as medidas adotadas pelo Governo belga propõe 

uma visão muito diferente das medidas adotadas pelo Governo francês. A 

ministra da Educação da Bélgica, Caroline Désir, aponta diversos proble-

mas e limites para a efetivação da continuidade pedagógica, ela esclarece 

que os trabalhos em casa não devem basear-se em conteúdos que não fo-

ram previamente trabalhados em sala de aula.3 

Uma circular da Bélgica de meados de março de 2020 aponta que, ao 

utilizar o ensino online, o professor deve certificar-se de que cada aluno do 

grupo disponha do material e do apoio necessário para se dedicar-se a 

aprendizagem em condições adequadas e, sobretudo, que os trabalhos em 

casa não poderão ser objeto de uma avaliação somativa, mas sim de uma 

avaliação formativa. Estas disposições permitem aos professores um tra-

balho autônomo com os alunos e, além disso, concebe a continuidade 

pedagógica de modo muito diferente da do ministro da Educação francês.4 

A continuidade pedagógica na França releva alguns paradoxos das 

relações entre a instituição escolar, os professores e os pais dos alunos. 

 
3 Désir, C. (2020, 17 mars). Communiqué de presse. Continuité des apprentissages durant la suspension des cours ; 
https://desir.cfwb.be/home/presse--publications/publications/continuite-des-apprentissages-durant-la-suspen-
siondes-cours.publicationfull.html acesso em 01 de agosto de 2020. 

4 FCPE Paris (2020, 23 mars). La continuité pédagogique vue par la Belgique. https://www.fcpe75.org/la-continuite-
pedagogique-vue-par-la-belgique/ acesso em 01 de agosto de 2020.  

https://www.fcpe75.org/la-continuite-pedagogique-vue-par-la-belgique/
https://www.fcpe75.org/la-continuite-pedagogique-vue-par-la-belgique/
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Seria a questão da coeducação entre pais e professores, tema de pesquisas 

importantes e atuais, tais como os estudos de Asdih (2017) sobre a coedu-

cação e competências parentais e profissionais, Giuliani (2019) que 

desenvolve um trabalho sobre os processos de mudanças entre a relação 

da escola e da família. As pesquisas de Monceau (2017) tem também de-

monstrado a importância de integrar os pais no processo de decisão da 

educação das crianças.    

O período de isolamento social na França tem evidenciado a discre-

pância entre pais privilegiados no sentido em que puderam organizar o 

seu trabalho, estar presente e contribuir para a realização de um ensino a 

distância com os filhos e os pais obrigados a continuar trabalhando fora 

de casa, ausentes e com pouca competência para ajudar e acompanhar os 

filhos (GAUSSEL, 2020).  

Este período permitiu aos pais tomarem consciência do trabalho dos 

professores. E no caso dos professores, talvez tenha sido também a ocasião 

destes perceberem que a grande maioria dos pais faz todo o possível para 

colaborar, que estão dispostos a realizar adaptações para responder às ex-

pectativas da instituição escolar e dos professores. É talvez sobre estas 

novas relações pais-professores que podemos começar a repensar sob a 

necessidade de construir uma coeducação com bases sólidas.  

 

Considerações finais 

 

O período de crise em que vivemos nos permite refletir sobre os mo-

dos de organização social e escolar de antes, durante e após a pandemia da 

Covid-19. Para muitos professores, o ensino a distância trata-se de uma 

concepção nova do trabalho para além das modalidades tradicionais. Cer-

tamente que a implementação de um ensino “híbrido”, a distância e 

presencial, de modo permanente, mereceria muitas interrogações e refle-

xões pedagógicas políticas, sociais e culturais. 

Neste texto, observamos que a continuidade pedagógica na França 

estabelecida a partir de março de 2020 não foi de fato uma reflexão sobre 

a pedagogia e as finalidades educativas, tendo permanecido um caráter 
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mais técnico. Ademais, percebemos que este período tem mostrado que 

pensar na educação em tempo de crise exige uma reflexão sobre a nossa 

visão, enquanto educadores, da criança e do adolescente, sobre a concep-

ção da organização educativa, as relações entre adultos e crianças, as 

aprendizagens e os métodos pedagógicos.  

O distanciamento social mostrou-nos que a escola tem ainda um pa-

pel central em nossas sociedades. Essa crise colocou em evidência a 

importância das relações entre professores, pais e alunos. Enfim, esse pe-

ríodo singular revelou inúmeros desafios educativos que os professores, 

pais e alunos deverão enfrentar e superar durante e após a crise da pan-

demia da Covid-19. 
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A pandemia na China e 

os princípios orientais de educação e sociedade 

 

Cleiton Calebe da Silva Guerra 

 

 

Introdução 

 

Há quase uma década, especificamente no ano de 2011, iniciei um ca-

pítulo em minha história em que passei a residir na China. Alguns anos 

foram gastos tentando dominar a língua e posteriormente, em 2013, iniciei 

uma graduação em Letras-Mandarim e Literatura que finalizei em 2017. 

No ano de 2018 iniciei um curso de mestrado em Literatura Chinesa Clás-

sica que estou concluindo na Universidade de Wuhan. 

Viver em terras chinesas sempre foi uma jornada solitária com a qual 

tive que me acostumar, pois a distância entre o Brasil e a China não é so-

mente geográfica, mas também profundamente cultural. Por isso, durante 

esses anos, encontrei-me continuamente tentando transpor barreiras de 

compreensão que existem entre os dois países, até que o ano de 2020 

trouxe a China como tema de discussão em diversos lugares do mundo. 

Após ser repatriado pelo governo brasileiro no dia 9 de fevereiro, fui sur-

preendido com o avanço da pandemia, mas dessa vez, no Brasil.  

A partir da minha experiência como morador da China, examinarei 

aqui uma pequena fração da antiga cultura tradicional chinesa preservada 

até os dias de hoje que inspirou educadores chineses na construção de res-

postas efetivas para os desafios que o distanciamento social ocasionado 

pela pandemia impôs ao sistema de educação.  

Atentarei para os princípios orientais de interação entre professores 

e alunos e como eles também podem nos inspirar neste momento da 
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escrita, ou seja, durante o primeiro semestre de 2020 em que somos aco-

metidos pela disseminação rápida e fora de controle do novo coronavírus. 

Considerando que há milhares de anos durante a dinastia Han1 (206 

a.C. até 220 d.C.), um erudito chinês chamado Dai Sheng2 finalizava a 

compilação e edição de Li ji3 (SUN XIDAN, 1989), ou Clássico dos Ritos em 

português. Uma coleção de textos escritos por discípulos de Confúcio4 du-

rante o Período dos Estados Combatentes que equivale a meados do século 

V a.C. até a unificação da China pelo imperador Qin Shihuang5 em 221 a.C. 

Em meados do século XVIII, durante a dinastia Qing6, Sun Xidan7 en-

cabeçou um projeto para produzir uma edição de Li ji que continha 

comentários e subcomentários feitos pelos maiores pensadores e filósofos 

chineses no decorrer dos séculos, principalmente pensadores da Dinastia 

Tang8 (618 d.C até 907 d.C.) e da Dinastia Song9 (960 d.C. até 1279 d.C.) 

na tentativa de manter a tradição de Confúcio viva e renovada. Com as 

referências de vários estudiosos confucionistas, inclusive do próprio Xi-

dan, Liji Jijie10 (Coleção de comentários do Clássico dos Ritos)11 é 

 
1 O sistema de escrita chinês é logográfico, ou seja, é composto por símbolos que representam uma palavra ou frase. 
Portanto, a ausência de um alfabeto é característica da escrita chinesa. Sendo assim, sempre que uma palavra em 
mandarim for citada no corpo do texto, será adotado um sistema de romanização da língua criado por filólogos 
chineses chamado Pin yin (拼音) e usado pela primeira vez em 1958. Seus respectivos caracteres serão adicionados 

em notas de rodapé na primeira vez de sua aparição. (PINYIN...,2008), nesse caso, o adotado é: 汉朝.  

2 戴圣 

3 礼记 

4 Confúcio (551 – 479 a.C.) foi um mestre do ensino, conselheiro real, editor, filósofo, reformador e considerado por 
muitos um profeta. Originalmente habitante do Estado Lu (鲁国), Confúcio cria que seus ideais tradicionalistas eram 

fundamentais para a restauração da ordem social. Contudo, ao ser pouco estimado pela elite política de Lu, ele saiu 
em uma viajem itinerante pelos reinos vizinhos fazendo discípulos e propagando sua filosofia. Com milhares de 
seguidores e 72 discípulos mais próximos (que se tornaram escritores e editores de vários livros que vieram a ser 
considerados Clássicos Confucionistas), Confúcio deixou um dos legados filosóficos que mais influenciou a cultura 
oriental. Analectos de Confúcio é uma coleção de diálogos e ensinamentos do mestre chinês e é o livro doutrinal mais 
importante do confucionismo (CONFUCIUS...,2020). 

5 秦始皇 

6 清朝 

7 孙希担 

8 唐朝 

9 宋朝 

10 礼记集解 

11 Sun Xidan孙希旦. Liji Jijiezhong礼记集解. Zhonghua Shuju中华书局, 1989. 
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evidenciada a consagração de Li ji como um dos textos mais importantes 

da história do pensamento filosófico e literário da civilização chinesa.  

Na cultura clássica chinesa, existiam cerimônias de passagem ou ce-

lebração para todas as fases da vida e, por esse motivo, os capítulos de Li 

ji compreendem especificações cerimoniais que englobam ritos de passa-

gem: da juventude à vida adulta, cerimônias de casamento, funerais, 

sacrifícios sazonais12 aos deuses da colheita, ao imperador, aos ancestrais, 

etc.  

Ao mesmo tempo que o Clássico dos Ritos define quando e como es-

sas cerimônias serão feitas, ele também determina os tipos de pessoas que 

podem fazer parte delas ou não, delimitando posições sociais.  

Algumas cerimônias são somente para o imperador e seus governan-

tes, outras somente para um gênero determinado; alguns ritos são 

somente para família, outros são feitos justamente para receber visitantes. 

Para cada fase da vida e para cada estação do ano, existem cerimônias a 

serem realizadas e para cada cerimônia existem regras de cor, tempo, 

quantidade, forma, locais, tabus e outras rigorosidades.  

O processo educacional da formação pedagógica do indivíduo desde 

a infância até a vida adulta também era marcado por cerimônias e ritos. 

Em função disso, Xue ji13, o “Livro da Educação”, é um dos textos que fa-

zem parte do Clássico dos Ritos e tem tido lugar de importância e 

referência no decorrer dos séculos, não somente para pensadores confuci-

onistas, mas para toda a sociedade chinesa que é, em grande parte, 

influenciada direta e indiretamente pelas ideias de Confúcio.  

Com aproximadamente mil caracteres chineses, sua composição é 

concisa e direta. O conteúdo é rico, incisivo e profundo. Também conside-

rada a primeira obra literária chinesa sobre teorias da educação, Xue ji 

explora a relação do objeto proposto com o sistema político vigente e ex-

plora a realidade do sistema educacional e a administração das escolas. 

Propõe, ainda, princípios e métodos essenciais a serem adotados por 

 
12 Cerimônias que marcavam as mudanças das estações do ano. 

13 学记 
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mestres no processo do ensino e as responsabilidades dos aprendizes na 

prática educacional14.  

A seguir, em Xue ji, o “Livro da Educação”, serão exploradas sabedo-

rias provindas da ética confucionista criando assim pontes de comunicação 

entre o Ocidente e o Oriente, entre o novo e o antigo, ao buscar nos conhe-

cimentos do passado ferramentas para desbravar os desafios que veredas 

modernas sobrepõe, compreendendo que a ética contemporânea da soci-

edade chinesa tem suas raízes sólidas de convicções orientais tradicionais.  

 

O professor e o aluno na China de Confúcio: o princípio da avaliação 

 

Confúcio vivia em uma época onde a avaliação da experiência peda-

gógica do estudante desde a infância até a vida adulta, era marcada, além 

de provas que testavam o conhecimento, envolvia também, confirmar o 

sucesso alcançado pelo aluno em saber reverenciar o professor e conseguir 

manter bons relacionamentos com os outros estudantes.  

O êxito em ser capaz de conviver em grupo era um dos critérios fun-

damentais na qualificação do aluno. Vemos esse princípio ser defendido 

em Xue ji e em todos os escritos confucionistas. Dessa forma, na China 

antiga, a responsabilidade do professor sobre o aluno estava além de ensi-

nar o conteúdo teórico e acolhia também o cuidado de aspectos pessoais e 

interpessoais da vida do aluno. 

Como pode-se verificar a seguir, no trecho do “Livro da Educação”, é 

possível compreender que durante o processo de aprendizagem, dois cri-

térios são usados para avaliar o desenvolvimento do estudante: 

conhecimento adquirido e relacionamento com o professor: 

 

De acordo com o sistema de ensino antigo, para as famílias de um vilarejo 

havia uma escola Shu15; para uma vizinhança havia uma escola Xiang16; para 

 
14 Zhang Dainian 张岱年. Zhongguo wenshi baike 中国文史百科. Hang zhou 杭州: 浙江人民出版社, 1998:764 

15 塾. Escola primária  

16 庠. Escola média 
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os distritos maiores havia uma escola Xu17 e para as capitais havia uma Escola 

superior (Xue)18. Todo ano somente alguns ingressam na Escola Superior e a 

cada dois anos uma avaliação comparativa geral do desempenho dos estudan-

tes é feita. No primeiro ano o estudante é avaliado de acordo com a sua 

capacidade de leitura e interpretação de texto; no terceiro ano o aluno é avali-

ado pelo conhecimento e relacionamento com seus colegas; no quinto ano 

avaliava-se a extensão de seus estudos e de seu relacionamento com o mestre; 

no sétimo ano avaliava-se sua capacidade de discutir e indagar assuntos de 

estudo e sua capacidade de escolher seus amigos. Somente então, o aluno é 

considerado ter obtido “pequenas realizações”. No nono ano, quando o aluno 

entende de diferentes assuntos, já obteve um conhecimento geral sobre o 

mundo e não contraria nem ofende o legado do ensino de seu mestre, somente 

então ele é considerado ter alcançado “grandes realizações.19 (tradução livre) 

(SUN XIDAN, 1989, p. 957-959). 

 

Notamos que a primeira avaliação é puramente teórica e envolve o 

aluno, seu conhecimento adquirido e sua capacidade interpretativa dos 

clássicos. A segunda avaliação considera a forma do aluno se relacionar 

com seus colegas, sendo prelúdio de como ele se relacionará com o seu 

mestre no futuro. A terceira avaliação envolve observar se o aluno e o pro-

fessor desenvolveram a conexão necessária para o seguimento do processo 

educacional. Na quarta avaliação a, avalia-se o aluno por quais amigos ele 

escolhe após estar se moldando à forma do seu professor (assunto que será 

abordado adiante).  

Conseguir “reter” conhecimento e escolher seus relacionamentos à 

medida que caminha com seu mestre, são considerados “pequenas reali-

zações”. A última demonstração de maturidade é avaliada a partir da 

 
17 序. Escola secundária. 

18 学.  

19 Sun Xidan孙希旦. Liji Jijiezhong礼记集解: 中. Zhonghua Shuju中华书局, 1989: 957-959 “古之教者，家有

塾，党有庠，术有序，国有学。比年入学，中年考校。一年视离经辨志；三年视敬业乐群；五年视

博习亲师；七年视论学取友，谓之小成。九年知类通达，强立而不反，谓之大成” 
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observação da convicção do aluno sobre os clássicos estudados e de sua 

total lealdade ao legado teórico e à pessoa do mestre.  

Apesar do sistema educacional chinês contemporâneo ser diferente 

do que existia nas dinastias antigas, o princípio de avaliação em determi-

nadas ocasiões é em grande parte o mesmo. 

Para entender melhor a importância do relacionamento entre o mes-

tre e seu discípulo (professor e aluno) na cultura confucionista chinesa, 

podemos examinar uma metáfora proposta pelo confucionista Yang xi-

ong20 (53 a.C até 18 d.C) que viveu durante a dinastia Han: “O filhote de 

mariposa morreria, mas encontrou-se com a vespa. Ela lhe disse: ‘Seja 

como eu, seja como eu!’ Depois de um tempo, eles eram perfeitamente 

parecidos. Quão rápido os setenta discípulos se tornaram como Confúcio!” 

(JI GUOTAI..., 2010)21.  

Antigamente havia uma crença popular chinesa dizendo que as ves-

pas eram capazes de adotar filhotes de mariposas22, trazendo os ovos 

encontrados abandonados ao seu ninho. Acreditava-se que, com o passar 

do tempo, essas mariposas sofriam uma metamorfose à forma da mãe 

vespa que as adotou, transformando-se à sua imagem, ou seja, se conver-

tiam também em vespas23.  

Por isso, a partir dessa forma de enxergar o relacionamento transfor-

mador entre um professor e seu aluno, a conclusão direta de Yang xiong é 

que “o professor é o destino do aluno, então é melhor ser devoto ao pro-

fessor do que aos livros”24. 

Na visão de mundo confucionista, a avaliação do aluno durante o pro-

cesso pedagógico depende em grande parte do relacionamento que ele 

 
20 扬雄 

21 Ji Guotai纪国泰.Yangzi Fayan 扬子法言. Bashu Shushe巴蜀书社, 2010: 5. “螟蛉之子，殖而逢，蜾蠃祝之

曰：「类我，类我。」久則肖之矣！速哉，七十子之肖仲尼也”. 

22 Essa crença deu origem à expressão popular “filhote de mariposa” (螟蛉之子), que significa “filho (a) adotivo 

(a) ”. 

23 Com o tempo, historiadores registraram novas pesquisas de observação feitas por cientistas que apontavam o erro: 
Na verdade as vespas traziam os ovos de mariposas para alimentar seus filhotes. Mas Yang xiong viveu antes que a 
crença fosse desmistificada. 

24 Ji Guotai纪国泰.Yangzi Fayan 扬子法言. Bashu Shushe巴蜀书社, 2010: 10.  “师哉！师哉！桐子之命也。学

务不如务求师” 
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desenvolve com seu professor. Portanto, ao mesmo tempo em que a qua-

lidade dos discípulos se torna o próprio legado do mestre, a 

responsabilidade do professor sobre a vida pessoal do aluno aumenta. 

É comum em universidades de toda a China que alunos sejam com-

panhias constantes de seus orientadores. Ao começar a fazer parte de um 

grupo de alunos que dedicam tempo e energia aprendendo com o profes-

sor escolhido como orientador, passamos por uma “porta” e começamos a 

fazer parte dessa “família”. Ao escolher um orientador, o aluno automati-

camente adota a identidade de um grupo, um conjunto de pessoas que 

decidiram seguir esse professor. A palavra “porta”25 em mandarim tam-

bém pode ser usada para significar “família”, “clã” ou “escola de 

pensamento”.  

O caminhar acadêmico é sempre uma jornada em grupo, afinal de 

contas somos avaliados também pela qualidade dos relacionamentos que 

desenvolvemos sob a orientação do nosso professor. Essa perspectiva de 

avaliação tem sido usada desde a antiguidade nos tempos de Confúcio até 

os dias de hoje.  

No começo do ano de 2020, com o surto do novo coronavírus levando 

a fechamentos de cidades e de vários espaços públicos pelo país (inclusive 

escolas), vimos em Wuhan esse princípio cultural tomar forma quando o 

Ministério da Educação da China anunciou no dia quatro de fevereiro ori-

entações a professores do país todo sobre quais seriam suas 

responsabilidades no acompanhamento dos alunos nesse período onde as 

aulas começariam a acontecer de forma on line.  

Foi aconselhado que não deveria ser apresentado currículo novo aos 

alunos (ordem vigente até meados de abril), antes os professores deveriam 

assumir a postura de guardiões da saúde emocional e psicológica dos seus 

estudantes (JIAOYUBU..., 2020). 

Contemplando professores que ensinam estudantes de todas as fai-

xas etárias desde o ensino básico fundamental até às universidades, com 

isso, cursos online de capacitação sobre saúde mental se tornaram 

 
25 门 men 
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obrigatórios, até mesmo nas aulas de educação física, os professores foram 

orientados a zelar também pela saúde física de seus estudantes.  

Sistemas online onde os alunos poderiam informar sobre sua saúde 

e como se sentiam foram divulgados pelos professores. Assim, escolas e 

universidades de Wuhan continham informações diárias sobre a saúde fí-

sica e psicológica de seus estudantes. E tudo isso era coordenado pelos 

professores. 

Com a complexidade da relação aluno-professor como princípio de 

avaliação do sucesso pedagógico no confucionismo chinês, professores na 

China toda tomaram sobre si a responsabilidade de zelar diariamente pe-

los seus alunos. Mesmo distantes e separados pelo isolamento, os alunos 

eram atendidos online pelos seus professores e passavam bastante tempo 

nessas interações, que aconteciam tanto individualmente quanto em 

grupo. 

A essência do relacionamento existente entre professor, aluno e cole-

gas de classe foi fundamental na implementação dessas medidas de 

urgência que foram executadas com sucesso. Educadores foram treinados 

em tempo para dar aulas em plataformas online, alunos foram assistidos 

remotamente em todas as áreas e, de uma forma pioneira, juntos deixa-

ram um legado que o mundo observa como exemplo. 
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“Transformar o povo e moldar costumes”26: o objetivo da educação 

 

O princípio chinês de avaliação do aluno é atemporal e segue vivo e 

ativo atualmente criando vínculos entre professores e estudantes, influen-

ciando a sociedade até nos dias de hoje. Da mesma forma, ao analisar Xue 

ji, encontramos outro legado educacional que foi utilizado por sucessivas 

dinastias chegando até nós, auxiliando nesse período de isolamento social 

devido à pandemia do coronavírus: transformar o povo e moldar costumes 

como objetivo central do processo educacional, e por isso a educação não 

pode parar, como é possível ver abaixo, no trecho do livro analisado:  

 

Assim, o nível de conhecimento alcançado pelo processo de aprendizagem é 

considerado suficiente para transformar o povo e moldar costumes. Os de 

perto se submetem com prazer e os de longe desejam o ensinamento. Esse é o 

caminho do ‘Grande Aprendizado’. Como está escrito: A formiguinha exercita 

sua arte continuamente”.27 (tradução livre, grifo do autor). (SUN XIDAN, 1989, 

p. 959, grifo do autor). 

 

Ainda utilizada atualmente por educadores chineses, a expressão 

“transformar o povo e moldar costumes” aparece logo no primeiro pará-

grafo do livro em questão e é descrita como o objetivo final do processo 

educacional.  

Em um contexto onde o acesso à educação era quase completamente 

restrito à elite do país, Xue ji começa com uma admoestação histórica aos 

governantes dizendo que se o soberano do Estado deseja que o povo seja 

transformado e tenha seus costumes moldados, apenas ter boa reputação 

ou gozar de sabedoria não serão suficientes para garantir admiração do 

povo e ordem social necessárias para a transformação: somente a educa-

ção tem esse efeito. 

 
26 Hua min cheng su 化民成俗 

27 Sun Xidan孙希旦. Liji Jijiezhong礼记集解: 中. Zhonghua Shuju中华书局, 1989: 959.  “夫然後足以化民易

俗，近者說服，而遠者懷之，此大學之道也。《記》曰：蛾子時術之。其此之謂乎” 
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 O caractere chinês correspondente à palavra transformar28 teve sua 

primeira forma durante a Dinastia Shang29 (1766 a.C. até 1122 a.C.), e sua 

representação inicial é bem peculiar. Ele é formado pela imagem de duas 

pessoas, uma de costas para a outra. Um está de cabeça para baixo e o 

outro está em pé ao lado, como é possível visualizar com a Figura 1, a se-

guir: 

 

Figura 1: Representação inicial do caractere Hua 

 

Fonte: (DONG LIANCHI... 2011, p. 1118) 

 

A seguir, com a Figura 2, há a representação gráfica de uma das 

primeiras representações do caractere em questão: 

 

Figura 2: Representação gráfica de uma das primeiras representações do caractere Hua 

 

Fonte: (ZIDIAN CHAXUN..., 2011) 

 

 
28 Hua 化 

29 商代 
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No confucionismo, o objetivo central do processo pedagógico é mu-

dar completamente a posição do ser humano no mundo, tornando-o um 

ser completo. Costumes só serão aperfeiçoados se o povo for transfor-

mado, se cada indivíduo se despertar para a sua identidade na sociedade e 

cumprir os ofícios dessa identidade e isso só acontecerá se os líderes do 

estado terem a educação como prioridade.  

 Portanto, desde o mundo antigo até a atualidade, educadores chine-

ses exercem um papel social fundamental. Eles estão envolvidos no ofício 

de impulsionar a criação de comportamentos sociais benignos ao bem es-

tar do povo ao transformá-lo através do processo educacional.   

 A imagem utilizada por Xue ji para exemplificar esse processo de 

transformação é o ato de talhar uma esmeralda30. Na cultura chinesa, es-

meralda é a mais bela das pedras e frequentemente usada como metáfora 

à beleza ou a moral elevada. Quando talhada, ela não só pode se converter 

em objetos úteis nos rituais de sacrifício aos deuses e antepassados, como 

também pode servir de adorno carregado em volta do pescoço ou nos bra-

ços, considerando que: “A esmeralda que não é talhada” é rara e preciosa, 

mas não chega a ser útil ou bela como a esmeralda trabalhada.  

 Assim é o povo, sem instrução não alcança o conhecimento. Só 

quando o povo é lapidado pelo processo pedagógico da educação é que 

costumes são moldados contribuindo para o desenvolvimento da socie-

dade. Por isso, na cultura oriental chinesa, educação é uma das maiores 

prioridades dos governantes, como é possível verificar no trecho a seguir: 

“É por esse motivo que imperadores da antiguidade, quando estabeleciam 

reinos para governar as pessoas, faziam da educação seu objetivo primá-

rio. Como diz o livro Dui Ming31: ‘Os pensamentos, dos primeiros aos 

últimos, devem estar fixados no aprendizado’”32(SUN XIDAN, 1989, p. 

962). 

 
30 “玉不琢，不成器; 人不学，不知道” 

31 兑命. Dui ming faz parte do Clássico de Documentos Shang Shu 尚书.  

32 Sun Xidan孙希旦. Liji Jijiezhong礼记集解: 中. Zhonghua Shuju中华书局, 1989: 962. “是故古之王者建国君

民，教学为先。《兑命》曰：念终始典于学。其此之谓乎” 
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Portanto, fica claro que as fronteiras da importância da educação na 

sociedade chinesa se alargam para além do ensino teórico de conteúdo. O 

processo educacional que acompanha as pessoas desde a infância até a 

maior idade é prioridade caso os governantes desejem que o povo se trans-

forme e desenvolva bons hábitos sociais.  

O surto da Covid-19 se tornou um assunto público emergencial muito 

rapidamente. Em resposta à essa emergência, o Ministério da Educação 

teve uma iniciativa denominada de: “Suspendendo classes sem suspender 

o aprendizado” (tradução livre)33.  

Com escolas fechadas e sem previsão de retorno, o Ministério da Edu-

cação lançou uma plataforma online nacional para transmitir o conteúdo 

das classes em redes de televisão para ajudar milhões de estudantes pri-

mários e secundários de províncias distantes que têm acesso limitado à 

internet (UNMOTIVATED STUDENTS..., 2020). 

Juntas, universidades de todo o país disponibilizaram gratuitamente 

mais de 24.000 cursos online ainda nas primeiras semanas do surto 

(ONLINE CLASSES...,2020). 

Quando a configuração do formato do semestre ainda era incerta, a 

inovação com ferramentas tecnológicas e a flexibilidade quanto aos horá-

rios, conteúdo, tempo de classes, tarefas, etc. foi uma preocupação que os 

educadores e as instituições tiveram desde o começo. 

Orientados pelo Ministério da Educação a se adaptarem às circuns-

tâncias, professores de Wuhan e de toda a China entenderam que o 

processo de transformação pedagógica pelo qual estudantes estavam pas-

sando naturalmente em seus estágios de vida não poderia parar frente aos 

novos desafios que o vírus sobrepunha.  

Assim, ações pioneiras e unificadas do setor educacional foram prio-

ridades no período de isolamento social. A rápida reação e adaptação dos 

educadores às limitações do semestre juntamente com o êxito de imple-

mentação de ações deve-se ao fato de que os chineses reconhecem a 

 
33 Wunong Zhang & Yuxin Wang & Lili Yang & Chuanyi Wang, 2020. "Suspending Classes Without Stopping Learn-
ing: China’s Education Emergency Management Policy in the COVID-19 Outbreak," Journal of Risk and Financial 
Management, MDPI, Open Access Journal, vol. 13(3), pages 1-6, March. 

https://ideas.repec.org/a/gam/jjrfmx/v13y2020i3p55-d332192.html
https://ideas.repec.org/a/gam/jjrfmx/v13y2020i3p55-d332192.html
https://ideas.repec.org/s/gam/jjrfmx.html
https://ideas.repec.org/s/gam/jjrfmx.html
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importância da educação para a sociedade, e que esforços para que classes 

sejam suspensas, mas o aprendizado não, valem a pena serem feitos. 

 

Considerações finais 

 

A rápida disseminação do novo coronavírus levou a China a ser o pri-

meiro país a fechar cidades no ímpeto de impedir o contágio em massa. As 

adaptações no sistema de educação foram de suma importância para a 

proteção de estudantes e professores e também serviram como exemplo 

de pioneirismo que foram seguidos por outros setores sociais. 

 Hoje, com o nível de contágio baixo e controlado, algumas escolas 

desde a Educação Infantil até o Ensino Médio retomaram as aulas presen-

ciais na cidade de Wuhan e universidades anunciaram a data de retorno 

às aulas para o segundo semestre de 202034. O êxito no resultado das po-

líticas de emergência do Ministério de Educação é mérito dos educadores 

chineses.  

O objetivo da educação segundo Confúcio é “transformar” o povo, e 

essa “transformação” pela qual os alunos estão passando no processo pe-

dagógico onde estão inseridos visa construir costumes sociais coletivos 

saudáveis à nação. Por isso, ela é vista como de suma importância, até 

mesmo para ser pausada.  

 Os esforços realizados nessa direção, tiveram por plano de fundo o 

princípio confucionista milenar do relacionamento entre mestre e discí-

pulo: a avaliação do sucesso disciplinar do aluno abrange também a 

qualidade do seu relacionamento com o professor “que é destino a ele”.  

 Na China, professores estão envoltos em uma cultura onde o seu re-

lacionamento com os alunos é um dos pilares da estrutura social e alunos 

são ensinados a respeitarem seus professores e tê-los como mestres e 

guias. A essência desse relacionamento de afeições e responsabilidades 

mútuas foi chave na construção e implementação dos métodos acionados 

pelo governo no começo do ano como combate ao Covid-19.  

 
34 Primeiro semestre do ano letivo de acordo com o sistema de educação chinês. 
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 O momento é desafiador e educadores do mundo todo têm em mãos 

questionamentos que carecem de respostas que não virão facilmente.  

 Durante o enfrentamento da crise, a sabedoria dos confucionistas 

inspirou educadores chineses a tomarem medidas emergenciais tendo em 

foco os valores que são inegociáveis na área educacional.  

 Desse modo, no ano em que a pandemia é uma preocupação que nos 

assola, emprestemos da sabedoria antiga dos chineses, a crença de que “o 

professor é o destino do aluno” e cumpramos com a tarefa que o destino 

nos reservou de continuar a trabalhar pela educação. As classes presenci-

ais pararam, mas o ensino não, a educação que transforma o povo depende 

dos nossos esforços.  
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